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Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia, 

IS 


Exin.  Sr.  Dr.   Governador  do  Estado: 


JlI^M  satisfação  ao  que  preceitua  o  Art.  ir  do  Reguhmento 
que,  pa.ra  execução  da  Lei  n.  ri 5  de  iõ  de  Agosto  de  i8c)5, 
baixou  com  o  Decreto  n.  i  de  24  de  Abril  de  189"),  venho 
apresentar-vos  o  relatório  dos  negócios  mais  importantes  affectos 
á  Secretaria  a  meu  cargo,  relativamente  ao  anno  financeiro  de 
1900,  próximo  passado. 

Foi  a  28  de  Maio  desse  mesmo  anno,  quando  quasi  decorrido 
estava  já  o  s;u  primeiro  semestre,  que  fostes  investido  das 
funcçoes  de  supremo  administrador  deste  grande  e  futuroso 
Estado  da  União  Brazileira,  cujos  destinos  fôreis  chamado  a 
presidir,  com  as  mais  bem  fundadas  esperanças,  pelos  suffragios 
expontâneos  do  povo  bahiano.  E  dessa  mesma  época  data  a 
minha  participação  na  direcção  dos  negócios  públicos,  onde, 
sem  conhecimentos  especiaes  que  me  recommendem  e  sem  a 
practica  dos  serviços  administrativos  sujeitos  á  minha  superin- 
tendência, apenas  me  anima  o  desejo  de  velar  desassombrada  e 
incessantemente  os  altos  interesses  económicos  e  financeiros  do 
Estado,  de  accordo  com  as  vossas  sabias  instrucções  e  inspirando- 
me  nas  luzes  do  vosso  esclarecido  e   cultivado  espirito. 

Por  isso,  attenta  á  escassez  do  tempo  e  á  diversa  orientação 


que  se  tem  dado  a  alguns  serviços  d.ste  importante  ramo  da 
administração,  no  segundo  semestre  do  anno,  não  poderei,  talvez, 
dar-vos  conta  tão  minuciosa  como  desejava  e  como  a  lei  me 
obriga,  de  todas  as  occurrencias  de  certa  relevância  que,  por- 
ventura, se  tenham  dado  depois  do  ultimo  relatório  apresentado. 
E',  pois,  o  meu  primeiro  cuidado  invocar  toda  a  vossa 
benevolência  para  que  releveis  as  grandes  lacunas  que,  certa- 
mente, encontrareis  na  exposição  que  vos  passo  a  fazer  e  que 
procuro  completar  com  os  diversos  annexos  que  a  acompanham, 
constantes  dos  esclarecimentos  fornecidos  pelas  duas  Directorias 
em  que  se  divide  a  Secretaria  e  pelos  chefes  das  suas   estações. 


Situação  financeira 


Do  honrado  funccionarió  a  quem  estava  esta  Secretaria 
interinamente  confiada,  o  Sr.  Dr.  Theophilo  Borges  Falcão, 
recebi  eu,  ao  assumir  o  exercício  do  cargo,  em  29  de  Maio, 
o  seguinte  balancete  diário  dos  cofres  do  Thesouro,  o  qual 
acompanhou  o  oflicio  com  que  o  mesmo  me  passava  a  adminis- 
tração da  Fazenda : 

«Secretaria  do  Thesouro  c  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  28  de 
maio  de  1900.— Passo  a  vossas  mãos  o  incluso  balancete  dos  cofres 
do  Thesouro  deste  Estado,  relativo  ao  dia  28  do  corrente. 

Apresento- vos  os  meus  protestos  de  alta  estima  e.  subida  con- 
sideração. 

Saúde  e  fraternidade; — Sr.  dr.  José  de  Oliveira  Leite,  secretario 
do  Thesouro  e  Fazenda  do  Fslado.— ( Assignado)  Theophilo  Borges 
Falcão.» 

BALANCETE 

DOS  COFRES   DA  SECRETARIA    DO     THESOURO    E  FAZENDA  DO 
ESTADO  DA  BAHIA,  EM  28  DE  MAIU  DE  1900" 

Caixa  do  semestre  addicional  de  1899: 

Saldo  do  dia  2(1 6:557$822 

lleocila 8 

Despeza  por  caixa $ 

Dita  por  iolhas S 

Saldo 6:5578822 


.)    — 


Caixa  do  exercício  de  1900: 

Saldo  do  dia  20 42:8638570 

Receita      .     .     .     .  , $ 

Despeza  por  caixa 3 

Dita  por  folhas $ 

Saldo 42:8035570 

Caixa  de  cauções: 

Títulos  pertencentes  ao  Estado 3.047:2008000 

Receita S 

Despeza S 

Idem,    garantindo  fianças 400:2008694 

Receita 8 

Despeza    S 

Lettra  do  Banco  Emissor 23:6938790 

Receita S 

Despeza S> 

3.471:094$484 

Saldo  do  dia  26,  em  dinheiro _         15:6418152 

Saldo 3.486:7358636 

Receita $ 

Despeza $ 

Caixa  de  lettras  a  receber: 

Saldo  do  dia  26 264:2508393 

Despeza     $ 

Saldo S_ 

Caixa  de  estampilhas: 

Saldo   do  dia  26,  em  valores     ......  2.831 :2508000 

Receita S 

Despeza S 

Saldo S 

Co.re  especial  de  jures  de  apólices: 

Saldo  do  dia  í 6 4:357S500 

Despeza b 

Saldo ••     •  -S 

Cofre  de  juros  em  deposito: 

Saldo  do    dia   26 15:2218001 

Saldo _                | 

Cofre  de  resgate  de  apólices: 

Saldo  do  dia  26 1:5008000 

Despeza ,     .     .     .  <? 


Caixa   do  papel  sellado: 

Saldo  era  valores 2:562§240 

Receita 8 

Despeza $ 

Saldo S_ 

Caixa  de  de  obrigações  a  pagar: 

Saldo  do  dia  26 Lbs. 40 

Despeza $ 

Saldo $ 

Resumo: 

Saldo  das    diversas   caixas,  em  dinheiro     . 

Caixa  do  semestre    addiccional  de  189T.     .     .  6:5578822 

Caixa  do  exercício  de  1900     .........  42:863$670 

Dita  de  Cauções 15:6418152 

Cofre  especial  de  juros  de  apólices  ....  4:357 

Ditos  de  juros  era  deposito 15:2218001 

Dito  de  resgates  de  apólices 1:5008000 

Caixa,  do  Monte-pio $ 

86:1418045 

A  c/c  com  o  Banco  da  Rabia  acba-se  até  esta  data  nas  seguintes 
condições:  saccaram-se  10.2;>2: •'•uasOOO.recolheram-se  9  S.">2:0O0S0OO, 
logo  ha  um  deficit  contra  o  Estado  de  40  1:0008000. 

Tbesouraria  da  Directoria  de  Contabilidade  do  Eslado  da  Bahia, 
em  28  de  Maio  de  19')  >.  —  O  thesoureiro,  Dr.  Marcolino  A.jC.  Maia. 
—  O  escrivão,  Manuel  de  Almeida  Galeão.' 


BALANÇO   DA   CAIXA  DO  .MONTE-PIO   OBRIGATÓRIO  DOS  EMPREGADOS 
DO    ESTADO,    EM   28    DE    MAIO   DE     1900 


Saldo  do  dia  26  em  valores     . 

Receita 

Saldo  do  mesmo  dia,  em  dinheiro 

Receita 

Despeza  por  caixa 

Dita  por  folha 

Saldo 


1.006:000! 
S 
346S348 

$ 
1.006:346*348 

1.006:346x318 


Thesouraria  da  Directoria  de  Contabilidade,  em  28  de  maio 
de  1900.— O  thesoureiro,  dr.  Marcolino  A.  C.  Maia.— O  escrivão' 
Manuel  de  Almeida  Galeão. 


Publicado  este  balancete  na  folha  offkial,  em  sua  edição 
de  3i  do  mesmo  mez,  não  se  fizeram  esperar  os  commentarios 
que  a  situação  do  thesouro  despertava,  em  face  de  tal  documento, 
aliás  insuficiente  para  o  sen  verdadeiro  conhecimento. 

A  necessidade  consequente  de  evidenciares  factos,  no  sentido 
de-assignalar,  como  é  de  boa  razão  e  de  praxe  já  estabelecida,  as 
responsabilidades  da  administração  que  se  retirava  e  as  da  que 
se  inaugurava,  c,  mesmo,  a  carência  de  maiores  esclarecimentos 
que  podessem  orientar  o  Governo,  com  a  segurança  e  energia 
precisas,  me  fizeram  determinar  que  pela  Directoria  de  Contabi- 
lidade fosse  organisado  um  demonstrativo  mais  ou  menos  exacto 
da  situação  financeira  do  Estado,  seu  activo  e  passivo,  na  data 
em  que  pelo  vosso  antecessor  vos  fora  o  Governo  transferido.  E  em 
22  de  Junho  era-me  entregue  pelo  Director  interino  do  Thesouro 
e  Contabilidade,  Sr.  Manoel  do  Carmo  Correia,  o  demonstrativo 
em  seguida  inserto,  que  immediatamente  passei  a  vossas  mãos, 
como  me  cumpria  fazer: 

Demonstrativo  da  situação  do  Thesouro  do  Estado  da  Bahia  no  dia 
28  de  Maio  do  corrente  anno 

-  Directoria  da  Contabilidade  da  Secretaria  do  Thesouro  e 
Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  22  de  Junho  de  1900.— N.  24.— 
Sr.  dr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado.— Venho 
da:  cumpri  mento  ao  que  me  determinastes  verbalmente,  minis- 
trando as  informações  que  solicitastes  sobre  a  situação  financeira 
do  Thesouro  ao  assumirdes  a  administração  da  Secretaria  do 
Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  para  a  qual  fostes  dignamente 
escolhido  pelo  sr.  dr.  governador. 

Pelo  vosso  antecessor  vos  foram  apresentados,  com  o  officio 
n.  190  de  28  de  Maio,  os  balancetes  desse  dia,  os  quaes  dão 
conta  minuciosa  da  situação  do  Thesouro  e  foram  publicados 
no  Correio  de  Noticias  de  31. 

Dos  dados  constantes  dos  mesmos  balancetes  vè-se  que  o 
Estado  possuía  naquella  dala  os  seguintes  saldos  em  dinheiro, 
únicos  de  que  podia  dispor  livremente : 

Caixa  do    semestre    addicional 
de   1899 6:5í>7$822 

Caixa  do  exercício  de  1900.     .  42:863$570 

49:421S392 


8  -. 


Existiam  também  em  outras 
caixas  saldos  em  dinheiro  de 
diversos  depósitos,  de  que,  por 
sua  natureza,  não  dive  o  Estado 
lançar  mão,  e  eram : 

Caixa  de  cauções 

Cofre  especial  de  juros  de 
apólices 

Cofre  de  juros  em  deposito. 

Cofre  especial  de  resgate  de 
apólices 

Estes  saldos,  que  se  dividem 
em  duas  espécies: 

Saldos  pertencentes  ao  Estado 

Saldos  de  diversos  depósitos  . 
são  resultantes  das  operações 
de  receita  e  despeza  effectuadas 
até  o  referido  dia  28  de  Maio, 
conforme  os  balancetes  dados 
diariamente. 

Além  destes  existia  na  Caixa 
do  Monte-Pio  o  de  réis.     .     .     . 

Os  compromissos  que,  na 
mesma  data,  constituíam  o  pas- 
sivo do  Estado  se  desdobram, 
como  vereis,  do  seguinte  demon- 
strativo: 


15:6418152 

4:3578500 
15:2218001 

1:5008001) 


40:4218:102 

36:71  use».");; 


36:711)8653 


346$3fc 


DIVIDA    CONSOLIDADA 


Externa 


34410  títulos  do  empréstimo 
contrahido  em  IMS  com  o  Syn- 
dicato  Brazileiro  em  Paris,  de 
francos  500  cada  titulo,  somman- 
do  todos  frs.  17.205  000,  que  ao 
cambio  de  27;d  por  18000  im- 
portam em 

Inlcrna 


6.078:5438705 


Apólices  da  4-'  á  2&->  emissões, 
de  juros  de  5  "  „  ao  anno,  na 
importância  de 


3.881;100S0')0 


Apólices  de  5  °  0  da  29:>  emissão, 
autorisada  pelo  decreto  n.  85  de 
14  de  Novembro  de  1898,  no  total 
de  3.200:0008000,  para  construcção 
de  usinas;  importância  já  emittida 

Apólices  de  juros  de  5  0/0  da 
30-1  emissão,  autorisada  por  de- 
creto n  88  de  21  de  Novembro 
de  1898,  na  importância  total  de 
-1  000:0008000  para  subvenção  á 
Estrada  de  Ferro  Centro  Oeste; 
importância  já  emittida     . 

Flacluantè 

Debito  da  conta  corrente  com 
o  Banco  da  Bahia     

Idem,  idem,  com  o  cofre  de 
orphâos  einterdiclos     .... 

Idem,  idem,  com  os  depositan- 
tes da  Caixa  Económica    . 

Credito  do   Thesouro  Federal. 

Contas  ""processadas  pendentes 
de  pagamentos  do  Thesouro: 

a  Pinto  &  Ferreira  pelo  forne- 
cimento de  parte  de  fardamento 
á  Brigada  Policial  em  1898     .      . 

a  Os  mesmos  por  fornecimento 
de  fardamento   em  1899     . 

a  Augusto  Pinho  por  forneci- 
mento de  calçados  em  1899    . 

a  Cunha  Mattos  &  C.  por  for- 
necimento de  fardamento. 

a  Américo  da  Costa  Espinheira 
por  fornecimento  de   fardamento 

á  Companhia  Bahiana,  subven- 
ção de  Janeiro  a  Maio. 

á  Mesma,  por  passagens  e  fre- 
tamentos  em  seus  vapores     .    -. 

a  Beis  &  C  por  fornecimento 
da  18"  a  25a  prestações  do  paga- 
mento do  papel  sellado     . 

a  Diógenes  de  Souza  Leite, 
resto  do  seu  contracto  da  enfer> 
x.  F.  e.  b.— 2, 


2.266:0003000 


A' 

'-r-0 

l.<  00:001  8000       13 


SS&. 


81:838.8010 
387:574$000 
57:00!  $000 
13:342$600 
3":653$840 
115:O00$òt!0 
87:497S690 

28:000f0l0 


.3.225:643$70§" 

/>  l933     *ç 


THECA, 


.  400:0008000 

9)4:9438040 

2.125:4928420 

2l:O0i$0ltO        3.5T:435c   60 


—  10 


maria  de   variolosos    .... 

a  Perry  &  C.  fornecimento  para 
a  estrada  de  Ferro  de  S.  Miguel 
á  Areia 

a  Francisco  Terêncio  Vieira  de 
Campos,  pintura  decorativa  de 
3  aposentos  no  edifício  do  Gy- 
mnasio  da  Bahia 

á  Empresa  Viação  do  Brasil, 
subvenção  de  Abril  e  Maio    . 

à  Estrada  de  Ferro  do  S  Fran- 
cisco, passagens,  telegrammas  e 
outros  serviços  prestados  de  Ja- 
neiro de  1888  a  Dezembro  de  18!)4 

á  Companhia  Estrada  de  Ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco,  passa- 
gens, fretamentos  e  outros  ser- 
viços.    .     .  ■ 

á  -Brazilian  Imperial  Central 
Railway  Company»,  passagens  e 
o  atros  sei  viços 

á  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos ^ 

á  Diversos  credores  do  exercício 
de  1893 

á  Diversos  credores  do  exercí- 
cio vigente 

a  companhia  Centro  Oeste,  por 
garantia    de  juros  vencidos  . 

a  O  Banco  Auxiliar  das  Classes, 
por  consignações  de  vencimen- 
tos de  magistrados  e  professores 

a  O  mesmo  idem  idem  da  po- 
licia   

a  O  mesmo  idem  idem  da 
Penitenciaria 

a  O  mesmo,  por  diversas  con- 
signações  

a  O  mesmo,  por  ajudas  de  custa, 
gratificações  e  consignações  em 
exercícios  findos 

a  O  mesmo,    por  contractos    . 

a  Diversos  credores,  por  contas 
em   processo 


31:500*000 
65:918*113 

15:COO$000 
12:000*')00 

227:948^229 

(i9:144*210 

13:309*900 
100:907.1005 
204:0008642 
163:6403434 

70:000*000 

291:313*995 
31:605*000 
2:124*000 
26:936*000 


16:9711973 
43:500*000 

133:746*351        2.326:471*992 


-  li 


MOVIMENTO     DE     FUNDOS 


Empréstimo 

da  Caixa   de    Cauções     . 
do  Monte-Pio  dos   empregados 
do  Estado 

FLUCTtUNTE 


Lettras  a  prazo  fixo 

Quatro  lettras  de  500:000$  e  sete 
de  100:i  >008  do  empréstimo  contra  - 
hido  em  outubro  de  1899,  no  Rio 
de  Janeiro,  por  intermédio  da 
Companhia  Edificadora,  com  ven- 
cimento em  outubro  próximo 
futuro 2  700:000^000 

Contracto  celebrado  com  a 
Companhia  Norle  Mineira  em  1898 
para  serviço  de  colonisação     .     .      11.675:000$000 

Lettras  á  «Bahia  Gaz  Company», 
na  importância    de  £    40.000,  em  ' 
prestações  annuaes  de  £  10.000,  ao 
cambio  de  27  d 355:5208000 

Contracto  de  açudes  de  15  de 
dezembro  de  1899,  não  incluídos 
os  prémios  sobre  cada  100.000'"3 
de  capacidade,  na  razão  de 
10:000.000 

Total 

Para  fazer  face  a  este  passivo 
tinha  o  Estado  como  dividas  acti- 
vas a  receber  as  seguintes  par- 
cellas: 

Saldos  disponiveis  no  The- 
souro,em  dinheiro 49:421$392 

Debito  da  municipalidade  pro- 
veniente da  compra  do  material 
do  gaz  £  100.0U0,  ao  eambio  de  27  d.  888:900$000 

Debito  da  Estrada  de  Ferro 
Bahia^e  Minas  réis  1.281:000$,  valor 
da  obra,  ou  calculadas  as  apólices 
a  97  . 1.321:1708000 

Debito  da  União,  approximada- 
mente 700;00o$000 


3 10:0008000 


10'>:000$0í)0    410:0O.l$QOO 


443:6028670   15.174:122$670 
34.676:673$827 


ia 


Debilo  de  contribuintes  de  1857 
a  1896,  Relatório  1899     ....         S.05*:140$2efi 

Empréstimo  de  maio  ultimo  á 
lirma  Argollo,  Aragão  &  C     .     .  252:O0CS0CO 

Do  exposto  vereis  que  era  esta 
a  situação  do  Thesouro  quando 
vos  empossastes  no  cargo  de  se- 
cretario da  Fazenda  do  Estado. 

Passivo 

Divida  do  Estado  consolidada, 
externa  e   interna 13.225:643$705 

Fluctuanle 8.976:9075452 

Compromissos  resultantes  de 
contractos 12.474:122$670     34:676:673882 

Activo 

Em  dinheiro  no  Thesouro   .     .  49:42183r'Z 
('.reditos    de     diversas    proce- 
dências         5.213:210$266       5.262:63í$65 

Resumo  ■ 
Passivo 34.676:0738827 

Activo 5.262:6318658 

OBSERVAÇÕES 

Avaliadas  ao  cambio  de  9\  que  foi  a  taxa  mais  elevada  do  dia  28 
de  Maio  d'este  anno,  a  divida  ao  Syndicalo  Brazileiro  de  F  17.205.00  p  a  de 
£  40.000  á    Bahia  Gaz    Company,    montará    a    primeira  de   6.078:5438705  a 

1S.220:095§,  ou  mais  12.141:5513295,  e  a  segunda  de  355:520$000  a 

l.(  66:640S00O,  ou  mais  711:1203000. 

Sendo  assim,  vereis  ser  de  réis  47.529:345812?  o  valor  do  passivo  do 
Thesouro,  em  moeda  corrente,  na  data  indicada. 

Convém  notar  que  o  Estado  tem  sob  sua  directa  responsabilidade  o 
contracto  de  1.°  de  Abril  de  1896,  celebrado  com  a  Companhia  Metropo- 
litana para  a  introducção  de  25.000  immigrantes. 

Embora  pelo  contracto  celebrado  com  a  Companhia  Norte  Mineira  se 
tivesse  esta  obrigado  a  responder  pelos  encargos  d'aquelle  contracto,  o 
que  é  certo  é  que  não  tendo  sido  a  Metropolitana  ouvida  a  respeito,  nem 
por  sua  vez,  acceito  a  subrogação  da  Norte  Mineira,  subsiste  a  responsa- 
bilidade directa  do  Estado,  que  se  traduz  pelas  seguintes  bases: 

Bela  introducção  de  cada  immigrante  de  12  annos  ou  maior  d"esta  idad  í, 
£  5.14.0;  menor  de  1J2  annos  até  7,  £2.17.(i;  menor  de  7  até  3  annos,  £  1.8.9. 

O  Director  em  exercido,  Manoel  do  Carmo  Correia. 


13  — 


Julgo  excusado  transmittir-vos  aqui  a  dolorosa  e  desanima- 
dora impressão  produzida  por  este  segundo  documento,  tão 
eloquente  quanto  desolador,  que,  com  a  evidencia  de  suas  cifras, 
vinha  desenhar  a  situaçãa  verdadeiramente  afflictiva  em  que  se 
encontrava  o  erário  publico,  não  somente  oberado  de  sérios  e 
avulnssimos  compromissos,  mas  ainda  depauperado  de  recursos 
para    attender    aos    encargos    mais    urgentes   da    administra ;ão. 

CONTRACTOS 

Em  conjunctura  tão  d  ff  fiei  l,  preciso  se  fazia  cogitar  de  um 
plano  de- acção  que,  a  par  da  mais  severa  economia  na  applicação 
dos  dinheiros  publico:,,  podesse  assegurar  o  maior  proveito  na 
arrecadação  das  rendas  do   Estado. 

Nesse  pensamento,  procurei,  desde  logo,  estudar,  com 
attenção,  diversos  contractos  existentes  na  Secretaria,  relativos  a 
serviços  de  naturezas. differentes  e  que,  sendo  feitos  como  meio 
de  crearpara  o  Thesouro  fontes  de  receita,  eram  apontados  como 
origem    de    pesados   encargos  e   de    não    pequenas  defraudações. 

E  cedo  me  convenci  da  verdade  desse  conceito,  notadamente 
quanto,  de  um  lado,  ao  contracto  para  construeçao  do  segundo 
grupo  de  usinas,  a  que  se  refere  a  lei  de  u_de  Agosto  de  1898, 
então  recentemente  assignado,  e,  de  outro  lado,  aos  contractos 
para  extracção  do  leite  de  mangabeira  e  maniçoba,  de  areias 
amarellas  e  de  madeiras  e  piassava  do  Esdado. 

ACxAVE  AMERICANO 

Antes,  porém,  de  se  tomarem- a  respeito  desses  contractos 
as  providencias  que  adiante  vão  consignadas,  "necessário  foi 
oceupar-me  de  um  outro  também  nesta  Secretaria  assignado  e  que 
mais  desastrosas  consequências  produzia. 

Quero  referir-mj  ao  contracto  celebrado  entre  o  Thesouro 
e  António  Matheus  Dias  Fernandes,  com  fundamento  nas'  leis 
n.  io'3  de  12  de  Agosto  de  ifSop  e  n.  283  de  6  de  Setembro  de 
1898,  para  a  extracção  de  loterias  do  Estado  mediante  um  systema 
privilegiado  denominado  «  Agave  Americano  »,  o  qual  se  havia 
convertido   em  capa   legal  para    a   mais  franca   e   descommedida 
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applicação  do  pernicioso  jogo  vulgarmente  conhecido  por  «  jogo 
do  bicho-,  que,  assim,  conseguiu  introduzir-se  nos  hábitos  da 
nossa  população,  a  ponto  de  hoje  ser  quasi  impossível  ex.tinguil-o 
de  todo. 

Attendendo  ás  continuas  queixas  e  repetidas  reclamações 
que  lhe  eram  dirigidas  por  intermédio  dos  mais  autorisados 
órgãos  da  opinião  publica  e  verificando,  mesmo  de  perto,  os 
successivos  e  lamentáveis  desastres  i]ue  na  família  bahiana  pro- 
duzia essa  malfadada  instituição,  que  de  um  modo  assustador  tem 
conseguido  alastrar  pelo  paiz  inteiro,  determinara  o  Chefe  de 
Segurança  Publica,  como  medida  conveniente  e  de  accordo  com 
o  Governo,  que  fosse  assistido  por  uma  auetoridade  de  sua 
immediata  confiança  todo  o  acto  das  extracções  diárias  das 
loterias  «Agave»,  com  o  rim  de  cohibir  os  abusos,  sem  rebuço 
praticados  e  notoriamente  conhecidos. 

Isso  deu  logar  a  um  despropositado  confiicto  de  competência, 
levantado  pelo  fiscal  do  Governo  nomevdo  pelo  Thesouro  para 
velar  pela  boa  execução  do  eontracto,  o  que  motivou  a  suspensão, 
por  dois  dias,  das  costumadas  extracções  e  reclamação,  por  pre- 
juízos, do  contractante,  além  de  insistentes  protestações  do 
mesmo  fiscal,  que  acabou  demittindo-se  de  suas  funeções  e  a 
quem  tive  que  fazer  baixar  a  seguinte  portaria,  em  data  de  íG  de 
Julho: 

«Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia, 
«em  16  de  Julho  de  1900. 

« O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  tem  por 
«conveniente  declarar  ao  Sr.  Fiscal  das  Loterias  do  Systema 
«Agave  que,  não  lhe  eompelindo  altribuiçâo  para  suspender  a 
«extracção  das  loterias,  não  deve,  sob  o  pretexto  que  allega  de 
« intervenção  da  policia  administrativa,  cuja  acção  não  lhe  é 
«licito  embaraçar,  ou  de  outro  quahjuer  motivo,  obstar  aos 
« trabalhos  regulares  de  extracção,  como  já  deixou  claro  em 
«despacho  de  13  do  corrente,  dado  em  petição  do  contractante 
«das  ditas  loterias.- José  de  Oliveira  Leite». 

Entretanto,  graças  á  eíficaz  intervenção  da  policia,  pude 
chegar  ao  conhecimento  exacto  do  procedimento  abusivo  dos 
contractantes  e  disso  obter,  mesmo,  provas  materiaes  inilludiveis. 
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Então,  sem  mais  demora,  tive  a  honra   de  fazer  lavrar,  com 
data  de  ie!  de  Julho,  o  seguinte 


Acto 


«O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  em  nome 
do  dr.  governador,  tendo  examidado  o  contracto  celebrado, 
em  24  de  Novembro  de  1898,  por  esta  secretaria,  com  António 
Matheus  Dias  Fernandes,  por  si,  sociedade  ou  empreza  que 
organisasse,  para  a  extracção  das  loterias  do  Estado,  a  que  se 
referem  a  lei  n.  108  de  12  de  Agosto  de  1895  e  o  art.  9  n.  X 
da  lei  n.  288  de  6  de  Setembro  de  1898,  contracto  innovado 
pelo  de  5  de  Maio  de  1899  com  a  firma  Dias  Fernandes  &  C,  que 
tomou  o  logar  daquelle  contractante,  e  depois  de  verificar  o 
modo  pelo  cjual  tem  sido  executado  esse  contracto: 

considerando  que  na  sua  execução  têm  os  contraclantes  sophis. 
mado  completamente  os  planos  approvados,  aliás  já  preparados 
para  essa  sophismação,  de  modo  a  converter-se  o  jogo  de 
loterias  do  Estado,  precisamente,  no  condemnavel  e  pernicioso 
jogo    vulgarmente  conhecido  pov  jogo  do  bicho; 

considerando  que  este  conceito  se  apura  de  uma  serie  de 
factos  que  lhe  dão  a  maior  evidencia,  quaes  sejam: 

1  °— O  de  constar  dos  próprios  bilhetes  apresentados  a  esta 
Secretaria  que  cada  um  delles  joga  invariavelmente  até  com 
quatro  números,  formando  vinte  e  cinco  grupos  correspon- 
dentes  aos  vinte  e  cinco  animaes  que  compõem  o  jogo  do  bicho; 

2.°—0  facto  de  não  fazerem  os  contractantes  emissão  regular  do 
numero  de  bilhetes  a  que  se  referem  os  planos  approvados,  sendo 
certo  que  em  vez  de  serem  recebidos  contra  estes  bilhetes,  emilti- 
dos  sem  numero  preciso  e  determinado,  os  dinheiros  dos  incautos 
jogadores  entram  para  os  cofies  dos  contractantes,  mediante 
caiUdas  de  encommenda  de  bilhetes  ou  promessa  de  venda 
destes,  emittidas  pelas  diversas  agencias  dos  contractantes  sem 
vinculo  de  responsabilidade  para  o  emissor,  sem  garantia 
jurídica  para  o  portador; 

3.° — 0  facto,  que  é  notório,  de  serem  taes  cautelas  pedidas, 
segundo  a  indicação  dada  pelo  comprador  do  nome  do  animal 
preferido  dentre  os  que  compõem  o  jogo  do  bicho,  escrevendo, 
então,  a  agencia  ou  vendedor,  e  quasi  sempre  a  lápis,  os  números 
correspondentes  ao  animal  ou  animaes  indicados; 

4.°— O  lacto  de  ser  vendido  illimitadamente  o  mesmo  bilhete 
com  a  mesma  numeração,  tantas  A'ezes  quantas  seja  pedido  ou 
procurado  em   qualquer    das   agencias;    de   modo   a    tornar-se 
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impossível  limitar  e  verificar  o  capital  de  cada  loteria;  e,  além 
das  cavillações  apontadas; 

Considerando  que  pela  clausula  1(5  do  contracto  de  24  de 
Novembro  de  1898  licou  salva  ao  governo,  pelo  órgão  desta 
Secretaria,  a  faculdade  de  rescindir  o  contracto:  (D)  Na  falia 
de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  do  mesmo  conliacto, 
sem  motivo  justificável  a  juizo  do  governo  »; 

Considerando  que  são  os  conlractantes  obrigados  pela  clau- 
sula 7  :l  do  contiacto  de  5.  de  Maio  de  189'' : 

« A  entregar  na  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda,  no  fim 
de  cada  seis  mezes  da  extracção  da  loteria,  os  talões  dos  bilhetes 
e  bem  assim  a  depositar  nos  cofres  do  Thesouro  do  Estado  a 
importância  dos  bilhetes  premiados  não  reclamados  nos  prazos, 
alim  de  que  possa  ter  logar  a  conferencia  .; 

Considerando  que  os  contractantes  não  têm  recolhido  premio 
algum  não  reclamado,  como  assim  não  têm  apresentado  a  esta 
Secretaria  os  talões  completos  dos  bilhetes  emiltidos  e  não 
premiados,  para  se  poder  Faíer  a  conferencia  e  verilicar-sc 
assim  o  capital  de  cada  loteria  extrahida ; 

E,  finalmente,  considerando"  que-  esta  clausula  capital  na 
execução  do  contracto  não  tem  sido  cumprida  pelos  contractantes; 
resolve —rescindir  o  referido  contracto,  e  manda  que  neste 
sentido  se  façam  as  necessaaias  communicações. 

Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  tlahia.  IX 
de  Julho  de  190H.—  i  Assignado  ),  José  de  Oliveira  Leite. 

Assim  rescindido  o  funesto  contracto,  não  quiz  o  contra- 
etante  se  conformar  com  essa  decisão,  recorrendo  ao  poder  judi- 
ciário do  Estado,  perante  o  qual  propoz,  pelas  vias  ordinárias, 
uma  acção  contra  a  Fazenda,  em  que  pedia  a  avultada  indemni- 
sação  de  mil  contos  de  réis. 

Por  designação  do  Sr.  Dr.  Procurador  Geral  do  Estado,  foi 
aquella  representada  na  acção  pelo  ill Listrado  órgão  do  ministério 
publico  Sr.  Dr.  Francisco  Alexandre  de  Souza^  a  quem  furam 
ministradas  todas  as  informações  e  documentos  necessários. 

Felizmente,  porem,  não  chegou  esta  acção  ao  seu  termo,  por 
ter  o  contr act.inte  preferido  desistir  delia,  mediante  um  accordo, 
pelo  qual  lhe  foi  restituída  acaução  que  havia  prestado  para  ga- 
rantia da  execução  do  contracto,  constante  de  duas  cadernetas  da 
Caixa  Económica,  representando  depósitos  no  valor  de  2o:ooo.jooo, 
e  mais  a   quantia  de  8;333$333,  importância  da    ultima  prestação 
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dos  direitos  contractoaes  recolhida   aos   cofres  do   TheSouro,  e 
relativa  ao  mez  de  Julho,  em  que  foi  o  contracto  rescindido, 

USINAS 

Não  menos  feliz  resultado  se  obteve  relativamente  ao  con- 
tracto para  construcção  de  usinas  a  que  atraz  me  referi, 

A  lei  n.  255  de  4  de  Agosto  de  1898  autorisou  o  Governo  a 
a  contraçtarcfom  pessoas  idoneasa  construcção  de  seis  usinas  aper- 
feiçoadas para  fabricação  de  assucar,  divididas  em  dois  grupos  e 
mediante  a  emissão  de  Rs.  õ. 000:000^000,  em  apólices  do  valor 
nominal  de  um  conto  de  reis  e  de  jurosannuacsde  cinco  por  cento, 
pagos  semestralmente. 

Servindo-se  dessa  autorisação,  o  Governo,  em  datas  de  19  de 
Novembro  de  1898,  1 ."  de  .Março  e  1  7  de  Julho  de  1899,  contractou. 
por  esta  Secretaria,  com  Manoel  Francisco  Gonçalves,  depois 
Gonçalves  Cezar  &  C.  Dr.  João  Alves  Carrilho  e  Manoel  Fran- 
cisco Gonçalves  &.  C.  a  construcção  de  cada  uma  das  três  usinas 
de  que  se  compunha  o  primeiro  grupo  e,  em  data  de  25  de  Maio 
de  u,oo,  isto  é,  apenas  três  dias  antes  da  vossa  solemne  investi- 
dura, fez  com  a  firma  Diniz  &  G.  contracto  para  construcção  de 
todas  as  três  outras  que  formavam  o  segundo  grupo. 

Se  essa  lei  n.  255  citada  e  os  contractos  que  delia  derivam 
consultam  os  verdadeiros  interesses  do  Estado,  se  semelhante 
providencia  é,  com  effeito,  um  estimulo  real  á  industria  assuca- 
reira,  já  brilhantemente  impulsionada  pela  iniciativa  particular, 
que  se  diz  prejudicada,  não  é  aqui  occasião  de  discutir-,  nem  me 
cabe  fazel-o,  principalmente  depois  da  publicação  do  decreto 
n.  24  A  de  4  de  Outubro  ultimo,  que,  con  J.emnando-  e  corrigiodo 
a  practica  de  serem  taes  contractos  lavrados  nesta  Secrataria, 
muito  acertadamente  declarou  da  competência  da  Secretaria 
da  Agricultura,  Viação,  Industria  e  Obras.  Publicas  os  serviços 
a  que  se  refere  a  mesma  lei  n.  255,  salva  somente  a  intervenção 
do   Thesouro,   quando   requisitada. 

O  que  e  certo  é  que,  por  força  dos  primeiros  contractos, 
já  o  Thesouro  teve  que  emittir  3. 200  apólices,  nas  condições 
estabelecidas,  as  quaes  soffrem  ria  praça  a  cotação  actual 
de  Rs.  725,-000  e  vencem  semestralmente,  nos    mezes   de  Julho 

S.   T.   !•'.   H.   li.— 3. 
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e  Dezembro,  os  juros  de  Rs.  78:025^000  correspondentes  ao 
capital  de  Rs.  3.  j33:úoosooo,  isto  porque  ainda  não  foram 
integralmente  satisfeitas  as  prestações  dos  mesmos  contractos, 
feito  o  que,  os  juros  semestraes  attmgirão  a  cifra  de  reis 
8o:ooo§ooo. 

Aconteceu,  porem,  que  faltando  ao  contracto  celebrado  a  25 
de  Maio  a  condição  necessária  para  que  o  mesmo  tivesse  exis- 
tência jurídica,  qual  o  registro  do  contracto  soci.il  da  firma 
contractante  Diniz  &  C,  registro  a  que,  em  nome  desta, 
se  obrigara  o  seu  único  representante  conhecido  e  signatário 
do  contracto  Dr.  Alfredo  Diniz  Borges,  no  prazo  máximo  de 
quarenta  dias  contados  da  data  do  mesmo  contracto,  dirigi, 
de  accordo  com  as  vossas  recommendações,  em  officio  de  19 
de  Julho,  a  seguinte  notificação  ao  dito  representante  da  sociedade 
que,  soba  mencionada  razão  commercial,  pretendia  constituir-se.; 

«Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  listado,  19  de  Julho 
de  1900  —  N.  203.— Communico-vos,  de  ordem  do  Sr.  Dr.  gover- 
nador do  Estado,  que,  não  tendo  sido  registrado  na  Junta  Com- 
mercial o  contracto  social  da  firma  que  dizeis  representar,  no 
prazo  de  quarenta  dias,  máximo  do  tempo  estabelecido  para  tal 
fim,  na  clausula  2  a  do  contracto  que  assignastes  nesta  Secre- 
taria para  constiucção  de  usinas  de  assucar  que  constituem  o 
segundo  grupo  de  que  trata  o  Art.  2."  da  lei  n  25.")  de  1  de 
Agosto  de  1898,  fica  por  esse  motivo,  que  é  de  caracter  sub- 
stancial, de  nenhum  effeito  o  alludido  contracto. 

Saúde  e  fraternidade,  Sr.  Dr.  Alfredo  Diniz  Borges.— (Assi- 
gnado).— O  secretario  do  Thesouro  e  Fazenda,  José  de  Oliveira 
Leite.» 

Não  havendo  por  parte  do  contractante. reclamação  alguma 
contra  essa  notificação,  foi,  pelo  decreto  n.  5  de  28  do  mesmo 
mez,  declarado  sem  effeito  o  de  n.'  i5y  de  25  de  Maio  que 
determinara  o  referido  contracto  com  Diniz  &.  C,  sob  os 
fundamentos  já  expostos.  Eis  o  decreto: 
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Deciara  sem  effeito  o  decreto  n.  157  de  25  de  Maio 
ultimo,  une  mandou  contratar  eom  Diniz  &  C,  o  segundo 
grupo  de  uzinas  para  fabricação  de  assnear. 

O  governador  do  Estado: 

Considerando  que  pela  clausula  2.:1  do  contrato  celebrado  a 
2õ  de  Maio  do  corrente  auno  para  construcção  do  2.°  grupo  de 
usinas  para  fabrico  de  assucar,  a  que  se  refere  a  lei  n.  255  de 
4  de  Agosto  de  1898.  obrigou-se  o  contratante  Dr.  Alfredo  Diniz 
Borges,  como  representante  de  uma  sociedade  em  nome  colle- 
ctivo  que  deveria  conslituir-se  sob  a  firma  Diniz  &  C,  a  apre- 
sentar, no  prazo  máximo  de  40  dias,  devidamente  registrado 
na  Junta  Commercial,  o  contracto  social,  do  qual  teriam  de 
constar  os  nomes,  até  então  ignorados,  dos  sócios  da  alludida 
firma: 

Considerando  que  esgotou-se  no  seu  máximo  o  prazo  fixado, 
sem  que  o  contratante  dr.  Alfredo  Diniz  Borges  exhibisse,  como 
lhe  cumpria,  o  contrato  social,  devidamente  registrado;  e, 
portanto; 

Considerando  que  não  foi  verificada  a  constituição  da  pessoa 
juridica,  cuja  existência  legal  devia  ser  provada  nos  termos  e 
prazo  da  citada  clausula  segunda,  para  que  se  pudesse  exigir 
do  governo  do  Estado  o  seu  reconhecimento,  como  parte  que 
tinha  de  assumir  effeetiva  e  definitivamente  os  encargos  do  con- 
tracto; e  mais; 

Considerando  que,  na  falta  da  parte  que  devia  assumir  defi- 
nitivamente os  encargos  do  contracto,  não  pode  ter  este  exis- 
tência juridica; 

Considerando  que  o  representante  da  firma  em  formação 
notificado,  por  officio  da  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda, 
da  insubsistência  do  contracto,  decorrente  da  falta  apontada, 
não  apresentou  reclamação  alguma; 

Resolve  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  157  de  25  de  Maio 
ultimo,  que  mandou  contratar  com  Diniz  &  C.  o  segundo 
grupo  de  usinas  para  fabricação  de  assucar,  a  que  se  refere 
a  lei  n.  255  de  4  de  Agosto    de  1898. 

O  secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  assim  o 
faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  28  de  julho  de  1900. 
—Sei>ei'ino  dos  Santos  Vieira.— José  de  Oliveira  Leite. 
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Finalmente,  não  supportando  as  condições  precárias  do 
Estado  o  aggravamento  de  seus  já  pesados  encargos,  em  que 
se  demoravam  as  vistas  do  Governo,  empenhado,  como  já  disse, 
em  pautar  pela  mais  severa  economia  os  actos  da  administração 
publica,  a  Assembléa  Legislativa,  por  um  acto  que  exprimia, 
inteira  homogeneidade  com  o  procedimento  do  mesmo  Governoi 
votou  a  lei  n.  378  de  23  de  Agosto,  derogatoria  da  de  h.  2b5, 
na  parte  referente  á  construcção  do  segundo  grupo  de  us;nas 
para  fabricação  de  assucar,  que  a  mesma  auctorisava. 

Esta  lei  foi  publicada  no  órgão  official  de  1 1  de  Setembro 
de  kjoo,  n.   24G6. 

Mangabeira  e  maniçoba 

Para  extracção  do  leite  de  mangabeira  e  maniçoba  nos 
terrenos  devolutos  do  Estado,  encontrei  diversos  contractos 
celebrados  nesta  Secretaria,  sem  decreto  de  autorisação,  com 
os  seguintes  Senhores,  que,  sem  excepção,  se  disseram  commer- 
ciantes  matriculados  estabelecidos  na  Capital  Federal: 

— Souza  Alves  &  C,  por  seu  procurador  António  Gonçal- 
ves Belchior;  Luiz  Celestino  de  Figueiredo,  por  seu  procura- 
dor António  Pereira  Belchior;  Henrique  A.  de  Souza,  por  seu 
procurador  Tertuliano  Soares  de  Góes;  Thomaz  Loureiro  de 
Britto,  por  seu  procurador  José  António  Coutinho  2  Alfredo  A. 
Miranda,  por  seu  procurador  T-heophilo  de   Menezes. 

Esses  contractos  são  todos  do  mesmo  theor  e  da  mesma  data 
(23  de  Maio  de  1809),  referindo-se,  porem,  cada  um  delles  a  um 
município  differente  da  zona  do  S.   Francisco. 

Por  elles  se  obrigaram  os  contractantes  na  clausula  Ia: 

a)  a  não  estragarem  as  arvores,  na  extracção  que  fizessem 
de  leite  de  mangabeira  e  maniçoba; 

/>)  a  plantarem  em  cada  anno  mil  pés  de  mangabeira  ou 
maniçoba  nos  terrenos  comprehendidos  por  seus  contractos; 

c)  a  pagarem  cem  réis  por  kilo  de  borracha  resultante 
da  extracção: 

d)  a  pagarem,  alem  da  taxa  anterior,  os  direitos  de  exporta- 
ção creados  pela  lei  orçamentaria; 
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e)  a  começarem  a  execução  do  contracto  dentro  de  três 
mêzeSj  a  contar  de   i.°  de  Junho  do  mesmo  anno; 

/')  a  depositarem  nos  cofres  do  Thesouro  no  fim  de  cada 
mez  a  quantia  de  Rs.  So^ooo  para  gratificação  do  fiscal  do 
Governo; 

g)  a  depositarem  no  acto  da  assignatura,  como  caução,  a 
importância  de  um  conto  de  réis  cm  dinheiro,  caderneta  ou  apó- 
lice de  divida  publica; 

li)  a  cultivarem  as  mangabeiras  e  maniçobas  qtfe  plan- 
tassem; 

i)  a  communicarem,  no  praso  de  dez  dias  depois  de  iniciados 
os  trabalhos  da  exploração,  o  começo  da  execução. 

Pois  bem;  a  não  ser  o  pagamento  dos  cem  réis  por  kilo  de 
borracha  a  exportar;  dos  impostos  de  exportação,  que  indepen- 
dem de  contractos;  da  módica  gratificação  de  lis.  Sosooo  a  sup- 
postos  íiscaes  do  Governo  e  a  prestação  da  caução  exigida,  os 
contractantes  votaram  absoluto  desprezo  ás  obrigações  con- 
traídas. 

E  o  motivo  è  fácil  explicar. 

Os  contractos  lhes  conferiam  um  verdadeiro  e  odiosíssimo 
monopólio,  de  que  elles  só  cogitavam  de  tirar  os  seguros  pro- 
ventos. 

Effectivamente,  na  clausuh  5.-i  de  taes  contractos  ficou 
estipulado  que  o  Governo  do  Estado  se  obrigaria  a  manter  e 
garantir  os  contractantes  na  execução  dos  mesmos  e,  na  clau- 
sula sexta,  que  se  obrigaria  a  estabelecer  urn  serviço  de  fiscalisa- 
ção  para  toda  borracha  que  chegasse  a  cidade  de  Joazeiro,  não 
podendo  o  preposto  do  Governo  a II i  residente  consentir  no  em- 
barque da  borracha. que  não  fosse  dos  contractantes  sem  guia  do 
exactor  do  logar  da  procedência,  em  vista  da  prova  de  ter  sido  a 
mesma  extraída  em  terrenos  do  dominio  do  remettente. 

Em  virtude  desta  ultima  clausula,  baixaram  desta  mesma 
Secretaria,  em  data  de  17  de  Agosto  seguinte,  umas  Instrucções 
para  o  promettido  serviço  de  fiscalisação,  nas  quaes  ficou  aquillo 
mesmo  preceituado,  estabelecendo-se,  como  obrigação  do  fiscal 
residente  em  Joaseiro,  não  permittir  embarque  na  Estrada  de 
Ferro   ou    sahida    daquella   cidade   de  borracha    alheia    aos  con- 


tractantes,  sem  exhibiçáo  da  competente  guia  passada  pelo  fiscal 
do  logar  da  procedência  e,  alem  disso,  acompanhando  essa  guia, 
mais  uma  justificação  e  o  titulo  de  domínio. 

As  consequências  não  se  fizeram  esperar: 

Os  contractantes  não  se  preoccuparam  com  as  mattas  do 
Estado  cuja  prudente  exploração  Mies  fora  confiada;  deixararn-nas 
inteiramente  entreques  a  mais  franca  devastação  e  só  trataram 
de  se  fazer  representar  no  porto  de  sabida  da  mercadoria,  a  im- 
portante cidade  do  Joazeiro,  onde,  como  atalaia  firme  dos  seus 
próprios  interesses,  faziam  impor  aos  laboriosos  extractores  do 
cobiçado  látex  o  pagamento  do  seu  privilegio,  como  meio  de 
evitar  os  grandes  e  custosos  veximes  da  apresentação  de  um  titulo 
que  nem  sempre  se  podia  trazer,  de  uma  justificação  que  era 
preciso  produzir  e  de  uma  guia  que  não  era,  assim,  fácil  alcançar. 

Era,  portanto,  o  prejuízo  do  Estado  que  se  levantava, 
prejuidzo  uplicado  pela  irremediável  devastação  de  quem  não 
tinha  responsabilidades  a  temei1  e  pela  tributação  exagerada  que 
em  proveito  de  particulares,  começava  a  soffrer  um  produeto 
nacional  digno  entre  nós  de  alguns  favores,  para  estimulo  da 
sua  industria. 

E  esse  resultado  se  tornava  tanto  mais  certo  quanto  o  fiscal 
que  de  tal  imposição  se  incumbia  era  o  preposto  do  próprio 
Governo  na  repartição  arrecadadora  da  localidade,  o  mesmo 
agente  do  fisco  na  nossa  fronteira,  o  qual,  ao  passo  que  exigia 
para  os  cofres  públicos  a  pequena  quantia  de  cem  réis  por 
kilo  de  borracha,  de  accordo  com  a  clausula  i."  dos  Contractos, 
cobrava,  pela  mesma  quantidade,  para  os  bolsos  dos  felizes 
contractantes,  uma  contribuição  mais  pesada,  alem  do  imposto 
de  exportação,    por  lei  devido  ao  Estado. 

De  maneira  que,  com  semelhante  serviço  de  fiscalisação, 
o  Estado,  em  vez  de  se  acautelar  contra  as  infracções  dos  con- 
tractantes, nada  mais  fazia  do  que  servir  aos  interesses  parti- 
culares dos  mesmos  contractantes,  com  manifesto  prejuízo 
dos  próprios,  isto  é,  dos  interesses  públicos,  e  em  séria  concur- 
rencia  com  os  dos  seus  contribuintes, 

Vendo-se  assim  demasiadamente  onerados,  os  exploradores 
e  negociantes  desse  produeto  em    toda  a  nossa  faixa   do  extenso 


-  23 


rio  S.  Francisco  logo  imaginaram,  como  meios  de  defeza, 
desviãl-q  do  transito  natural  pela  cidade  do  Joaseiro,  levando-o, 
embora  com  dificuldades  maiores,  a  outros  Estados,  cujo 
commercio  iam  assim  beneficiar  em  detrimento  do  nosso,  e, 
o  que  é  mais  grave,  fraudar  a  arrecadação,  fazendo  pagar  em 
alguns  postos  de  Estados  visinhos  e  limitrophes  falsas  guias  de 
despacho,  que  não  vinham  soinaite  evitir  os  effeitos  dos  contra- 
ctos, mas  também  illudír  o  pagamento  do  nosso  imposto  de  expor- 
tação, por  força  do  §  2.°  do  art.  0."  e  í."  do  art.  1  1  da  Constituição 
Federal,  que  não  só  isenta  de  impostos  a  exportação  por  um 
Estado  de  produetos  de  outro,  como  veda  a  creação  de  impostos 
de   transito. 

E  cumpre  notar  que  antes  disso,  antes  dos  vexames 
produzidos  pelo  monopólio  dos  contractos,  taes  commerciantes 
nunca  cogitaram  de  tão  funesto  expediente,  que  já  agora  é  difficil 
reprimir. 

Ao  contrario,  eiks  não  se  prevaleciam  do  favor  constitu- 
cional, a  respeito  de  alguma  borracha  que  lhes  vinha  de  fora 
de  nossas  divisas,  porque,  não  pagando  imposto  110  Estado - 
da  producção  ou  pagando-o  muito  módico,  preferiam  sujeitar-se 
aqui  a  um  segundo  pagamento  a  terem  o  incommodo  de  separar 
a  mercadoria  de  outras,  para  demonstrara  sua  procedência. 

Certo  é,  pois,  que  os  prejuízos  se  haviam  de  fazer  sentir 
na  nossa  renda  de  exportação,  que,  desde  logo,  começou  aaceusar 
o  seu  decreseimento,  como  se  verá  claramente,  cotejando 
os  respectivos  quadros  ou  demonstrativos  annualmente  publicados 
com  os  relatórios  anteriores  e  o  qu.  a  esta  acompanha,  em 
annexo  á  exposição  do  Director   das  Rendas. 

Nessas  condições,  urgia  tomar  uma  providencia  que 
tamanhos  males  attenu  isse  e  outra  não  pedia  ser  senão  a  rescisão 
dos  contractos  ou,  pelo  menos,  a  inexecução  da  sua  clausula 
sexta,  única  que  lhes  importava. 

E'  o  que  teve  logar,  nos  termos  da    portaria    que   se    segue: 
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Acto 


O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia 
em    nome    do    governador    do    mesmo  Hslado: 

Considerando  que  os  contractos  celebrados  a  23  de  Maio  de 
1809  para  a  extracção  do  leite  de  mangabeira  e  "maniçoba, 
com  Souza  Alves  &  C,  nos  terrenos  devolutos  'dos  municí- 
pios de  Carinhanha  e  Bom  Jesus  da  Lapa;  com  Thomaz  Lou- 
reiro de  Britto  nos  dos  municípios  de  Campo  Largo  e  Santa 
Billa;  com  Luiz  Celestino  de  Figueiredo  nos  dos  municípios 
de  Santa  Maria  da  Victotia  e  SanfAnna  dos  Brejos;  com  Alfredo 
A.  de  Miranda  nos  dos  municípios  de  Barreiras  e  Angical  e  com 
Henrique  A.  de  Souza  nos  dos  municípios  de  Remanso  e  Pilão 
Arcado,  foram  incompetentemente  lavrados  por  esta  Secretaria, 
sem  mandato,  que  nella  não  consta,  do  governador  do  Estado; 
e,  desta  maneira,  com  formal  contravenção  do  disposto  no 
Art.  17  n.  3.°  da  lei  n.  115  de  1<!  de  Agosto  de  189õ; 

Considerando  que  quando  houvesse  semelhante  mandato,  fal- 
taria, ainda  assim,  a  esta  Secretaria  competência  para  resolver 
sobre  a  matéria  dos  referidos  contractos,  que,  por  expressa  dis- 
posição do  Art.  9.°  da  citada  lei,  compete  á  Secretaria  da  Agri- 
cultura, Viação,  Industria  e  Obras  Publicas; 

Considerando  que,  além  das  faltas  substanciaes  apontadas,  os 
referidos  contractos  foram  celebrados  sem  lei  que  os  autorisasse, 
porquanto  pela  primeira  vez  no  Art.  8.°  n.  VI  da  lei  h.'345  de 
31  de  Agosto  de  1899,  que  só  em  1.°  de  Janeiro  do  corrente 
anuo  começou  de  vigorar,  foi  ampliada  á  extracção  da  borra- 
cha a  aulorisação  que  as  leis  orçamentarias  dos  annos  ante- 
riores vinham  conferindo  ao  governo  do  Estado  para— con- 
trariar mediante  concorrência  publica  a  extracção,  corte  e  apro- 
veitamento cias  piassauas  e  madeiras  das  maltas  do  Estado— quando 
é  facto  que  os  contractos  em  questão  foram  lavrados  em  23 
de  Maio  de  1899,  mais  de  trez  mezes  antes  de  promulgada 
aquella  lei  e  mais  de  sete  mezes  antes  de  começar  a  sua  vi- 
gência; 

Considerando  que  quando,  por  absurdo,  se  quizesse  fazer 
retroagir  essa  lei  para  reger  aquelles  contractos,  nem  assim 
deixaria  de  ter  sido  formalmente  desrespeitada  a  clausula  abso- 
luta do  seu  dispositivo  que,  acautelando  os  interesses  do  Estado, 
tornava  o  contracto  dependente  de  concurrencia  publica— ;  e,  mais, 

Considerando  que  no  caso  de  se  pretender  invocar  em  favor 
dos  ditos  contractos,  por  interpretação  ampliativa,  que  na  espe- 


cie  não  cabe,  o  Art  9."  n.  VI,  então  cm  pleno  vigor,  da  lei 
n.  283  de  6  de  Setembro  de  1898,  que  autorisava  a  «conlractar 
mediante  concurrencia  publica  a  extracção,  cóiic  c  aproveitamento 
das  piassaLWS  e  madeiras  das  maltas  do  Estado,  não  abrangendo 
a  área  do  contracto  mais  de  um  município»,  além  da  infracção 
deste  dispositivo,  no  que  toca  a  despensa  da  concurrencia, 
ler-se-ia  dado  o  desrespeito  da  restricção  formal  que  elle  pre- 
ceitua no  seu  fina),  uma  vez  que  lodos  os  contractos  em  ques- 
tão abrangem,  invariavelmente,  a  área  de  mais  de  um  municí- 
pio; e,    outrosim; 

Considerando  que  os  dilos  contractos  parecendo  franquear  aos 
outorgados  a  exploração,  por  conta  própria,  da  extracção  do 
látex  da  mangabeira  e  maniçoba,  realisam,  ao  envez  disso,  fim 
diverso,  constituindo,  em  favor  dos  mesmos  outorgados,  o  mo- 
nopólio do  commercio  daquelle  produeto; 

Considerando  que  este  elfeiio  resulta,  em  plena  evidencia,  da 
clausu'a  sexta  dos  respectivos  contractos,  pela  qual  estaria  o 
governo  do  Estado  jungido  á  obrigação  de  estabelecer  um  ser- 
viço de  íiscalisaçâo  'para  Ioda  a  borracha  que  chegue  á  cidade 
do  Joazeiro,  não  podendo  o  preposto  do  governo  ali  residente  con- 
sentir no  embarque  da  borracha  que  não  seja  dos  outorgados,  sem 
guia  passada  pelo  exaclor  do  logar  da  procedência,  em  vista  da 
prova  de  ler  sido  a  mesma  exlrahida  em  ierreno  do  domínio  dos 
remettenlcs>,  e  da  clausula  8.",  em  que  se  permitte  aos  outorga- 
dos a  concessão  de  licença  a  terceiro  para  a  extracção  de  bor- 
racha; 

Considerando  que,  deste  modo,  em  vez  de  ser  a  fiscalisaçâo  ins- 
tituida  para  acautelar  os  interesses  do  Estado  em  relação  aos 
contractantes,  é  transformada  cm  um  serviço  prestado  exclusi- 
vamente aos  interesses  destes  em  concurrencia  com  os  de  ter- 
ceiros que  explorem  a  mesma  industiii,  aos  quaes  se  impõem 
os  mais   pesados  vexames; 

Considerando  que  as  medidas  vexatórias  estipuladas  para  asse- 
gurar o  monopólio  dos  contractantes  cerecam  a  liberdade  in- 
dustrial e  attenlam  contra  as  garantias  do  direito  de  proprie- 
dade, asseguradas  pelas  Constituições  da  Republica  e  do  Estado, 
invertendo  os  preceitos  jurídicos  que  regem  o  exercício  desse 
direito;  e,   ainda, 

Considerando  que  os  vexames  impostos  a  terceiros  explora- 
dores da  industria  pela  referida  clausula  sexta  do  contracto 
são  requintados  no  Jj  (i  °  do  Art.  3."  das  Instrucçõcs  que  baixa- 
ram com  o  acto  ou,  melhor,  portaria  de  17  de  Agosto  de  1899, 
exigindo-se  ahi  que  a  prova  de  ser  a  borracha  exlrahida  em 
terreno  do  remettente    não   possa    ser  outra,  senão   justificação 
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judicial  conjunctamente  com  o  titulo  de  domínio,  como  se  fosse 
possível  multiplicar  esle  tantas  vezes  quantas  fossem  as  re- 
messas que  tivessem  de  ser  feitas  peio  mesmo  proprietário, 
inhibido,  aliás,  de  ceder  a  titulo  oneroso  ou  gratuito  a  colheita 
sob  seu  domínio  para    ser  feita  por  outrem; 

Considerando  que  toda  essa  engrenagem  conlractual,  impos- 
sibilitando as  pessoas  que  vivem  desta  industria,  sem  excepção 
pertencentes  ás  classes  rústicas,  menos  favorecidas  da  fortuna, 
de  commerciarem  nos  mercados  desta  capital,  salvo  pelo  inter- 
médio unicamente  dos  contractantes,  que  o  fazem  pagar  por 
bom  preço,  influe  extremamente  para  a  reducção  dos  proven- 
tos da  industria  de  extracção; 

Considerando  que,  para  evitar  os  prejuízos  dessa  reducção, 
os  exploradores  da  industria  se  hão  ;occorrido  do  meio  de 
desviar  o  produeto  do  transito  pela  cidade  do  .Ioazeiro,  levando-o, 
embora  com  difficuldades  maiores  de  transporte,  aos  mercados 
de  outros  Kstadc  s; 

Considerando  que  dahi  tem  resultado  grave  detrimento  ao 
commerciò  deste  Estado,  cujas  queixas  se  vão  fazendo  ouvir 
por  toda  a  parte,  de  envolta  com  as  da  Estrada  de  Ferro  do 
S.  Francisco,  cuja  administração  já  representou  ao  governo 
sobre  esse    facto; 

Considerando  que,  sendo,  pela  alinea — e)  da  clausula  l.a  dos 
respectivos  contractos,  os  contractantes  obrigados  a  executal-os 
dentro  de  :>  mezes  a  contar  de  1.°  de  Junho  de  18.t9,  foram, 
entretanto,  deixados  em  completo  esquecimento.,  quer  nas  esti- 
pulações do  contracto,  quer  na  regulamentação  do  serviço  de 
fiscalisação,  os  modos  e  dados  de  verificar-se,  no  espaço  e  no 
tempo,  a  existência  dos  factos  que  deviam  constituir  o  inicio 
da  execução  dos  mesmos  contractos; 

Considerando  que,  não  podendo  esse  começo  de  execução  con- 
sistir em  outra  cousa  que  não  na  organisaçâo  por  parte  dos 
contractantes  de  pessoal  para  o  trabalho  da  extracção;  na 
mstallação  do  mesmo  pessoal  nos  pontos  mais  apropriados  ao 
serviço;  na  execução  industrial  deste  serviço;  no  plantio  de 
arvores  de  mangabeira  e  maniçoba,  ete.,  e'.c,  salvo  quanto  a 
esta  ultima  parte  a  permissão  feita  aos  contractantes  pela  clau- 
sula 4.;l— derogatoria,  aliás,  da  obrigação  imposta  na  alinea  In 
da  clausula  l.!l  —  de  fazer  de  uma  sóocz  esse  plantio,  que,  assim, 
poderia  ser  adiado  até  o  ultimo  anuo  cie  duração  do  contracto, 
não  existe  dado  algum  oflicial  por  onde  se  possa  comprovar 
c  verificar  a  existência  de  taes  factos  constitutivos  do  inicio 
de  execução  dos  contractos,  sendo    negativas  todas  as  informa- 
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ções  procuradas  e   colhidas,    com  relação   aquelles   ftctos.   En- 
tretanto, 

Considerando  que,  decorrendo  da  falta  de  cumprimento  dessa 
obrigação,  nos  termos  da  clausula  lfl.a  dos  contractos,  a  sua 
rescisão,  a  carência  de  prova  e  verificação  official  do  preenchi- 
mento dessa  condição  constitue,  por  si  só,  indicio  vehemente 
de  se  acharem  os  mesmos  contractos  incursos  naquella  pena; 
e,  ainda  por  outro  lado, 

Considerando  que  semelhantes  contractos,  nullos  por  falta  de 
elementos  substanciaes,  são  reconhecida  e  provadamente  lesivos 
dos  interesses  do  Thesouro  do  Estado,  trazendo,  como  imme- 
diata  consequência,  depressão  notável  da  renda  do  imposto  de 
exportação  da  borracha;  e,  com  e  liei  to; 

Considerando  que  esse  imposto  tendo  produzido  no  primeiro 
semestre  de  1898  a  renda  de  7.7:877$494  e  em  egual  semestre  de 
1899—83:6479684,  limitou-se  no  primeiro  semestre  do  corrente 
anno  á  renda  de  38:0673845,  sendo  que  já  no  segundo  semestre 
do  anno  de  1899,  quando  se  começava  a  sentir  os  elleitos  dos 
contraclos  cm  questão,  a  renda  do  immposto,  na  iportancia  de 
62:9068983,  accusou  logo  uma  diminuição  de  mais  de  3õ:000$000, 
com  relação  á  do  semestre  correspondente  no  anno  de  1898, 
que  foi  de  98:322§837; 

Considerando  que  esse  desfalque  da  receita  do  Estado  está 
longe  de  ser  compensado  pela  inculcada  renda  ou  proventos 
dos  contractos,  que  de  1."  de  Janeiro  a  30  de  Agosto  do  cor- 
rente anno  não  importam  em  mais  de  4:346S000;  e,  finalmente, 
tendo  em  vista  respeitar  e  fazer  respeitar  as  leis  e  constituições 
da  Republica  e  do  Estado,  os  direitos  e  liberdade  dos  cidadãos 
e  acautelar  os  interesses  do  Thesouro  Estadual,  resolve: 

1  "  Suspender,  desde  já,  a  execução  da  clausula  sexta  dos 
contractos  em  principio  mencionados,  por  ser  ella  contraria  ás 
constituições  da  Republica  e  do  Estado,  e  declarar  livre  dos 
vexames  impostos  pelo  n.  6  do  Art.  3o  das  Instrucções  que 
baixaram  com  a  portaria  de  17  de  Agosto  de  1899  a  borracha  em 
transito  pela  cidade  do  Joazeiro; 

2°  Mandar  extrahir  copias  dos  referidos  contractos  para  serem 
remettidas  ao  Sr.  Dr.  Procurador  Geral  do  Estado,  afim  de  ser 
contra  os  respectivos  contractantes  intentada  a  competente 
acção  de  nullidade,  salva  ao  governo  a  competência  para  de- 
clarar a  sua  rescisão  nos  termos  da  clausula  10. a,  verificada  a 
falta  de  cumprimento  da  obrigação  estipulada  na  alinea  e)  da 
clausula   Ia. 

Secretaria  do  Thezouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  12  de 
Setembro  de  1900  José  de  Oliveira  Leite. 
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Isto  posto  e  no  intuito  de  apurar  as  providencias  porven- 
tura tomadas  para  o  cumprimento  da  obrigação  estipulada  na 
alinea — e  )  da  clausula  [.'  dos  contractos,  dirigi,  em  data  de  ly  de 
Setembro,  a  todos  os  agentes  fiscaes  e  collectores  da  zona  por 
elles  comprehendida  uma  circular,  determinando-lhes  que  me 
informassem  com  urgência  a  respeito,  tendo  em  vista  os  dados 
especificados  no  i5.°  considerando  do  acto  transcripto. 

No  mesmo  sentido,  me  dirigi  por  ofíicios  de  ij  de  Setembro 
ao  Sr.  Dr.  Secretario  dos  Negócios  da  Justiça  e  ao  Sr.  Dr.  Chefe 
da  Segurança  Publica,  solicitando-Ihes  iguaes  esclarecimentos  por 
parte  dos  diversos  Juizes,  Preparadores  e  membros  do  Ministério 
Publico  e  das  autoridades  policiaes,  nas  comarcas  attingidas 
pelas  concessões. 

As  informações  que  até  esta  data  tenho  recebido  são  contes- 
tes em  declarar  que  os  contractantes  nenhum  serviço  iniciaram 
ou  organisaram  para  a  regular  extracção  do  leite  de  mangabeira 
e  maniçoba  em  município  algum,  pelo  que  estão  incursos  no  peni 
de  rescisão  prevista  na  clausula  10a  dos  mesmos  contractos,  assim 
expressa: 

"O  presente  contracto  se  considera  rescindido:— l.u— Se  o  con- 
Iractanle  não  iniciai   o  serviço    no  prazo  da  lettra  c )  da  çlau- 
«sula  primeira. . . . 

Portanto,  independentemente  da  suspensão  determinada  para 
a  clausula  sexta,  sem  a  qual  não  aproveitam  as  concessões, 
e  da  acção  de  nullidade  recommendada  ao  zelo  do  Sr.  Dr.  Procu- 
rador Geral  do  Estado,  que,  conforme  seu  ofricio  de  5  de 
Outubro,  nada  pode  neste  sentido  fazer,  por  incompetência  do 
foro  deste  Estado,  em  virtude  de  serem  os  concessionários  domi- 
ciliados na  Capital  Federal,  estamos,  ex-vi  da  citada  clausula  10. % 
livres  dos  funestos  effeitos  de  taes  contractos,  já  insubsistentes. 

Areias  monaziíeras 

A  lei  n.  160  de  3i  de  Agosto  de  1S96  autorisãra  o  Governo  a 
mandar  demarcar  na  costa  da  Villa  do  Prado,  até  o  município  de 
Porto  Seguro,  os  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  afim  de  de. - 
crimioal-os  dos  que,  como  de  marinhas,  possam  ser  do  domínio 
da  União,  e  a   contractar  o  aproveitamento    dos    minereos  exis- 
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tentes  nesses  terrenos  ou  conceder  licença  para  a  extracção  e  ex- 
portação dos  mesmos,  mediante  taxas  que  se  convencionassem! 
alem  do  imposto  de  exportação. 

Fundado  nessa  autorisação,  o  Governo,  antes  mesmo  de 
ordenar  a  precisa  demarcação,  objecto  da  mesma,  concedeu  a 
A.  Ribeiro  &  C,  S.  S.  Schindl.er  e  Manoel  Gonçalves  Duarte, 
em  datas  de  6  e  20  de  Julho  de  1898,  licença  para  extraírem,  em 
toda  a  extensão  dos  alludidos  terrenos,  as  preciosas  areias  mona- 
ziferas  da  costa  do  Prado,  vulgarmente  conhecidas  por  «areias 
amnrellas»,  mediante  simples  termos  de  obrigação  assignados 
nesta  Secretaria,  em  que  os  concessionários  se  comprometteram 
a  pagar  uma  libra  esterlina  por  tonelada  de  areia  que  extraíssem, 
na  mesma  occasião  em  que  tivessem  de  satisfazer  os  impostos  de 
exportação  e  estatística  e  sem  prejuiso  destes,  não  podendo,  toda- 
via, extrair  cada  um  mais  de  cinco  mil  toneladas,  salvo  renovação 
de  licença, 

Em  data  de  i5  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  porem,  um 
dellcs,  S.  S.  Schindler,  allegando  prejuízos  resultantes  da  demora 
em  se  fazer  a  demarcação  dos  terrenos,  já  então  ordenada  pelo 
Governo,  por  decreto  n.  29  de  3i  de  Agosto,  requereu  a  esta 
Secretaria  nova  licença  para  extrahir  mais  800  toneladas  de  areia, 
a  qual  lhe  foi  concedida  em  despacho  exarado  no  mesmo  reque- 
rimento e  por  meio  de  uma  portaria  qu.:  se  mandou  passar. 

Entretanto,  como  continuasse  a  não  ter  logar  a  demarcação 
e  o  cidadão  americano  John  Gordon,  armado  de  um  aforamento 
perpetuo  dos  terrenos  de  marinhas  concedido  pelo  Governo  Fe- 
deral, já  nessa  occasião  estivesse  a  fazer  a  exploração  das  mesmas 
areias,  inevitável  se  tornava  o  choque  de  interesses  entre  este 
foreiro  e  os  referidos  concessionários. 

Esse  choque,  essa  collisão,  a  que  já  no  seu  relatório  apresen- 
tado em  1899  se  referiu  o  meu  antecessor,  deu  logar  a  intervenção 
do  Governo  no  serviço  da  exploração,  chegando  a  ir  até  o  povoa- 
do de .  Curumuchatiba,  ponto  mais  importante  desse  serviço, 
como  chefe  de  uma  commissão,  o  próprio  Secretario  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Viação,  Industria  e  Obras  Publicas  do  Esta- 
do, o  qual,  no  parecer  que  de  volta  apresentou,  fez  ver  com  insis- 
tência  a  necessidade   inadiável  da  referida  demarcação,    que,    no 
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seu  dizer,  se  devia  fazer  com  o  máximo   rigor   e  de  accordo  com 
o  Governo  Federal.  » 

Mas,  nesse  ínterim,  dá-se  a  circumstancia  de  entender 
o  foreiro  John  Gordon  conveniente  procurar  o  Governo  do 
Estado  e  com  este  assignar,  a  10  de  Janeiro  de  1899,  um  novo 
contracto,  pelo  qual  se  obrigou  também  a  pagar  ao  Estado,  alem 
dos  direitos  de  exportação  taxados  nas  leis  orçamentarias,  mais 
uma  libra  esterlina  por  tonelada  de  areia  amarella  que  extraísse 
nos  terrenos  devolutos  que  se  estendem  da  comarca  de  Alcobaça 
até  a  de  Porto  Seguro,  obrigando-se,  por  sua  vez,  o  Governo  a 
garantir  ao  dito  contractante,  exclusivamente,  a  extracção  de 
areias  nos  mesmos  terrenos  por  espaço  do  20  annes,  dentro  do 
qual  nenhuma  coucessão  poderia  fazer  para  tal  fim. 

Em  additamento,  ficou  ainda  estipulado  que  o  pagamento  de 
uma  libra  esterlina  por  parte  do  concessionário  é  devido  por 
tonelada  de  areia  exportada,  qualquer  que  seja  a  procedência  da 
sua  extracção,  rectitícando-se  assim  a  clausula  primeira. 

Alem  disso,  John  Gordon,  por  escriptnra  publica  iavrada  nas 
notas  do  Tabellião  Virginio  José  Espínola  na  mesma  data  de  10 
de  Janeiro  de  1899,  obteve  dos  concessionários  A.  Ribeiro  &  C  , 
Manoel  Gonçalves  Duarte  e  S.  S.  Schindler  a  cessão  e  transfe- 
rencia de  todos  os  direitos  e  favores,  isenções  e  encargos  prove- 
nientes das  suas  licenças  ou  concessões,  com  a  obrigação  de 
pagar-lhes,  por  isto,  a  cada  qual  respectivamente,  a  importância 
de  duas  libras  esterlinas,  ao  cambio  do  dia,  por  tonelada  de  areia 
a  exportar,  elfectuando  tal  pagamento,  proporcionalmente  ás 
concessões  de  cada  um,  no  mesmo  acto  e  momento  em  que  hou- 
vessem de  ser  pagos  os  direitos  estaduaes  de  exportação,  rela- 
tivos a  cada  carregamento. 

Essa  obrigação,  que  desde  logo  começou  a  vigorar,  só  se 
extinguiria  quindo  tivesse  o  outorgado  ou  seus  suecessores  esgo- 
tado o  computo  das  concessões  e  licenças  transferidas,  isto  é, 
quando  tivesse  pago  essa  contribuição  até  completar  o  total  de 
exportação  correspondente  a  iS.Noo  toneladas  de  areias  amarellas. 

E  se  o  outorgado  viesse  a  desistir  ou  abandonar  seus  direitos, 
ou,  por  qualquer  eventualidade,  deixasse  de  perfazer  o  total  das 
i5.8oo  toneladas,    dentro  do   prazo  de  vinte  annos,    a   ontar  da 
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data  da  escriptura,  ficaria  obrigado,  por  si  ou  seus  successores 
ou  concessionários.,  a  satisfazer  aos  outorgantes  a  importância 
das  quotas  que  faltassem  para  completara  somma  das  respecti- 
vas concessões. 

Por  uma  outra  clausula,  porem,  da  mesma  escriptura,  ficou 
estipulado  que  o  outorgado  Gordo n  ficava  constituído  pelos 
outorgantes  procurador  em  causa  própria,  para  o  fim  de  em  seu 
nome  requerer  ao  Governo  do  Estado  a  approvaçao  e  ratificação 
das  concessões  e  licenças  então  transferidas. 

Em  consequência,  suecedeu  que  a  8  de  Setembro  do  ann^ 
passado,  mais  de  um  anno  depois  e  quando  mais  de  três  mezes 
haviam  decorrido  de  vossa  administração,  me  fosse  apresentada 
por  parte  do  mesmo  John  Gordon  uma  petição  em  que  este, 
juntando  certidão  da  alludida  escriptura,  me  requeria,  de  accor- 
do  com  o  que  nella  se  estipulara,  a  pretendida  approvaçao  da 
transferencia  feita  e  a  ratificação  das  mencionadas  concessões. 

Mas  é  bem  de  ver-se  que  eu  não  podia  deferir  semelhante 
petição. 

As  licenças  concedidas  a  A.  Ribeiro  &  C  ,  S.  S.  Schindler  e 
Manoel  Gonçalves  Duarte  não  se  tornaram  effectivas,  desde  que 
não  se  procedeu  ã  necessária  demarcação  dos  terrenos.,  lotes  ou 
zonas  em  que  cilas  se  deveriam  exercitar,  nos  termos  do  citado 
Decreto  n.  29  de  3i  de  Agosto  de  18  >8,  expedido  em  seguida  ás 
mesmas  concessões  e  que  terminantemente  preceitua,  alem  de 
outras  disposições,    que 

acácia  concessionário  só  lavrará  um  lote,  não  podendo  obter 
«  outro,  senão  depois  de  esgotado  o  primeiro  e  assim  suecessi- 
■  vãmente. 

Nessas  condxões  e  não  "tendo  os  portadores  das  licenças  ao 
menos  valorisado  de  qualquer  forma  essas  concessões,  já  por  meio 
de  trabalhos  verificados  a  bem  da  industria,  já  por  benefi.cios 
reaes  que  lhes  trouxessem,  nenhum  direito  fizeram  ás  vantagens 
de  uma   transferencia   que  não  fosse  gratuita   e  incondicional. 

Nem  se  pode  admittir  que  a  mera  concessão  de  um.i  licença, 
dada  com  o  lim  de  activar  e  desenvolver,  em  proveito  geral,  uma 
industria  importante  que  a  todos  interessa,  venha  a  constituir 
para  o  individuo  que  delia    não  se  aproveitou,   que  não  lhe  dis-i 
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pensou,  mesmo,  o  menor  dos  seus  esforços,  um  objecto  de  lucros 
fáceis,  que  não  lhe  são  devidos  e  que  hão  de  forçosamente  acar- 
retar prejuízos  inúteis. 

Sanccionar  essa  negociação  seria  confessar  implicitamente 
que' as  concessões  feitas  não  obedeceram  ao  intuito  que  às  devia 
ditar,  como  certamente  as  ditou,  mas  a  interesses  privados,  aliás 
inconfessáveis. 

Se  a  exploração  tributada  pode  tolerar  mais  algum  encargo, 
que  o  seja  era  beneficio  do  Estado  c  a  bem  da  communhão,  salvos 
sempre  aos  particulares  os  direitos  que  tiverem  independentes  de 
favores  administrativos. 

Approvar  a  transferencia  a  titulo  oneroso  de  concessões  que 
em  rigor  não  subsistem,  que  carecem  de  ratificação,  quando  não 
havia  para  o  Governo  o  menor  interesse  em  mantel-as,  depois  do 
contracto  feito  com  a  própria  pessoa  a  quem  eram  outorgadas, 
seria  fazer  um  presente  em  nome  do  Estado,  com  prejuízo  deste, 
sem  motivo  algum  de  ordem  publica  e  a  custa  alheia. 

Demais,  o  preço  da  transferencia  para  que  se  pedia  approva- 
ção  era  o  de  uma  quota  duas  vezes  maior  do  que  a  que  foi  reser- 
vada ao  Estado  no  contracto  com  o  mesmo  explorador,  também 
concessionário  dos  mesmos  terrenos  cedidos  aos  outros;  de  sorte 
que  se  encrava  a  industria  da  exploração  de  riquezas  pertencentes 
ao  Estado  com  mais  um  encargo  de  200  "  „  em  pura  perda  do 
mesmo  Estado  e  em  proveito  exclusivo  de  particulares,  a  quem 
a  industria  nada  deve  e  que  com  aquelle  nenhuma  sociedade  tem 
na  propriedade  do  solo. 

Eoi,  pois,  como  sabeis,  indeferida  a  referida  petição,  na  qual 
lancei  o  seguinte  despacho: 

♦  Xego  approvaçâo  á  transferencia,  bem  como  á  ratificação 
das  concessões,  por  ser  intuitivo  que  a  efieelividade  destas  de- 
pende da  discriminação  de  lotes  ou  zonas  em  que  devesse  cada 
um  dos  concessionários  fazer  a  extracção  de  areias  que  per- 
miltisse  sua  concessão,  feita  aliás  com  detrimento  dos  inte- 
resses do  Estado,  que,  cm  vez  de  obter  três  libras  esterlinas 
por  tonelada  de  areia,  ficou  reduzido  a  uma  só  libra  em  vir- 
tude do  contracto  com  o  requerente,  o  qual  se  obrigou  a  pagar 
o  duplo  dessa  importância  aos  concessionários  de  licenças  pela 
simples  cessão  das  concessões,  que   não  valorisaram   absoluta- 
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mente  com  qualquer  trabalho;  esforço  ou  beneficio,  como  se 
evidencia  da  certidão  do  contracto  celebrado  entre  o  reque- 
rente e  aquelles  concessionários. 

Ficando  deste  modo  sem  effeito  a  referida  transferencia,  seja 
notificado  o  requerente  a  recolher  de  ora  em  diante  ao  The- 
souro  a  quota  que  se  obrigou  a  pagar  aos  concessionários,  se 
approvada  fosse  a  mesma  transferencia,  a  qual,  ainda  por 
lesiva  dos  interesses  do  Estado,  não  pôde  ser  admitlida. 

Secretaria  do  Thezouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  8  de 
Outubro  de  1900. — José  de  Oliveira  Leite.' 

Ainda  em  confirmação  desse  despacho  e  para  evitar  quaesquer 
duvidas  e  dificuldades  que  podesse  elle  acarretar  nos  seus  effeitos, 
julguei  conveniente,  de  accordo  com  os  vossos  desejos,  comple- 
t  il-o  depois  com  o  acto  que  se  segue,  devidamente  fundamentado, 
de  caracter  definitivo  e  em  forma  leçal: 

Acto 

O  Secretario  do  Thezouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em 
nome  do  Governador  do  mesmo  Estado,  examinando  as  con- 
cessões feitas  a  A  Ribeiro  &  C,  em  6  de  Julho;  a  Manoel  Gon- 
çalves Duarte,  em  2  de  Setembro;  a  S.  S.  Schindler,  em  20  de 
.Julho  e  16  de  Dezembro  de  1898,  para  extrahirem  areias  araa- 
rellas  nos  terrenos  devolutos  existentes  na  costa  do  Prado  até 
Porto-Seguro,  ficando  os  primeiros  e  o  segundo  com  direito  á 
extracção  de  cinco  mil  toneladas  de  areia  e  o  terceiro  a  cinco 
mil  e  oitocentas  toneladas,  concessões  essas  baseadas  todas  no 
Art.  2.°  da  lei  n.  1(30  de  31  de  Agosto  de  1800;  e 

Considerando  que  semelhantes  concessões  não  se  podiam 
fazer  sem  previa  demarcação  dos  terrenos  devolutos,  porquanto 
assim  determina  o  Art.  l.°  da  citada  lei  e  se  fazia  preciso,  já 
aos  concessionários  para  saberem  de  onde  deviam  extrahir  as 
ditas  areias,  já  ao  Governo  para  outras  concessões  que  desejasse 
fazer; 

Considerando  que  isso  foi  reconhecido  pelo  próprio  governo, 
que,  por  decretos  de  31  de  Agosto  e  de  0  de  Dezembro  do 
mesmo  anuo  de  1898,  mandou  proceder  á  alludida  demarca- 
ção, o  que,  entretanto,  não  se   fez; 

Considerando  que  essa  falta  se  fez  por  tal  forma  sentir 
quando  os  concessionários  se  dispunham  a  fazer  a  extracção 
concedida,  que,  apezar  dos  decretos  citados,  foi  ordenado  ao 
Delegado  de    Terras    do    município    do    Prado,  por    intermédio 

S.    T.    I-.    E.    13.—  õ. 
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da  Secretaria  da  Agricultura,  que  esse  funccionario  designasse, 
por  si  mesmo  e  independentemente  dos  processos  estabelecidos 
nos  mesmos  decretos,  quacs  os  terrenos  em  que  os  concessio- 
nários deviam  executar  as  respectivas  concessões,  o  que  lambem 
não  se  verificou; 

Considerando  que,  em  se  tratando  de  ricas  e  preciosas  areias, 
reputadas  de  muito  valor,  deviam  ser  estas  reservadas,  nos 
termos  do  Art.  (5.°  §§  7.°  e  8.°  do  regulamento  n.  18  de  29  de 
Novembro  de  1897,  para  maiores  vantagens  do  Estado,  e  não 
ser  concedidas  mediante  o  preço  de  uma  libra  por  tonelada, 
como  estipulado  foi  nas    referidas  concessões; 

Considerando  que  o  termo  de  obrigação  da  concessão  feita 
a  A.  Ribeiro  &  C.  se  acha  assignado  por  Euclides  Ribeiro  Salles, 
que  não  exhibiu  o  contracto  coinmercial  daquella  firma,  para 
se  conhecer  quaes  os  membros  delia  e  quem  podia  repre- 
sental-a; 

Considerando  que  no  Contencioso  do  Thezouro  do  Estado  ha 
apenas  um  termo  de  obrigação  referente  á  concessão  de  cinco 
mil  toneladas  de  areias  a  S.  S.  Schindler  e  não  de  cinco  mil  e 
oitocentas,  que  este  transferiu,  sendo  as  oitocentas  excedentes 
concedidas  por  uma  simples  portaria; 

Considerando,  finalmente,  que  as  referidas  concessões  não 
foram  previamente  autorísadas  por  decreto  do  governador,  nem 
por  este  approvadas  posteriormente; 

Resolve  declarar  insubsistentes  as'  concessões  feitas  a  A.  Ri- 
beiro &  C,  Manoel  Gonçalves  Duarte  e  S.  S.  Schindler  para  extra- 
cção de  areias  amarellas  em  terrenos  devolutos  do  Estado  e 
sem  etleito  os  termos  de  obrigação  pelos  mesmos  assignados  e 
mandar  que  nesse  sentido  se  expeçam  as  necessárias  communi- 
cações. 

Secretaria  do  Thezouro  c  Eazenda  do  listado,  25  de  Outubro 
de  1900.— (Assignado)— Jo.sc'   de  Oliveira   Leite. 

Como  resultado  de,  não  se  dando  approvação  á  transferencia 
das  primeiras  licenças  concedidas,  ter-se  exigido  do  cidadão  John 
Gordon  a  entrega  ao  listado  das  duas  libras  que,  si  tivesse  logar 
a  approvaçao,  devia  elle  pagar  aos  concessionários,  aos  quaes  teve 
occasião  de  satisfazer  por  mais  de  uma  vez,  houve  um  augmento 
de  Rs.  30:867^418  na  arrecadação  proveniente  da  exportação  de 
872.100  kilos  de  areias  amarellas  que  por  parte  do  mesmo  John 
Gordon  teve  logar  no  mesmo  mez  de  Outubro,  como  se  vê  adiante 
do  demonstrativo  annexo  sob  n.  5  ao  relatório  do  Director  das 
Rendas,  sobre  a  importância  de  Rs.   il):o33^709,   proveniente  da 
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antiga   quota  de  uma  só  libra,  e  a  de  Rs.  104:652^000  dos  direitos 
de  exportação  e  estatística. 

Devo,  a  propósito,  declarar  que  não  foi  sem  protesto  de  John 
Gofdon  que  essas  duas  libras  se  pagaram. 

Embora  satisfazendo  promptdinente  a  exigência  que  por  de- 
terminação minha  se  lhe  fazia,  dirigiu-me  elle,  em  petição  de  16 
de  Novembro,  uma  reclamação  contra  essa  exigência,  solicitando 
que  mandasse  tomar  por  termo  o  seu  protesto,  que  fundamentou, 
precisamente,  com  estas  considerações: 

<< porquanto  tendo  se^obrigado  o  pagar  as  ditas  libras  a  A. 

«Ribeiro  &   C.  e  S.  S.  Sehindler,  em  virtude  de  transferencias  de 

concessões  aos  mesmos    feitas,  essas    concessões    foram  cassa- 

«das,  de  modo    que  cessou    àquella  obrigação,    acerescendo  que 

«as  areias  que    agora    exporta    o    protestante,    como    as  que  até 

«aqui  tem  exportado,  foram  extraídas  dos  terrenos  de  marinhas 

«aforados  ao  protestante  pelo  Governo  da  União,  circumstancia 

esta  que    por   si   só    devia    isentar  o   protestante    de    pagar   as 

duas  indicadas  libras,    pela    razão    de    somente  serem  exigidas 

ellas,  ainda  mesmo  que  estivessem  em  vigor  as  alludidas  con- 

«cessões,  quando    fossem  exportadas  areias   amarellas  extraídas 

•/de  terrenos  devolutos  do  Estado.» 

Taes  allegações,  porem,  não  procedem,  como  a  primeira  vista 
poderá  parecer. 

Em  primeiro  logar,  não  houve  para  o  protestante  modifica- 
ção alguma  na  sua  situação,  com  o  indeferimento  da  sua  pri- 
meira petição  e  o  acto  de  cassação  das  licenças  que  lhe  transf  :- 
riram:  elle  continua  com  as  mesmas  obrigações  que  voluntaria- 
mente se  tinha  imposto,  em  referencia  á  industria  que  exclusiva- 
mente explora;  em  segundo  logar,  nada  importa  o  facto,  mesmo 
verdadeiro,  de  não  ter  feito  as  extracções  nos  terrenos  devolutos 
do  Estado,  porque,  por  clausulas  expressas  não  só  do  contracto 
feito  com  o  Governo  corno  do  que  teve  logar  com  os  concessioná- 
rios de  licenças,  sujeitouse  a  pagaras  quotas  por  tonelada  de 
areia  que  exportasse,  qualquer  que  seja  a  procedência  da  sua 
extracção. 

Assim,  pois,  outro  não  podia  ser  o  despacho  senão  o  que  lhe 
loi  dado  e  que  se  vjc  ler: 
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Nos  termos  do  contracto  celebrado  a  10  de  Janeiro  de  1899 
enlre  o  peticionário  e  A.  Ribeiro  &  C.  e  S.  S.  Scbindler,  ficou 
o  mesmo  peticionário,  salvo  a  dependência  de  ratificação  e 
approvaçao  do  governo  do  Estado,  subrogado  nas  vantagens  e 
ónus  das  licenças  que  o  governo  havia  antes  concedido  áquelles 
contractantes  para  extraírem  o  total  de  5, (SOO  toneladas  de  areias 
amarellas,  em  terrenos  devolutos  no  município  do  Prado. 

Em  retribuição  das  vantagens  de  qualquer  modo  advindas 
dessa  subrogação,  obrigou-se  o  peticionário  Gordon  a  dar  aos 
subrogantes  duas  libras  sterlinas  por  tonelada  de  areias  ama- 
rellas que  exportasse,  até  completar  o  total  de  5800  toneladas, 
sem  cogitar-se,  absolutamente,  do  logar  em  que  fossem  extra- 
hidas  essas  areias. 

Cassadas  as  licenças  alludidas,  pelos  fundamentos  constantes 
da  portaria  de  2.">  de  Outubro  do  corrente  anno,  e  devolvidas 
ao  pleno  domínio  do  Estado  as  vantagens  ou  favores  permilti- 
dos  aos  primitivos  concessionários  das  licenças  subrogadas, 
nenhuma  modificação  soffreu,  entretanto,  a  situação  jurídica  do 
peticionário,  cm  relação  á  industria  da  extracção  c  eommercio 
das  areias  amarellas.  Essa  situação,  ao  contrario,  ficou,  de  então 
em  diante,  melhor  assegurada  e  garantida  pelo  regimen  do 
contracto  de  10  de  Janeiro  de  1899,  celebrado  entre  o  peticio- 
nário e  o  governo. 

Por  isso  mesmo,  não  ha  fundamento  justo  que  isente  o  peti- 
cionário de  pagar  ao  Kslado,  a  cujo  domínio  legalmente  volve- 
ram as  vantagens  que  elle  havia  concedido  a  terceiros,  a  re- 
muneração que  se  obrigara  a  pagar  a  esses  terceiros,  agora 
privados  dessas  vantagens,  em  cujo  goso,  aliás,  se  acha  o  peti- 
cionário. 

Por  isso,  indefiro  o  pedido  de  protesto  nos  termos  requeri- 
dos, reconhecendo  somente  ao.  peticionário  o  direito  de  haver 
do  Estado  essa  remuneração  se,  por  ventura,  for  em  processo 
regular,  com  audiência  do  mesmo  tístado,  condemnado  a  pagal-a 
aos  concessionários  das  licenças  cassadas. 

Secretaria  do  Thezouro  e  Eazenda  do  Estado  da  Bahia,  18 
de  Novembro  de  l!  00.—  José  de  Oliveira  Leite» 

Como  já  tive  occasião  de  dizer  acima,  attingiu  a  summa  de 
Rs.  i(>_|.:_p3si27  a  arrecadação  proveniente  da  exportação  de 
872.100  kilos  de  areias  realisada  no  mez  de  Outubro,  assim  des- 
criminada: 
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Direitos  de  exportação  e  estatística.     .     .     .  104:65^000 

Uma  libra  por  tonelada  de  areia,  conforme  o 

contracto  íeito  com  o  Governo 1.9:933^709 

Duas   libras  mais  por   tonelada,    de  accordo 

com    o   meu   despacho 89:867^418 

Somma 164:453.^127 

Esta  somma  reunida  á  de  Rs.  qo:5 14S.9S-J,  proveniente  da 
exportação  de  608.904  kilos  que  teve  lógar  no  primeiro  semestre 
do  afino,  conforme  se  vê  cio  demonstrativo  annexo  sob  n.  4  ao 
relatório  do  Director  das  Rendas,  isto  é,  Rs.  73:063*480  de  di- 
reitos de  exportação  e  estatística  e  Rs.  17:4513504  da  quota  de 
uma  libra  por  tonelada,  dá  o  total  de  Rs.  254:960^111,  emquanto 
importa  a  renda  produzida  pelas  ricas  areias  que  tanto  valorisam 
a  costa  do  sul  do  nosso  Estado,  durante  o  armo  de  1900  próximo 
passado,  contra  a  de  Rs.  83:3o5s22o  pelas  mesmas  produzida  no 
anno  de  1899  e  assim  descriminada: 

Direitos  de  exportação  e  estatística  sobre 
q.25o  kilos  de  areias  despachadas  no  primeiro 
semestre  do  anno    ....    ' 1:443*000 

Riem,  idem,  sobre  53 1 .855  kilos  despachados 

no  segundo  semestre 63:S22.s6oo 

Quota  de  uma  libra  por  tonelada  de  areia 
despachada,  conforme  contracto  com  o  Governo  i8:23qs62o 

Somma 83:505s22o 

Houve,  por  conseguinte,  na  arrecadação  do  ultimo  anno  re- 
lativa a  esta  im,portante  fonte  de  receita,  um  excesso  da  não 
pequena  cifra  de  Rs.  i7;."462$89i  sobre  a  arrecadação  do  anno 
irn mediatamente  anterior. 

Madeiras  e  piassava 

A  semelhança  dos  contractos  para  extracção  do  leite  de  mai> 
gabeira  e  maniçoba,  também  lavraram-se  nesta  Secretaria  oito 
contractos  para  extracção  de  madeiras  e  piassava  nos  terrenos 
devolutos  do  Estado. 

Foram  beneficiados  por  estes  últimos  os  seguintes  cidadãos: 
António  Gonçalves  Belchior;  António  Pereira  Belchior;  Jcsé  An- 
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tonio  Coutinho;  José  de  Araripe  Paraizo;  Theophilo  de  Menezes; 
Mariano  Rode;  Manoel  Gonçalves  Marques  e  Terriliano  Soares 
de  Góes,  quasi  todos  os  mesmos  que,  como  procuradores,  assi- 
gnaram  os   primeiros 

Seis  desses  contractos  são  datados  de  28  de  Novembro  de 
1808  e  dois  de  17  de  Fevereiro  de  i8go;  todos,  porem,  são  do 
mesmo  theor,  referindo-se  cada  um  delles  a  um  município  diffe- 
rente,  dentre  os  de  Santa  Cruz,  Mucury,  Belmonte,  Alcobaça, 
Trancoso,  Taperoá  e  Prado. 

As  obrigações  que  para  com  o  Estado  assumiram  taes  con- 
cessionários quasi  se  podem  resumir  nas  mesmas  que  tomaram 
os  contractaníes  da  borracha,  mutatis  mtttandis,  isto  é: — não 
derrubar  nem  estragar  as  madeiras;  não  extrair  piassava  de  pal- 
meiras pouco  desenvolvidas;  ter  cuidado  na  derrubada  ou  siirri- 
bamento  das  arvores;  não  derrubar  novas;  plantar,  em  cada  atino 
de  duração  do  contracto,  duzentos  pés  de  palmeiras  e  outros 
tantos  de  mangabeira  e  m aniçoba;  depositar  nos  cofres  do  The- 
souro,  como  caução,  no  acto  da  assignatura  do  contracto-,  a  quan- 
tia de  Rs.  i:ooo$ooo  em  dinheiro  ou  títulos  equivalentes;  deposi- 
tar mensalmente  a  de  Rs.  õpjjooo  para  gratificação  do  íiscal;  dar 
começo  ao  serviço  no  prazo  de  110  dias  a  contar  da  data  da  assi- 
gnatura e  pagar,  na  estação  fiscal  do  município,  as  seguintes 
taxas,  independentemer te  dos  direitos  de  exportação:  38  réis  por 
kilo  de  piassava  de  primeira  qualidade;  28  reis  por  kilo  de 
piassava  de  segunda  qualidade;  i3  réis  por  kilo  de  jacarandá 
superior;  6  réis  por  kilo  de  jacarandá  inferior;  7  réis  por  kilo  de 
páo-brazil  ou  outra  qualquer  madeira  empregada  cm  tinturaria: 
600  réis  por  toro  de  madeira  de  lei,  como  cedro,  itapicurú,  ba- 
raúna, vinhatico,  páo  d^rco,  putumujú,  Gonçalo-Alves,  Sebas- 
tião de  arruda,  páo-roxo,  sipipira,  jitahy-amarello,  etc;  Soo  reis 
por  banda  e  85o  réis  por  falca  das  mesmas  madeiras;  e  outras. 

Como  os  contractaníes  da  extracção  da  borracha,  também 
os  da  extracção  de  madeiras  e  piassava  queriam  apenas  um 
monopólio  a  explorar;  não  cogitaram  um  só  dia  em  dedicar-se 
convenientemente  á  industria  extractiva  e,  como  os  outros,  li  mi- 
rara m-se  a  fazer  cobrar  dos  diversos  negociantes  de  taes  produ- 
ctos,  espalhados  por  toda  a  zona  das  ricas  maltas  do  sul  do  Estado 
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formada    pelos    mencionados     municípios,     uma    taxa 
pelo  seu  privilegio,  taxa  essa    variável  conforme  os  seus  desejos 
e  necessidades,    mas  sempre    superior   ás  que    acabo    de  referir, 
estipuladas  nos   contractos,    em    favor  da  Fazenda  publica. 

Para  isso,  chegavam  a  distribuir  circulares  e  afixar  editaes 
estabelecendo  o  preço  corrente  dos  seus  direitos  sobre  as  madei- 
ras e  piassava  do  Estado,  preço  que  era  pago  nas  agencias  fiscats 
dos  pontos  de  sabida,  juntamente  com  a  taxa  por  ellis  devida  ao 
Thezouro,  além  dos  direitos  de  exportação  estabelecidos  .em  lei. 

Como  para  o  livre  transito  pela  cidade  do  Joazeiro  de  bor- 
racha c  liai  da  em  terrenos  particulares  era  necessário  que  o  seu 
proprietário  exhibisse  guias,  titulo  de  domínio  e  justificação, 
também  a  retirada  de  madeiras  derrubadas  em  mattas  próprias 
não  podia  ter  logar  sem  que  o  senhor  de^.t.s  produzisse  em  Juizo 
a  justificação  do  seu  domínio. 

O  mesmo  vexame  para  todos;  os  mesmos  encargos  para  o 
com  me  rei  o*. 

E  com  tudo  isso,  e  por  isso  mesmo,  dia  a  dia  se  accentuava 
e  se  avolumava  o  prejuízo  do  Estado,  já  pela  devastação  sempre 
crescente  e  verdadeiramente  barbara  das  suas  preciosas  mattas 
virgens,  entregues  ao  machado  inconscierite.de  toda  a  espécie  de 
derrubadores;  já  paio  esp  uatoso  declínio  da  sua  respectiva  renda, 
resultante  do  abandono  e  desvio  do  produeto,  devido  ás  dificul- 
dades de  sahida,  e  do  embaraço  opposto  aos  proprietários  parti- 
culares na  livre  negociação  dos  seus  próprios  bens;  já  pelo 
retraimento  do  commercio,  cujos  gravames,  quando  excessivos 
e  inúteis,  não  podem  deixar  de  affectar  de  perto  a  prosperidade 
dos   interesses   públicos. 

Effectivamente,  no  regimen  desses  contra,  tos,  a  receita 
proveniente  da  exportação  de  madeiras  e  piassava  soffreu  sempre 
notável  decresci  mento. 

Assim  é  que  sendo  cila  no  anuo  de  181)7  de  òH:.^-j2> 1 38 
quanto  a  madeiras  e  de  233:ij72#2q8  quanto  a  piassava,  já  no 
anno  le  [898  ficou  em  53:388.$8  jo  a  de  ma  Jeirase  em  22d:85.2$527 
a  de  piassava, sendo  que  no  anno  de  i8yg  limitou-se  em  30:00,^440 
a  de  um,  e  em  202:265$633  a  do  outro  produeto  e  no  anno  ultimo 
de  iyoo  não  passou  por  um  lado  de  20:814002  e  por  outro  de 
l88:855$978. 
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Cumpre  advertir  que  para  essa  differença  ruão  ha  compensação 
na  arrecadação  realisada  das  taxis  estipuladas  nos  contractos; 
porquanto  essa  arrecadação,  que  foi  nulía  no  ali  no  de  1898,  não 
subiu  em  1809  de  3:}29#563  no  que  diz  respeito  a  madeiras  e  de 
2:244.^388  no  que  concerne  a  piassava,  assim  como  o  anno  passado 
se  subiu  um  pouco  mais  a  renda  das  taxas  sobre  madeira,  que 
assim  mesmo  apenas  deu  4:5q.8.>253,  a  das  de  piassava  produziu  a 
insignificante  quantia  de  (ibS.^yoo.  (Vide  o  annexo  n.  9  do  rela- 
tório do  Director   das    Rendas). 

Divergindo  neste  ponto  dos  relativos  a  mangabeira  e  mani- 
çoba,  os  contractos  feitos  para  extracção  de  madeiras  e  piassava 
estavam  autorisados  pelas  leis  de  orçamento  anteriores,  que  no 
seu  art.  9."  §  VI  consignaram  repetidamente  essa  autorisação, 
mediante  as  condições  de  concurrencia  publica  e  de  não  abranger 
mais  de  um  município  a  área  de  cada  c-intracto. 

Quanto  á  primeira  condição;  não  encontrei  nesta  Secretaria 
mais  do  que  as  oito  propostas  dos  oito  cidadãos  contractantes, 
todas  ellas  no  mesmo  sentido  e  referente  cada  uma,  justamente, 
ao  município  do  contracto  do  proponente. 

Quanto  a  outra  condição,  foi,  como  se  vê,  observada  nos  con- 
tractos referidos,  mas  cumpre  salientar  que,  em  data  de  29  de 
Fevereiro  de  1899,  'sro  e\  somente  três  mezes  depois  dosséis 
contractos  primeiramente  assignados  e  apenas  12  dias  após  os 
d  .is  últimos,  foram  todos  elles  transferidos  a  uma  só  firma  — 
Gonçalves  &  C.  — ,  -por  meio  de  um  termo  especial  assignado 
nesta  mesma  Secretaria,  e,  o  que  admira,  com  a  intervenção  e 
approvaçao  do  Governo,  de  sorte  que  (içou,  assim,  illudida  a 
condição. 

A  lirma  cessionária  ficou  composta  dos  próprios  contractantes 

e  mais  Souza  Alves  &  C..  commerciantes    no   Rio  de  Jane  10  e  já 

contractantes  da  extracção   do  leite    de   mangabeira    e    maniçoba. 

Não  obstante,  pois,  a  sabia  previsão  das  duas  condições  im- 
postas nn   lei,  li:ou  o  serviço  que  a  mesma    autorisou    entregue, 

contra  as  suas  determinações,  a  urna  só  entidade    jurídica  e  sobre 

todos  os  municípios  englobadamente  ;    e   frustada,  igualmente,  se 

tornou  a  concurrencia,  constituída,  como  foi  esta  entidade,   pelos 

mesmos  individuou  que  ao  serviço   se  pr  >puzeram,  sem  excepção 

de  um  só. 
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Os  princip:òs  estabelecidos  na  lei  foram  evidentem.mte 
desvirtuados  por  inteiro  é,  p  >r  consequência,  em  face  desta,  os 
contractos  firmadas  a  2S  de  Novembro  de  iSj-S  e  17  de  Fevereiro 
de  1899  dcsappareceram  com  a  subrogição  feita  na  pessoa  de 
Gonçalves  &  C,  cuja  concessão  não  podia  subsistir,  por  ser 
manifestamente  illegal,  desde  que  contrariava  os  termos  da  res- 
pectiva autorisação. 

Pensei,  por  isso,  em  apresenta r-vos  a  rescisão  de  taes  con- 
tractos, baseando-a  nesses  fundamentos,  que  me  parecem  indis- 
cutíveis; 

Não  havia,  porém,  nelles  uma  clausula  que  me  auetorisasse 
a  esse  procedimento:  feitos  depois  dos  de  mangabeira  e  maniçoba, 
a  pena  de  rescisão  nestes  prevista  não  foijá  estipulada;  havia 
entre  as  duas  espécies  esse  segundo  ponto  de  divergência. 

Entretanto,  tratava  de  encaminhal-os,  por  sua  vez,  ao 
Sr.  Dr.  Procurador  Geral  do  Estado,  quando,  sobre  consultas 
de  alguns  exactores  e  solicitação  por  parte  do  lascai  para  impe- 
dir nesta  capital  a  exportação  de  madeiras  e  piassava  que  dos 
pontos  da  concessão  tinham  sahido  sem  a  severa  observância  das 
formalidades  exigidas,  lembrei-me  de  dirigir  ao  mesmo  fiscal,  aos 
diversos  Collectores  da  zona  abrangida  pela  concessão  e  ao 
Dr.  Director  d.is  Rendas,  como  instrucções  para  o  serviço 
de  fiscalisação  dos  contractos  e  'como  providencia  necessária  para  o 
fim  de  evitar  qualquer  indevido  constrangimento  que,  porven- 
tura, viessem  a  soffrer  os  exportadores  dos  referidos  produetos, 
o  telegramma  e  portarias  seguintes: 

«Telegramma.— Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado 
da  Bahia,  17  de  Dezembro  de  1900.— Ao  sh  Symphronio  Simões 
Ferreira,  fiscal  dos  contractos  de  madeiras.  — Alcobaça.— Em  res- 
posta seu  telegramma  de  14,  declaro-lhe  o|iie  como  íiscal  deve 
limitar  sua  actividade  a  severa  fiscalisação  das  clausulas  dos 
contractos  sobre  madeiras  e  piassava,  não  podendo  de  modo 
algum  intervir  no  serviço  de  exportação  de  taes  produetos  por 
parte  de  qualquer  outra  pessoa,  a  não  serem  os  mesmos  con- 
tractantes.  Para  garantia  da  boa  execução  dos  contractos,  Governo 
não  precisa  que  se  exija  justificação  de  ninguém.  Ficam  revo- 
gadas quaesquer  ordens  que  porventura  tenha  em  contrario.— 
Oliveira  Leile,  Secretario  da  Fazenda,» 
s.  x.  f.  E.  B.— 6, 


\ 
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«--Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia, 
em  29  de  dezembro  de  1900.— N.  4(57.— O  Secretario  do  Thesouro  e 
Fazenda  do  Estado  declara  ao  sr.  Symphronio  Simões  Ferreira, 
iiscal  dos  contractos  de  extracção  de  madeiras  c  piassava  das 
mattas  do  Estado,  em  confirmação  ao  telegramma  de  17  do 
corrente,  que,  cumprindo-lhe  ter  em  vista  que  por  parte  dos 
contractantes  de  tal  serviço  sejam  executadas  com  exacção  as 
clausulas  contractuaes,  não  deve  oppòr  o  menor  embaraço  aos 
exportadores  dos  ditos  produetos  extrahidos  de  terrenos  parti- 
culares, os  quaes  estão  somente  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos 
de  exportação  na  repartição  imeumbida  de  arrecadal-os.— José 
de  Oliveira  Leite.» 

«—Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  em  28  de 
dezembro  de  1900. — N.  309. — O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda 
do  Estado  declara  ao  sr.  Director  das  Rendas  que  na  arreca- 
dação dos  impostos  de  madeiras  e  piassava  tenha  em  vista  que, 
a  não  ser  com  relação  aos  contractantes  Gonçalves  &  C ,  nenhum 
embaraço  deve  ser  posto  por  essa  Directoria  aos  exportadores 
de  taes  mercadorias,  uma  vez  que  pelos  mesmos  seja  satisfeito 
o  competente  imposto  de  exportação,  visto  que  só  aquclles  con- 
tractantes é  que,  em  compensação  ás  vantagens  que  auferem  dos 
contractos  celebrados  para  o  serviço  de  extraçâo  de  taes  pro- 
duetos nas  mattas  do  Estado,  estão  obrigados,  nos  termos  da 
alteração  da  clausula  contractual  sob  numero  8,  datada  de  3  de 
Junho  de  1899,  além  dos  direitos  de  exportação,  ao  pagamento 
nessa  Directoria  das  taxas  de  taes  contractos,  quando  as  em- 
barcações que  transportarem  os  mencionados  produetos  se 
destinarem  ao  porto  desta  capital — José  de  Oliveira  Leite» 

« — Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  em  31  de 
Dezembro  de  1!|00.— 469.— O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda 
do  Estado  declara  ao  sr.  collector  de  Santa  Cruz  que  lenha  em 
vista,  no  serviço  de  extracção  de  madeiras  e  piassava,  que  a  não 
ser  com  relação  aos  contractantes  Gonçalves  &  C.,  pelas  vantagens 
que  os  mesmos  auferem  dos  respectivos  contractos  para  extra- 
cção de  taes  produetos  nas  mattas  do  Estado,  nenhum  embaraço 
lhe  cabe  oppor  aos  exportadores  dos  ditos  produetos,  quando 
extrahidos  de  terrenos  particulares  e  destinados  a  esta  capital, 
visto  que  as  referidas  mercadorias  somente  estão  sujeitas  ao 
pagamento  dos  direitos  de  exportação  na  repartição  compe- 
tente, que  é  a  Directoria  de  Rendas.— José    de     Oliveira    Leite.» 

—  Egaaes  ao  collector  de  Porlo  Seguro,  aos  agentes  de  Alcobaça 
e  Mucurij  c  ao  administrador  da  Recebedoria  do  Prado. 


43  - 


Esta  medida  foi  de  bons  resultados,  porque  reduziu  os 
contractos  ás  suas  verdadeiras  proporções,  impedindo  os  conces- 
sionários da  com  mo  da  exploração  do  trabalho  alheio  e  obrigan- 
do-os  a  vigiar  as  mattas  do  Estado  se  se  quizessem  aproveitar  da 
industria  a  que  se  propuzeram. 

Mas  não  tendo  elles  até  então  se  compenetrado  dots  dever*es 
que  contrahiram;  não  tendo,  mesmo,  pesado  bem  os  encargos 
dos  contractos  que  assignaram,  uma  vez  que  hão  pensavam  .em 
dar-lhes,  de  sua  parte,  o  devido  cumprimento,  nada  haviam  feito 
em  satisfação  destes  e  era  tarde  de  mais  para  se  amoldarem  ás 
suas  condições. 

Assim  é  que,  tendo  se  compromettido,  como  já  disse,  a 
plantar  em  cada  anno  de  duração  dos  contractos  (doze  annos) 
duzentos  pes  de  palmeira  e  outros  tantos  de  mangabeira  ou  mani- 
çoba  nos  terrenos  de  propriedade  do  Estado  e  havendo,  por  uma 
outra  clausula,  se  sujeitado  á  pena  de  uma  multa  de  cinco  mil 
réis  por  pé  de  palmeira  e  de  maniçoba  ou  mangabeira  que  dei- 
xassem de  plantar,  não  tinham  até  então,  já  dois  annos  decorridos, 
feito  a  menor  plantação  de  cousa  alguma. 

Incursos,  assim,  nessa  pena,  aguardei  a  detalhada  informação 
a  respeito  ministrada  pelo  fiscal  dos  contractos,  Major  Symphro- 
nio  Simões  Ferreira,  pára  fazel-a  effectiva .  Isso,  porém,  já 
aconteceu  no  anno  que] corre,  porque  é  de  2  i  de  Janeiro  a  portaria 
em  que  foi  ella   imposta. 

Entretanto,  não  posso  deixar  de  consignar  aqui  esta  e  outras 
providencias  que,  nesse  particular,  tiveram  logar  em  comple- 
mento das  que  venho  narrando,  effectuadas,  como  estão,  no 
mome  íto  em  que  escrevo. 

A  portaria  é  a  seguinte: 

«Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em  21  de 
Janeiro  de  1901. — N.  2  — O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do 
Estado,  tendo  em  vista  a  informação  prestada,  em  ofíicio  de 
li)  do  corrente,  pelo  Fiscal  dos  contractos  de  madeiras  e  pias- 
sava  nos  municípios  de  Alcobaça,  Prado  e  Mucury,  impõe,  na 
forma  da  clausula  17.a  do  respectivo  contracto,  aos  Srs.  Gon- 
çalves &  Companhia,  actuaes  contractantes  do  referido  serviço 
a  multa  de  cinco  mil  réis,  a  que  estão  sujeitos,  sobre   três  mil 
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e  seiscentas  palmeiras,  maniçobas  ou  mangabeiras,  por  não  terem 
dado  cumprimento  ás  clausulas  3.°  e  4.a  do  mesmo  contracto  ; 
expedindo-se  para  este  fim  as  necessárias  communicações.— José 
de  Oliveira  Leite.* 

Em  consequência  deste  meu  acto,  mandei  sem  demora 
publicar  na  folha  offieial  e  por  trinta  dias  seguidos  o  seguinte 
edital  assignado  pelo  Ofticial-maior  da  Secção  de  Correspondência: 

•  De  ordem  do  sr.  dr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do 
Estado,  convido  aos  representantes  da  firma  Gonçalves  &  C , 
constituida  pelos  srs.  António  Gonçalves  Belchior,  António 
Peieira  Belchior,  José  António  Coutinho,  Theophilo  de  Menezes, 
Mariano  llode,  Manoel  Gonçalves  Marques,  Tertuliano  Soares  de 
Góes  e  Souza  Alves  &  C,  a  vir  recolher  aos  cofres  do  Thesouro, 
no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  a  importância  de  18:0008000, 
proveniente  da  multa  em  que  incorreu  a  dita  firma,  actual  con- 
tractante  da  extração  de  madeiras  e  piassava  em  terrenos 
devolutos  do  Estado,  nos  municípios  de  Alcobaça,  Prado  é  Mueury, 
por  não  haver  na  forma  do  contracto  dado  cumprimento  ás 
clausulas  3.a  et3. 

Outrosim,  faço  saber  aos  mesmos  senhores  que,  lindo  o  men- 
cionado prazo  de  trinta  dias,  será  a  cobrança  feita  executiva- 
mente,   na    confo:  midade  da    clausula  17. a  do  citado    contracto. 

Secção  de  Correspondência  Ciliciai  da  Secretaria  do  Thesouro 
e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Janeiro  de  19  )1, — Francisco 
Torquato  Bahia  da  Silva  Araújo,  offieial  maior. 

Deante  disso,  os  primitivos  contractantes,  depois  reunidos 
sob  uma  firma  commercial,  apresentando  em  sua  defeza  certidão 
de  um  contracto  de  distracto  ou  cessão  feito  entre  elles  e  os 
sócios  Souza  Alves  &  C,  pelo  quai  tinham  ficado  estes  últimos 
únicos  responsáveis  pelos  contractos,  isto  é,  os  únicos  senhores 
do  privilegio  ou  concessão,  me  requereram  o  cancellamento  do 
edital  publicado,  nos  termos  da  petição  que  se  segue: 

«Exm.  Sr.  Dr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado. - 
José  António  Coutinho,  Theophilo  de  Menezes,  António  Pereira 
Belchior,  Marianno  Bode,  Tertuliano  Soares  de  Góes,  José  Araripe 
Paraizo  e  Manoel  Gonçalves  Marques,  tendo  sido  notificados  pelo 
Diário  Offieial  para  o  pagamento  de  multas,  porventura  devidas 
por  Gonçalves  &  C,  na  execução  do  contracto  firmado  com  o 
Estado  para   a  extracção  de  madeiras  e  piassava  no  sul  do  Estado, 
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na  conservação  e  rcsalva  de  seus  direitos  c  interesses  com- 
me.rciaes  ameaçados  pelo  edital  a  que  se  referem,  vem  submetter  a 
apreciação  de  V.  Ex  a  certidão  que  á  presente  annexam  e  da  qual 
se  evidencia  a  cessão  e  transferencia  que  a  outrem  realisaram 
da  concessão  que  Jhes  foi  feita  e  bem  assim  o  numero  do  Correio 
de  Noticias  em  que  ao  paiz  inteiro  se  deu  sciencia  da  transacção 
que  operaram.  Esperam  portanto  que  V.  Ex., apreciando  os  efleitos 
que  produzem  actos  de  cessão  e  transferencia  effecluados  como 
os  de  que  se  trata  com  as  formalidades  jurídicas  inherentes, 
digne  se  mandar  cancellar  o  referido  edital  e  impedir  a  conti- 
nuação da  sua  "publicação,  isentando-os  das  responsabilidades 
que  só  a  outrem  cabem. 

(Estavam  duas  estampilhas  estaduacs  sendo  uma  de  mil  réis  e 
uma  de  cem  réis,  inutilisadas  pela  maneira  seguinte) 

Bahia  31  de  Janeiro  de  1901.— Jo.sc  António  Coutinho.— Theo- 
philo  de  Menezes.— António  Pereira  Belchior.— Mariano  Lúcio  Rode. 
— Terluliano  Soares  de  Góes. — José  de  Araripe  Paraizo. — Manoel 
Gonçalves  Marques.» 

m 

Semelhante  recurso,  porém,  não  lhes  podia  aproveitar,  por- 
que também  por  uma  clausula  dos  malsinados  contractos  ficou 
estipulado  muito  positivamente  que  os  contractar.tes  não  podiam 
fa2er  transferencia  alguma,  senão  precedendo  communicação  ao 
Governo,  com  indicação  da  pessoa  a  quem  devesse  ser  feita  e 
sob  a  approvação  desta  Secretaria. 

Lancei,  pois,  na  petição  este  despacho: 

«Indeferido:— A  certidão  que  os  supplicantes  oflerecem  não  os 
exime  da  responsabilidade  em  que  se  acham  para  com  o  Thesouro; 
porquanto  nenhuma  cessão  ou  transferencia  podiam  fazer  sem  o 
expresso  consentimento  desta  Secretaria,  nos  termos  da  clau- 
sula 12. a  dos  contractos  que  com  o  governo  assignaram 

E  isso  os  próprios  supplicantes  reconheceram  quando,  embora 
com  manifesta  infracção  da  2:ã  parte  do  dispositivo  de  lei  que  taes 
contractos  auetorisou  (art.  9.°  n.  VI  das  leis  n.  211  de  19  de  agosto 
de  1897  e  283  de  6  de  setembro  de  1898),  fizeram,  em  data  de 
28  de  fevereiro  de  1899,  a  sua  primeira  cessão  ou  transferencia, 
pois  que  teve  ellalogar  nesta  Secretaria,  com*a  rigorosa  obser- 
vância daquella  formalidade  e  por  um  accordo  por  lodos 
assignado,  no  qual  íicou  estipulado  claramente  que  a  firma 
cessionária  de  «Gonçalves  &  G.»  era  constituída  pelos  mesmos 
supplicantes  e,  mais,  António  Gonçalves  Belchior  e  Souza 
Alves  &  C. 
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Nos  termos,  pois,  desse  accordo — ,  o  unieo  em  que  o  governo  in- 
terveio, alem  dos  contractos  primitivos— , os  supplicantes  ,apezar 
do  distracto,  cessão,  ou  cousa  que  o  valha,  de  que  allegam  ter 
dado,  pela  imprensa,  sciencia  ao  «paiz  inteiro»,  estão  obrigados 
ao  pagamento  da  multa,  que  lhes  foi  imposta  por  causa  do 
completo  desprezo  que  deram  ás  clausulas  contractuaes  que  não 
lhes  podiam  aproveitar,  quando,  entretanto,  tem  ostensivamente 
usado  e  abusado   das  demais. 

Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  4  de  fevereiro 
de!901.    J.  O    Leile.» 

Finalmente,  depois  de  tudo  isso,  os  contractantes  preferiram 
offerecer-me  a  rescisão  dos  contractos,  mediante  o  perdão  da  multa 
a  que  estavam  sujeitos. 

Tendo  previamente  recebido  a  vossa  acquiescencia.  mandei 
lavrar  na  Procuradoria  Fiscal  o  contracto  de  rescisão,  que  assi- 
gnei  juntamente  com  os  concessionários,  representados  no  acto 
por  seu  basnnte  procurador,  o  advogado  Dr.  Thomaz  Guerreiro 
de  Castro. 

Fstão,  portanto,  dissipados,  sem  maiores  vexames,  os  não 
pequenos  inconvenientes  que  de  taes  contractos  resultavam. 

Resta  agora  que  promptas,  seguras  e  enérgicas  providencias 
sejam  tomadas  no  sentido  de  serem  vantajosamente  guardadas 
as  nossas  mattas,  que  constituem  uma  das  maiores  riquezas 
do  nosbo  Estado  e  que  têm  sido  até  o  presente  tão  pouco 
cuidadas  e  tão  cruelmente  estragadas. 

A  sua  solicita  conservação  é  uma  medida  que  está  a  impòr-se 
com  urgência  ao  Governo,  que  neste  sentido  deve  envidar  os  seus 
melhores  esforços,  não  descurando,  um  só  momento,  de  tão 
importante  dever;  porquanto,  alem  da  grande  preciosidade 
das  seculares  florestas  que  não  pequeno  valor  dão  ao  nosso  solo 
e  que  extasiam  a  quantos  nos  visitam,  está  nisso  seriamente 
empenhada  a  regularidade  do  nosso  clima,  de  que  muito 
depende  o  serviço  de  colonisação,  e  o  regimen  das  aguas,  que, 
sobretudo,  interessa  a  cultura  em  geral,  principalmente  em  um 
Estado  sujeito,  como  este,  a  seccas  periódicas-  e  prolongadas 
que  tamanhos  males  nos  têm  trazido. 

E  essas  providencias  se  fazem  tanto  mais  necessárias  quanto, 
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com  o  inveterado  abuso  da  devastação,  dia  a  dia  apparecem    mais 
arrojadas  especulações. 

Agora  mesmo  acabo  de  receber  da  cidade  de  Alcobaça 
o  seguinte  telcgramma,  que  reproduzo  sem  commentarios  : 

«  Exm.  Secretario  Thesouro.  — Bahia.— Noticia  rescisão  con- 
« tractos  madeiras,  Coronel  José  liamos  vendeu  hontem  por 
«  csciiplura  publica  dez  mil  páos  escolhidos  terrenos  devolutos. 
:<  Para  garantia  2õi)  contos  recebidos  hypolhecou  seis  fazendas 
•  Souza  Alves.  Surgiram  outras  vendas  Aguardo  ordens.  Ofli- 
«  ciarei.  Urge  augmento  direitos  exportação.—  Sí//7f/j/iro/z;o-fiscal.» 

Pelo  regulamento  de  terras  que  baixou  com  o  Decreto  n.  18 
de  2-.)  de  Novembro  de  180,7,  é  á  Secretaria  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas  que  cabe  proceder 
sobre  esse  assumpto,  conforme  se  vc  das  seguintes  disposições, 
alem  de  outras,  do  mesmo    Regulamento  : 

«  Art.  228. — Ao  Secretario  da  Agricultura  compete  a  suprema 
«acção  fiscal,  (sibre  a  conservação  das  terras  devolutas  e  processo 
«  dos  invasores  )  exercida  por  si,  pelo  Inspector  Geral  e  pelo 
«pessoal  em  serviço  da  Inspectoria  Geral. 

«Art.  229 — Aos  delegados  e  prolissionaes  incumbidos  de  ser- 
«  viços  de  terras  e  colonisação,  como  liscaes  especiaes,  cabe  a 
«maior  vigilância  pela  conservação  das  terras  devolutas  e  re- 
«servadas,  impedindo  (pie  sejam  ellas  usurpadas  ou  estragadas 
«por  intrusos  e  promovendo  a  repressão  dos  invasores.» 

CoUocforias 

No  mesmo  pensamento  de  melhorar,  quanto  possivel,  a  arre- 
cadação das  rendas  do  Estado,  também  prendeu  desde  logo  a 
minha  sttenção  o  serviço  das  diversas collectòrias  do  interior,  feito 
em  geral  com  grande  desídia  e  muita  imperfeição  por  parte  dos 
respectivos  serventuários,  que,  alem  disso,  não  offereciam  ao 
Thesouro  a  garantia  precisa. 

Para  isso  mu. to  ha  conco.rrrido  a  lei  n.  i..p  de  S  de  Agosto 
de  liSqõ,  que  no  seu  art.  i.°  auctorijsou  o  Governo  a  mandar  que 
os  Collectores  nomeados  entrem  immediatamente  em  exercicip, 
antes  de  prestarem  a  devida  fiança,  resultando  dahi  o  facto  de 
subir    a  3q,  alem    dos    interinos  ou    encarregados,   o  numero  de 
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Collectores  effectivos  que  serviam  sem  essa    formalidade,    alguns 
dos  quaes  tinham  a  seu  cargo  collectorias  bem  importantes. 

As  desvantagens  e  inconvenientes  de  til  procedimento  são 
intuitivos. 

Deve  sempre  haver  da  parte  da  Fazenda  a  mais  rigorosa 
vigilância  e  as  mais  seguras  cautelas  na  guarda  dos  seus  bens,  nem 
sempre  entregues  a  mãos  honestas  e  conscienciosas. 

É1  uma  tendência  geral  dos  espíritos  menos  fortes  dispor 
sem  escrúpulos  do  que  deve  pertencer  ao  Estado,  desde  que  não 
os  possa  deter  a  ideia  de  uma  pena  certa  e  inevitável. 

Uma  simples  nomeação,  por  mais  e-xpontanea  e  criteriosa  que 
seja,  nã  )  pode  ser  nunca  uma  garantia  segura  para  os  interesses 
da  Fazenda. 

A  prova  está  nos  constantes  prejuízos  que  advém  ao  Estado 
dos  repetidos  alcances  e  successiv.is  defraudações  por  que  são 
responsáveis  diversos  Collectores,  que,  apezar  da  severidade  das 
nossas  leis  fiscaes  e  das  providencias  que  emanam  d  >  Tribunal 
Administrativo,  tèm  vivido  e  continuam  a  viver  em  absoluta 
impunidade. 

Dahi  a  quasi  invencível  negação  que,  em  regra,  revelam 
esses  exictores  a  prestar  a  fiança  que  se  lhes  exige  para 
o  regular  desempenho  das  suas  funcçÕes. 

Entendi,  portanto,  que  o  primeiro  passo  a  dar  afim 
de  moralisar  o  serviço  das  Collectorias  era  o  de  não  permittir 
por  mais  tempo  o  exercício  de  Collectores  inaffiançados. 

Com  esse  intuito,  dirigi,  em  data  de  25  de  Junho,  uma 
circular  a  todos  que  se  achavam  nessas  condições,  convidando-os 
a  vir  satisfizer  a  exigência  regulamentar' e  marcando-lhes  para 
isso  um  prazo  improroga vel,  sob  pena  de  demissão. 

Apezar  dessa  enérgica  medida;  de  ter  feito  substituir 
a  diversos  delles  e  de,  por  outro  lado,  não  consentir  que 
os  novos  nomeados  assumam  o  cargo  sem  que  tenham  dado 
a  competente  garantia,  ainda  não  pule  chegar  ao  resultado 
desejado  e  muito  ha  ainda   a  fazer. 

Espero,  porem,  que  em  breve  alcançarei  esse  desideratum, 
não  obstante  as  grandes  difiiculdades  que  tenho  encontrado  c  que 
c;  preciso  vencer. 
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Muitas  collectorias  ha  para  as  quaes  não  tenho  feito 
nomeações  pelo  facto  de  não  haver  quem  as  queira  acceitar  com 
a   condição  de   previa  fiança. 

Como  se  vé  da  relação  dos  termos  de  fiança  assinados 
na  Procuradoria  Fiscal,  aiíiançaram-se  ate  3i  de  Dezembro  16  Col- 
lectores.  sendo  apenas  quatro  os  que  o  fizeram  antes  da  minha 
referida  circular. 

Dado  o  primeiro  passo,  o  resto  será  mais  fácil;  outras 
providencias  importantes  serão  tomadas  sem  mais  demora  e  só 
então  se  poderá  obter  das  collectorias  as  vantagens  que  ellas 
devem  proporcionar  ao  Thesouro. 

Cumpre,  comtudo,  que  desde  já  se  estabeleça  um  serviço 
de  fiscalisação  permanente  em  todas  essas  estações  fiscáes,  afim 
de  serem  promptameníe  suppridas  as  faltas  commettidas, 
corrigi  ndo-sé  os  lançamentos  feitos  irregularmente,  comple- 
tando-se,  em  tempo,  as  arrecadações,  etc-. 

Na  falta  diss  >,  incumbi,  por  port  iria  de  i  i  de  Setembro,  o  Dire- 
ctor effectivoda  Contabilidade  desta  Secretaria,  Sr.  José  Augusto 
Spínola  Castro,  que,  anteriormente  licenciado,  acabava  de  reas- 
sumir d  exercício  do  seu  cargo,  de  inspecionar  algumas  collectorias 
do  centro,  de  zona  determinada,  e  promover  os  meios  indispen- 
sáveis a  boa  marcha   da  sua  gestão. 

Aquelle  funecionario  continua  no  desempenho  dessa  com- 
missão,  aguardando  eu  a  sua  volta  para  providenciar  conforme 
se  fizer  necessário. 

Todavia,  não  convindo  demorar,  peias  razões  ijue  adiante 
vão  expostas,  o  exame  das  collectorias  situadas  nas  margens  do 
Ria  S.  Francisco  e  das  outras  estações  fiscaes  de  natureza  diversa 
que  pelas  mesmas  se  estendem,  em  data  de  i  i  de  Novembro 
,àssignei  uma  outra  portaria  designando  o  i."  Fscripturario  da  Dire- 
ctoria das  Rendas,  Gorgonio  Luiz  da  Rocha,  para,  em  commissão 
egual,  seguir  para  esta  ultima  zona;  o  que  teve  logo  logar. 

São,  pois,  dois  os  empregados  desta  Secretaria  que  actual- 
mente se  acham  destacados  em  serviço  de  iis:alisiçao  e  assim 
que  elles  voltem  outros  deverão  segu  r  com  o  mes  no  fi  n,  para 
pontos  diversos. 

Outra  medida  de  immédiata  ece:uçao  é  a  garantia  que  devem 
s.  t.  f.  i:.  b.— 7. 
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ter  os  representantes  do    fisco    contra  os    interesses  partidários 
das  localidades  em  que  servem. 

A  sua  conservação  nos  cargos  de  que  forem  investidos  não 
deve  absolutamente  depender  dos  caprichos  e  solicitações  subal- 
ternas de  chefes  e  políticos  locaes,  mas  somente  da  maneira 
porque  elles  pautarem  o  seu  procedimento,  tendo-se  em  vista  os 
interesses  da  Fazenda. 

Ainda  bem  que  outro  não  é  o  vosso  modo  de  pensar  c  disso 
já  tendes  dado  sobejas  provas. 

Foram  14  os  collectores  exonerados  durante  o  anuo,  sendo 
4  por  solicitação  própria  e  10  por  não  terem  prestado  fiança  no 
prazo  que  para  isso  lhes  foi  assigna  lo. 

Entre  estes  está  o  Collector  da  cidade  do  Jouseiro,  António 
José  Duarte  Sobrinho,  que,  além  dessa  falta,  não  havia  ainda 
recolhido  ao  Thesouro  a  arrecadação  por  elle  realisada  desde  o 
mez  de  Janeiro  até  a  data  de  sua  exoneração  (18  de  Outubro)  e 
a  cujo  respeito  recebi  do  escripturario  Gorgonio,  pouco  depois 
de  haver  este  chegado  a  Joazeiro,  communicação  telegraphica  de 
que  muito  lesara  a  Fazenda  no  exercício  do  cargo  que  immere- 
cidamente  lhe  fora  confiado. 

Em  confirmação  deste  telegramma,  o  mesmo  escripturario 
dirigiu-me  depois  um  officio  acompanhado  de  duas  certidões,  uma 
extrahid.i  dos  livros  da  CòHectoria  e  outra  dos  livros  de  notts  do 
Tabellião  da  Comarca,  de  cujo  confronto  se  verifica  claramente 
que  aquelle  Collector  desviava  criminosamente  dinheiros  da 
arrecadação,  por  artifícios  fraudulentos  que  escapavam  facilmente 
ao  exame  e  conhecimento  do  Thesouro,  na  apreciação  das  suas 
contas. 

E  o  caso  que,  ao  passo  que  dava  elle  ás  partes  os  conhecimentos 
regulares  dos  impostos  e  direitos  que  estas  iam  pagar,  enchia  o 
talão  dos  mesmos  conhecimentos  no  livro  respectivo  com  dizeres 
extranhos  e  phantasticos,  usando  para  is?o  de  nomes  imaginários 
de  contribuintes  e  referindo-se  a  um  imposto  ditlerente,  sempre 
de  quantia  inferior. 

Não  tardei  em  providenciar  de  accordo  com  a  gravidade  do 
caso. 

Alem  de  requisitar  sem  demora  a  prisão   administrativa    do 
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delinquente,  nos  termos  da  lei.  dirigi-me,  por  officio  n.  458  de 
21  de  Dezembi'3,  ao  Sr.  Dr.  Procurador  Geral  do  Estado,  solici- 
tando de  sua  parte  as  providencias  que  julgasse  mais  acertadas 
para  a  conveniente  defeza  dos  interesses  da  Fazenda  Estadual, 
postos  pela  lei  judiciaria  sob  o  patrocínio  do  Ministério  Publico. 

E  como  verificasse  nessa  occasião  que  já  desde  o  anno  de  1898 
fora  expedido  pelo  Tribunai  Administrativo  um  mandado  exe- 
cutivo contra  o  exactor  de  que  se  trata,  o  mesmo  Duarte  So- 
brinho, por  não  ter  elle  reeolhido  aos  cofres  do  Thesouro,  no 
prazo  de  i5  dias  que  lhe  foi  marcado,  o  alcance  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda,  come  encarregado  da  mesma  Collectoria, 
fiz  ver  isso  mesmo  no  referido  officio,  acerescentando  que  nenhuma 
solução  ainda  tivera  esse  mandado. 

E'  dos  termos  que  se  seguem  a  resposta  que  obtive  do 
illustrado  Chefe  do  Ministério  Publico  do  Estado: 

«  Procuradoria  Geral  do  Estado  da  Bahia  em  28  de  Dezembro 
«  de  1900  — N.  419.— Exm.  Sr.  Dr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fa- 
«  zenda  do  Estado. 

«Em  satisfação  ao  que  me  requisitastes  em  vosso  oflicio  sob 
«11.  459  de  21  do  corrente,  cabe-me  declarar-vos  que  officiei  ao 
$  Promotor  do  Joazeiro,  recommendando-lhe  que,  sem  perda  de 
« tempo,  trate  de  promover  o  sequestro  para  segurança  nos 
«bens  do  Collector  António  José  Duarte  Sobrinho,  até  que  seja 
«  apurada  a  importância  de    sua  responsabilidade. 

«  Ao  mesmo  funecionario  fiz  sentir  a  falta,  a  que  alludistes, 
« de  solução  ao  mandado  executivo  expedido  no  anno  de  1898 
«pelo  Tribunal  Administrativo  contra  o  referido  exaclor. 

«Devolvo  o  lelegramma  que  acompanhou  o  vosso  niencio- 
«nado  officio. 

«  Saúde  e  fraternidade. — O  Procurador  Geral,  Victor  Isaac  de 
«  Araújo.» 

Entretanto,  devo  dizel-o,  até  esta  data  não  me  consta  que 
procedimento  algum  tenha  havido  nesse  sentido  perante  as  jus- 
tiças da  comarca  do  Joazeiro. 

Não  sei  a  que  attribuir  tamanha  demora,  que  deu  logar  a 
que  o  mesmo  individuo  contra  quem  é  expedido  um  mandado 
executivo  do  Tribunal  Superior  seja  de  novo  investido  e  com 
caracter  definitivo  das  mesmas  funeçoes  que  não  soube  exercer 
com  a  devida  exacção,  faltando  aos  seus  deveres  mais  sérios. 
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Recebedorias  Fiscaes -Delegacias  de  LleMas 


Gomo  vereis  da  franca  exposição  feita  a  este  respeito  no 
relatório  do  Director  de  Contabilidade,  ainda  nenhum  resul- 
tado se  ponde  obter  da  installação  das  Recebedorias  Fiscaes, 
creadas  por  acto  desta  Secretaria  de  17  de  Novembro  de  1816  e 
pelo  mesmo  regulamentadas.  O  serviço  dessas  repartições  fiscaes 
não  têm,  de  modo  algum,  correspondido  á  expectativa  da  admi- 
ministração  publica  e,  longe  de  preencherem  o  fim  a  que  se  desti- 
nam, quasi  não  têm  cilas  servido  senão  de  vantajosas  colloçaçÕes 
a  indivíduos  pouco  escrupulosos  e  que  a  sua  frente  se  hão 
suecedido  em    uma  serie  de  abusos  e  defraudações. 

No  intuito  de  estabelecer  um  paradeiro  a  taes  desregramentos 
e  pôr  as  Recebedorias  em  condições  de  produzirem  os  benefícios 
que,  naturalmente  e  sem  grande  esforço,  podem  resultar  da  sua 
instituição,  dei  ao  escripturario  Gorgonio,  nomeado,  como  já 
disse,  para  inspeccional-as,  juntamente  com  as  Collectorias  de 
uma  grande  zona,  instrucçÕes  e  poderes  b.istantes  para  apurar 
as  faltas  e  responsabilidades  de  cada  um  dos  respectivos  admi- 
nistradores e  agentes,  destituindo  immediatamente  os  culpados 
de  suas  funeções  e  substitui ndo-os  por  pessoas  idóneos  das  loca- 
lidades, que  queiram  e  possam  prestar  fiança,  para  serem  conser- 
vadas definitivamente.  Com  essa  providencia,  espero  fizer  uma 
reforma  completa  no  pessoal  que  dirige  tão  futurosas  estações  do 
fisco  e  conseguir  brevemente  um  serviço  de  liscalisação  e  collecta 
na  medida  da  grande  movimentação  que  tem  o  commercio  dos 
nossos  produetos  nos  pontos  de  divisa  com    os   estados   visinhos. 

E,  com  etfeito,  em  cumprimento  das  recommendações  que 
levou,  já  o  escripturario  Gorgonio,  no  desempenho  da  sua  com- 
missão,  deu  exoneração  ao  administrador  da  antiga  recebedoria 
de  Joazeiro,  Pedro  Simões  Cuim  Attuá,  que  a  geria  desde  a  sua 
inauguração,  fazendo-o  substituir  pelo  actual  Delegado  de 
Rendas,  Raymundo  dos  Santos  Ferreira,  o  qual,  ate  esta  data, 
tem  revelado  muita  solicitude  e  dedicação  no  cumprimento  dos 
seus  deveres.  O  acto  da  exoneração  e  a  posse  do  novo  funecio- 
nario  tiveram  logar  em  data  de  12  de  Dezembro  e  estão  por   mim 
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approvados,  dependendo  apenas  da  fiança  que  incontinente  exigi 
a  effectividade  da  nomeação  do  Delegado  Raymundò. 

Além  destas,  outras  destituições  e  nomeações  se  acham  a 
esta  hora  feitas  pelo  mesmo  escripturario,  que  está  procedendo 
a  um  estudo  rigoroso  e  demorado  de  cada  uma  das  diversas  esti- 
cões e  cujo  relatório  final  espero  com  grande  interesse,  pudendo, 
desde  já,  adiantar  que  o  ex-administrador  Attuá,  além  de  favores 
e  concessões  illicitas  feitas  com  prejuízo  d''  collecta  a  seu  cargo, 
está  alcançado  para  coma  Fazenda  na  quantia  de  22: 1  yNsriXG, 
proveniente  das  arrecadações  que,  desde  oanno  de  189S.  deixou 
de  recolher  ao  thezouro. 

Mesmo  antes  de  determinar  a  commissão  a  que  me  refiro, 
tive  occasião  de  demittír,  por  acto  de  25  de  Outubro,  o  administra- 
dor da  então  recebedoria  tisc  d  de  Malhada,  Tancredo  Baptista 
Monteiro,  com  a  declaração  de  f.izeí-o  a  bem    do  serviço    publico. 

Este  funcoionanò  não  só  deixou  também  de  recolher  o  pro- 
dueto  da  arrecadação  que  realisou,  como,  ausentando-se  da 
repartição  peio  long  >  prazo  de  cerca  de  seis  mezes,  em  virtude  de 
licença  que  obteve,  desfruetava  aqui  na  capital,  comos;  próprios 
fossem,  os  parcos  rendimentos  que  produzira  e  produzia  a  infeliz 
estação  que  o  tinha  por  chefe,  conforme  se  verifica  do  telegramma 
e  officio  queNse  seguem  e  que  me  foram  endereçados  pelos  dignos 
Doutores  Juiz  de  direito  e  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Carinhanha : 

<i-  Secrelario  Thesouro  Hahia  — Communico-vos  administrador 
Recebedoria  Fiscal  da  .Malhada,  Tancredo  Monteiro,  abandonou 
repartição,  seguramente  seis  mezes,  deixando  auxiliar  substi- 
tuindo, constando  ter  pedido  por  telegramma  dinheiro  arrecadação 
um  conto  e  setecentos  mil  réis  que  extraviou.— Juiz  direito, 
Pinto  Teixeira». 

«Promotoria  publica  da  comarca  de  Carinhanha,  em  22  de 
Setembro  de  1900.—  Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Secretario  do  Thesouro  e 
Fazenda  do  Estado.— Assumindo,  em  24  de  Agosto,  o  exercício 
do  cargo  de  promotor  publico  desta  comarca,  para  que  fui 
nomeado  por  decreto  de  16  de  Julho  ultimo,  logo  que  se  me 
offereceu  occasião  procurei,  em  obediência  aos  dispositivos  dos 
Arts.  15  da  lei  n.  115  de  1(5  de  Novembro  de  1805  e  99  §  1.°  da  de 
n.  15  de  15  de  Julho  de  1892,  conhecer  do  estado  em  que  se  achava 
a  recebedoria  de  Malhada. 
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Não  encontrando  o  administrador  effectivo,  cidadão  Tancredo 
Baptista  Monteiro,  fui  informado  pelo  auxiliar,  Ildefonso  Pereira 
Castro  que  elle  se  ausentara  para  essa  capital,  no  mez  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  em  gozo  de  licença,  passando,  sob 
sua  immcdiata  responsabilidade,  nos  termos  do  Art.  20  do  re- 
gulamento das  recebedorias  fiscaes  de  17  de  Novembro  de 
1896,  a  administração  ao  mesmo  auxiliar,  Ildefonso  Pereira 
Castro. 

Convém  notar  que  o  administrador  licenciado  pediu,  por 
mais  de  uma  vez,  que  lhe  fossem  enviadas  quantias,  que  mon- 
tam a  1:749$260,  para  serem,  no  Thesouro,  effectuados  os  reco- 
lhimentos relativos  ao  primeiro  e  segundo  trimestre  do  cor- 
rente exercício  financeiro. 

Até  esta  data  ignora  o  auxiliar  na  administração  interina  da 
recebedoria  a  entrada  desta  importância,  como  de  quaesquer 
outras  de   exercícios  passados. 

Attendendo  a  estes  motivos,  fiz  ver  ao  administrador  inte- 
rino, Ildefonso  Pereira  Castro,  que  reúne  as  qualidades  e  ido- 
neidade precisas  para  o  bom  desempenho  do  cargo,  que,  em- 
bora servindo  sob  a  responsabilidade  immediata  do  adminislra- 
dor  effectivo,  não  remetlesse  quantia  alguma  pedida  por  este, 
visto  nada  constar  quanto  ao  recolhimento  das  importâncias 
enviadas  e  da  demora  do  administrador  era  vir  reassumir  o 
exercício  de  suas  funcções,  accrescentando  que  só  o  fizesse 
com  ordem  dessa  Secretaria,  até  que  eu  de  tudo  vos  scienti- 
íicasse. 

Ainda  convém  dizer-vos  que  existe  em  cofre,  conforme  fui 
informado  pelo  administrador  interino,  a  quantia  de  1:441-^680, 
das  arrecadações  de  Junho  e  Agosto,  afora  a  do  vigente,  que 
deixará  saldo. 

Oulrosim,  exercia  então  aqui  as  funcções  de  administrador 
da  recebedoria  e  de  collector  o  cidadão  Romualdo  Conçalves  do 
Couto,  que,  sendo  exonerado  das  de  administrador,  loi  substituído 
pelo  cidadão  Tancredo    Baptista  Monteiro. 

O  collector  Romualdo  Conçalves  do  Couto  lambem  ausentou-se 
para  essa  capital,  deixando  como  encarregado  da  collectovia,  sob 
sua  responsabilidade,  o  cidadão  José  Moreira  de  Castro. 

Igualmente  ignora-se  se  estão  prestadas  as  contas  desta  secção 
da  administração  publica  da  Fazenda  do  Estado,  dos  exercícios 
lindos,  bem  como  se  foram  recolhidas  ao  Thesouro  as  importân- 
cias arrecadadas  no  primeiro  semestre  do  corrente  anno  e  que 
disse-me  o  encarregado,  cidadão  José  Moreira  de  Castro,  que 
fel-as  remetter  para  este  fim. 
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Finalmente,  dando-vos  sciencia  destes  factos,  resolvereis 
como  julgardes  mais  acertado. 

Aproveito-me  da  opportunidade  para  manifestar-vos  os  pro- 
testos de  minha  elevada  consideração  e  subido  apreço. 

Saúde  e  fraternidade.— O  promotor  publico,  Joaquim  Cândido 
.    da  Silua  Leão., 

Em  seguida  a  estas  graves  communicaçÕes  e  no  mesmo 
sentido  delias,  recebi  mais  o  seguinte  ofricio  do  auxiliar  da 
mesma  Recebedoria,  cidadão  Ild.fonso  Pereira  Castro,  que 
substituiu. o  dito  Tancredo,  na  ausência  e  sob  a  responsabilidade 
deste  : 

«Administração  da  Recebedoria  Fiscal  da  Malhada,  da  comarca 
de  Càriiihanha,  em  26  de  setembro  de  1000— Fxm.  sr. —  Havendo 
assumido,  em  15  de  fevereiro  do  corrente  anuo,  as  funeções  de 
administrador  interino  desta  Recebedoria,  sob  a  immediata 
responsabilidade  do  eitectivo  o  sr.  Tancredo  Baptista  Monteiro, 
conforme  verificareis  do  ofíicio  por  copia  junto,  scientifico-vos 
que,  a  requisição  do  mesmo  cidadão,  remetti,  por  intermédio  da 
casa  commercial  dos  srs.  Luiz  Timotbeo  da  Cunha  &  Sobrinho, 
de  Carinhanha,  por  conta  de  seus  vencimentos  e  para  ser  recolhida 
ao  Thesouro  a  quantia  de  1:77483(50,  correspondente  aos  trimeslre-; 
de  janeiro  a  março  e  de  abril  a  junho. 

Outrosim,  informando-se  pessoalmente  o  dr.  promotor  publico 
da  comarca  sobre  o  estado  da  Recebedoria,  scientiíiquei-lhe  do 
occi  rrido,  recebendo  depois  o  oflicio  que  lambem  vos  envio 
por  copia,  acerescentando-vos  que  ha  em  cofre  o  saldo  de  3:190S>946 
correspondente  aos  mezes  de  abril  a  junho  e  de  julho  a  agosto, 
estando  incluídas  nesta  importância  a  gratificação  e  porcen- 
tagem do  auxiliar. 

Aguardando  que  vos  digneis  de  mandar  expedir  as  vossas 
ordens,  para  que  me  seja  possível  deliberar. 

Apresento-vos  os  protestos    de   minha  estima  e  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. 
Ao  Fxim  sr.  dr.  José    de    Oliveira  Leite.    M.    I).  Secretario  do 
Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia.— O  auxiliar,  servindo 
de  administrador  Ildefonso  Pereira  Gasti-o.» 

E  ahi  está  a  situação  em  que  se  achavam  as  repartições 
fiscaes,  creadas,  nos  termos  do  referido  acto  de  17  de  Novembro 
de  ií>q6,  para  o  fim  de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda, 
prejudicados  pela  sahida  para  outros    Estados  de    géneros    e  mer- 
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cádorias    sem    que    fossem     satisfeitos    os     respectivos     direitos 
estaduaes  ! 

'  Foi,  pois,  sob  a  impressão  desses  factos  e  tendo  em  vista 
corrigir  o  mao  vezo  que,  em  seguida  aos  odiosos  contractos 
para  extracção  do  leite  de  mangabeira  e  maniçoba,  se  instituirá 
entre  as  diversas  estações  da  linha  commercial  do  S.  Francisco, 
—  de  se  furtarem  os  interessados  ao  pagamento  dos  direitos  da 
exportação  de  productos  nossos,  apresentai! do-os  como  de  outros 
Fstados  e  em  transito  por  este, — que  tive  a  honra  de  submcttcr 
a  vossa  apreciação  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  3y  A  de  20  de  Novembro  ultimo  e  que,  desde  a  sua  elaboração, 
mer.eceu  de  vossa  parte  seria  attenção.  O  Decreto  ficou  assim, 
concebido : 

DECRETO  N,  37  A  DE  20  NOVEMBRO  DE  1900 

Appruva  (i  Regulamento  para  o  transito  de 
mercadorias  e  géneros  procedentes  de  outros 
Estudos. 

O  Governador  do  listado  da  Bahia,  usando  da  attrtbuição  que 
lhe  confere  o  art.  59  da  Constituição  e  attendendo  á  necessidade 
de  regular  o  transito  pelo  território  bahiano  de  géneros  c 
mercadorias  de  producção  de  outros  Estados,  em  ordem  a 
acautelar  os  legítimos  interesses  do  Thesouro  com  relação  aos 
direitos  de  exportação  dos  artigos  de  producção  deste  Estado 
decreta: 

Art.  único,  li"  approvado  o  Regulamento  que  sobre  o  serviço 
de  transito  de  mercadorias  cem  este  baixa,  assignada  pelo 
dr.  José  de  Oliveira    Leite,  Secretario   do  Thesouro    e  Fazenda. 

1'alacio  i'o  Governo  do  Estado  Federado  da  Bahia,  20  de 
novembro  de  1900.— Severino  dos  Santos  Vieira.— José  de  Oliveira 
Leite. 

O  regulamento,  que  para  não  consumir  muito  espaço  deixo 
de  transcrever  na  sua  integra,  procurou  obviar  as  grandes  difi- 
culdades existentes  para  a  verificação  da  exacta  procedência  das 
mercadorias  e  estabelecer  providja  ts  que,  garantindo  firme- 
mente o  livre  transito  das  que  v:  j  •_■  ,i  de  outro  Estado,  possam 
também  resguardara  s:gura  arrecadição  das  rendas  que  nos 
pertencem. 
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Se  elle  preencho  completamente  os  seus  fins,  ainda  é  cedo 
para  ajuizar;  mas  tenho  o  grande  prazer  de  dechtrar-vos  que  por 
emquanto  vae  correspondendo  satisfactoriamente  ás  esperanças 
que  o  animaram.  Para  demonstral-o,  basta  dizer  que  a  arrecadação 
realisada  nos  seis  primeiros  dias  da  installação  da  Delegacia  de 
Rendas  do  Joazeíro  produziu  uma  receita  egual  a  de  todo  um 
mez  da  extincta  Recebedoria. 

E  é  preciso  attenier  a  que  grandes,  muito  grandes  mesmo, 
são  os  embaraços  tenazmente  oppostos  aos  empregados  fiscaes  na 
boa  execução  do  Regulamento,  cuja  applieação  ainda. está  em 
começo  e  já  tem  levantado  contra  si,  em  séria  luta,  poderosas 
forças  loçaes,  em  razão  de  se  verem  ameaçados,  com  as  provi- 
dencias que  elle  determina,  inter.es.  es  individuacs  de  não  pequeno 
peso,  que  se  contrapõem  aos  interesses  da  Fazenda  Publica  e  que 
tinham  atc:  então  livre  campo  ao  seu  desenvolvimento 

Para  que,  entretanto,  mais  seguros  resultados  se  possam 
obter  de  ties  providencias,  é  da  máxima  conveniência  que  se 
realise  um  accordq  com  os  Estados  visinhos,  no  sentido  de 
reciprocamente  se  auxiliarem  e  garantirem  contra  a  fraude  que 
a  todos  attinge.  Para  esse  fim,  dirigi  pouco  tempo  depois  da 
promulgação  do  citado  Regulamento,  em  data  de  7  de  Dezembro, 
o  seguinte  õfficio  circular  aos  Srs.  Secretários  das  Finanças  dos 
Está  doe  de  Pernambuco,  Goyaz,  Minas  e  Çiauhy: 

«Secretaria  do  Tbesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em 
7  de  Dezembro  de  1900.— N.  442.— Tenho  a  honra  de  remetfer- 
vos  o  incluso  exemplar  impresso  do  Decreto  n.  37  A  de  20  de 
Novembro  próximo  lindo,  que  approvou  o  regulamento  para  o 
transito  das  mercadorias  e  géneros  procedentes  de- outros  lis- 
tados; solicitando  vossa  esclarecida  attenção  para  o  artigo  25 
do  mesmo  regulamento,  em  que  se  manifesta  o  pensamento  do 
Governo  da  Bahia  de  entrar  cr.\  aceòrdo  como  o  dos  Estados 
limitrophes  para  firmar  com  segurança  as  medidas  acaulela- 
torias  dos  respectivos  interesses  fiscaes. 

Saúde  e  fraternidade.— Ji  sé  de  Oliveira  Lcile.?> 

Da  parte  do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco  já  tive 
resposta,  com  o  ofíicio  que  se  segue,  assignado  pelo  próprio 
Governador,  e  que,  apezar  de  ter  logar  depois  delindo  o  armo, 
não  posso  deixar  de  consignar  aqui  ;. 

S.   T.    ]•'.    K.    li.—  8. 
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«Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  em  3  de 
Janeiro  de  1901— Snr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do 
Estado  da  B?.hia.— Aceuso  e  agradeço  o  recebimento  de  um 
exemplar  impresso  do  Decreto  desse  Estado  sob  n.  37  A  que 
approvou  o  regulamento  de  20  de  Novembro  ultimo  para 
o  transito  dos  productos  procedentes  de  outros  Estados;  devendo 
dcclarar-vos,  em  resposta  ao  vosso  officio  sob  n.  412  de  7  de 
Dezembro  findo,  que,  consoante  ao  pensamento  manifestado  no 
art.  25  do  referido  regulamento,  o  Governo  deste  Estado  está 
prompto  a  entrar  em  accôrdo  com  o  dos  listados  limilrophes, 
no  intuito  de  serem  acautelados  os  respectivos  interesses  fiscaes. 

Saúde  e  fraternidade.— Gonçalves  Ferreira.. 

Já  no  mez  de  Julho,  quando  ainda  não  se  cogitava  do  alludido 
Regulamento  de  2o  de  Novembro,  respondendo  eu  ar,  illustre 
Secretario  das  Finanças  de  Minas  Geraes  sobre  uma  represen- 
tação de  commerciantes  do  Joaseiro,  que  elle  submetteu  a  minha 
apreciação,  tive  occasião  de  suggerir-lhe  a  ideia  do  accordo,  ao 
mesmo  tempo  que  lhe  solicitava  a  providencia  hoje  compendiada 
no  art.  i.udo  mesmo  Regulamento. 

Reproduzo  em  seguida  o  seu  officio  e  a  minha  resposta: 

«Secretaria  das  Finanças  do  listado  de  Minas  Geraes.— Cidade 
de  Minas,  4  de  Julho  de  li)  10.— N  8.— Snr.  Dr.  Secretario  do 
'("besouro  do  Estado  da  Bahia. — A  representação  do  commercio 
da  cidade  de  Joazeiro,  do  vosso  Estado,  que,  por  copia,  lenho 
a  honra  de  submetler  á  vossa  apreciação,  parece  estabelecer 
que  os  géneros  de  producção  do  noite  de  Minas  que  demandam 
o  porto  desse  Estado  não  têm  tido  livre  transito,  como  se  devia 
esperar,  em  face  do  que  dispõe  a  Constituição  Federal,  pois 
que,  ao  transporem  as  fronteiras  de  Minas,  são  novamente 
tributados,  não  podendo  assim  concorrer  com  similares  de 
producção  do  vosso  Estado.  E  como  estou  convencido  de  que 
agentes  fiscaes  estão  excedendo  de  suas  attribuições  e  que  o 
seu  procedimento  não  se  basea,  por  ceito,  em  disposições  de 
leis  e  regulamentos  do  vosso  Estado,  rogo-vos,  em  nome  do 
Governo  de  Minas,  digneis  de  providenciar  a  respeito  como 
entenderdes  acertado  e  de  accôrdo  com  os  interesses  recíprocos 
de  ambos  os  Estados,  dando-me  a  honra  de  vossa  resposta. 

Enviando-vos  os  meus  protestos  de  alta  estima  e  conside- 
ração, ponho  aqui  á  vossa  disposição  o  meu  auxilio  em  tudo 
quanto  estiver  ao  meu  alcance. 

Saúde  e  fraternidade  —O  Secretario  de  Estado,  David  Cam- 
pista », 
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A  este  officio  acompanhou  uma  representação  dirigida  ao 
Sr.  Arthur  Cunha,  Fiscal  das  Rendas  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
e  assignada  por    alguns    co.Tsmerciantes  da    cidade    de  Joaseiro. 

«Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em 
21  de  Julho  de  1900.— N.  266.— Sr.  Secretario  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes. 

De  posse  de  vosso  oflicio  de  4  de  Julho  corrente,  com  o  qual 
vos  servisl.es  trazer  ao  meu  conhecimento  a  representação  que  vos 
dirigiu  o  commercio  do  Joazeiro. neste  Estado, acerca  de  exigências 
que  se  dizem  feita*  pelos  agentes  liscaes  daquella  cidade,  sobre 
transito  de  mercadorias  de  procedência  mineira,  as  quaes  entram 
na  Bahia  depois  de  satisfeitos  nesse  Estado  os  respectivos  direitos 
de  exportação,  se  me  ofíerece  declarar-vos  que  carece  de  funda- 
mento a  dita  reclamação. 

Xa  obrigação  de  acautelar  os  interesses  liscaes  deste  Estado,  o 
que  fazemos  agentes  incriminados  é  verificar  a  proveniência  da 
mercadoria  e  as  demais  condições  essenciaes  ao  lim  de  evitar  e 
prevenir  o  contrabando,  desde  que  não  raro  com  o  desse  Estado 
e  do  de  Pernambuco,  que  entram  na  Bahia,  vem  confundido  o 
produeto  bahiano,  sobre  o  qual  lhes  compele  cobrar  os  direitos 
laxados  na  lei. 

Já  Cuidava  o  Governo  da  Bahia,  em  vista  das  constantes  queixas 
recebidas  neste  sentido,  em  entender-sc  com  os  Governos  desse 
listado  e  de  Pernambuco,  afim  de  estabelecer-se  a  completa 
fiscalisação  de  laes  mercadorias  e  ficarem  resguardados  os  inte- 
resses dos  mesmos  listados  neste  ponto,  quando  me  veio  ás 
mãos  o  vosso  alludido  officio,  ao  qual  me  cabe  a  honra  de 
responder. 

Permittir-me-eis,  pois,  que,  mesmo  antes  de  qualquer  accordo 
cm  que  se  possam  avir  os  ditos  Estados,  solicite  de  vossa  boa  von- 
tade, tão  bem  manifestada  a  respeito  dos  interesses  que  tocam 
a  este  como  ao  Estado  de  Minss,  a  cuja  administração  prestaes  o 
concurso  do  vosso  zelo  e  dos  vossos  talentos,  a  providencia  de 
ordenar  ás  estações  liscaes  de  Minas  que  façam  acompanhar  as 
mercadorias  nellas  despachadas  com  transito  pela  Bahia  de  uma 
relação  aulhentica  da  procedência  da  mercadoria,  com  especifi- 
cação do  peso,  marcas,  qualidades,  destino  e  declaração  do  respe- 
ctivo consignatário. 

Devo,  entretanto,  acerescentar  que,  tomando  em  toda  a  consi- 
deração o  vosso  appello  á  administração  da  Fazenda  neste  Estado, 
serei  solicito  em  providenciar  para  que  não  se^a  posto  embaraço 
algum,  por  indevidas  exigências  do  fisco,  ao  transito  das  ditas 
mercadorias,  prestando   assim  inteira  obediência  á  Constituição 
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Federal,  que  o  Governo  deste    Estado  tem  por  timbre  e  dever 
acatar. 

Retribuo  os  protestos  de  alta  cslima  e  consideração  que  vos 
dignastes  de  fazer-me  no  final  do  vosso  oflicio. 

Saúde  e  Fraternidade.  — José  de  Oliveira  Leite.* 

A  propósito  ainda  desse  assumpto,  não  posso  deixar   de   me- 
referir  também  á  reclamação  que  vos  foi  dirigida  pelo  Governador 
do   Estado  de  Sergipe  e  constante  do  seguinte  officio: 

Estado  Federado  de  Sergipe.— Palácio  do  Governo  em  Aracaju, 
IS  de  Outubro  de  1900.— 2.a  Secção.— N.  108.— Exrif  Sr.  Gover- 
nador do  Estado  da  Bailia. 

Chegando  ao  meu  conhecimento  qne  o  empregado  (iscai  desse 
Estado  no  poslo  da  Cachoeira  da  Abbadia  facilita  documentos 
de  despachos,  como  processados  na  sua  repartição,  de  merca- 
dorias para  alli  exportadas,  em  transito  pelo  porto  da  Estancia; 
mas  que  não  têm  entrada  no  mesmo  posto,  solicito  de  V.  F.x  pro- 
videncias contra  esta  pratica  prejudicial  aos  interesses  do  fisco 
deste  Estado,  porquanto  as  mercadorias  sobre  que  versa  esl-a 
reclamação  são  destinadas  para  consumo  na  zona  do  sul  fleste 
Estado,  usando  os  defraudadores  do  fisco  do  subterfúgio  de  as 
despachar  nessa  capital,  em  transito  por  aquelle  porto. 

Deus  Cuarde  á  V.  Ex.—Olijmpio  Campos.» 

Essa  reclamação,  antes  mesmo  de  vos  ser  endereçada,  era 
objecto  de  providencias  minhas,  conforme  se  vê  da  portaria  que 
se  segue  e  que  cm  outros  termos  allude,  egualmcnte,  aps  mesmos 
factos  que  motivaram  a  queixa  ■  da  imprensa  e  a  mesma 
reclamação: 

•Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em 
13  de  Outubro  da  1900.— N.  365— O  Secretario  do  Thesouro  e 
Fazenda  do  Estado  determina  ao  Sr.  Collector  de  Abbadia  que 
informe  cohi  urgência  sobre  o  facto  a  que  se  refere  o  oflicio 
por  copia  junto,  publicado  n'0  Estado  de  Sergipe,  jornal  oflicial 
de  Aracaju,  c!e  serem  recebidos  na  cidade  da  Estancia,  géneros 
de  producção  deste  Estado  despachados  para  essa  villa  no  intuito 
de  illudir  o  lisco  de  ambos  os  referidos  listados. 

Outrosim,  recommenda  lhe  que,  procurando  impedir  a  defrau- 
dação  da  renda  estadual,  pelo  exercício  da  competente  liscalisação, 
lembre,  em  face  do  regulamento  que  a  este  acompanha,  as  medidas 
que  devam  ser  tonadas  pera  impedir  os  abusos  dessa  ê  doutra 
natureza,  que  ahi  se  dem  com  prejuízo  da  Fazenda.— José  de 
Oliveira  Leite.» 
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Verifiquei,  depois,  pelas  informações  que  prestou-me  o 
Collector,  a  quem  novamente  me  dirigi,  que  eram  sem  funda- 
mento os  receios  do  zeloso  Governador  do  Estado  visinho  e 
nesse  sentido  tive  a  honra  de  respondér-lhe,  aproveitando  a  occa- 
sião  para  de  novo  insistir  na  realisação  do  alludido  e  necessário 
accordo. 

Tenho  esperanças  de  que  dentro  de  pouco  tempo  se  reali- 
zarão os  desejos  que  nutro  de  uma  defeza  cnmmurn  dos  interesses 
fiscaes  do  nosso  e  Estados  visinhos. 

Ivepartição  dos  Terrenos  Diamantinos 

Parece  não  satisfazerem  oj  dispositivos  legaes  que  se 
applicam  ao  serviço  da  Repartição  dos  Terrenos  Diamantinos  do 
Estado,  Um  estudo  serio  e  reflectido  se  laz  necessário  para  o  fim 
de  melhor  se  apurarem  as  vantagens  que  el Ia  deve  trazer  aos 
cofres  públicos, 

Entendo,  porém,  que  isso  deve  ficar  a  cargo  da  Secretaria 
da  Agricultura,  que,  pela  natureza  mesmo  dos  serviços  que  lhe 
são  distribuídos,  deve  de  preferencia  regularisar  e  superintender 
tudo  quanto  e  aumente  a  essa  fonte  da  receita  geral. 

Para  se  avaliar  da  insufticiencia  das  medidas  observadas  nesse 
serviço,  basta  assignalar  que,  sendo  apenas  de  49:1795780  a 
receita  arrecadada  peia  Repartição,  durante  o  armo  passado,  contra 
uma  despeza  de  i<):  [Qlj.^87 1 ,  ficou  a  Fazenda  com  o  pequeno 
saldo  de  2q:ijS2.'~;  >o;i,'  produzido  pela  exploração  continua  de 
terrenos  que  constituem  quatorze  longos  e  ricos  districtos  de 
mineração,  que,  por  sua  vez,  se  dividem  em  mais  de  tresentos 
lotes,  entregues  a  outros  tantos  indivíduos  ou  companhias.  E  releva 
ponderar  que  a  renda  do  a-nnp  antecedente  foi  ainda  inferior. 
Como  medidas  que  se  devem  tomar  no  tocante  a  esse  assumpto, 
lembra  o  Director  da  Repartição,  no  relatório  que  me  acaba 
de  apresentar,  as  seguintes  providencias,  alem  d.is  que  foram 
por  el lc  indicadas  nos  seus  relatórios  anteriores,  um  dos  quaes 
acompanha  o  relatório  geral  desta  Secretaria  relativo  ao  anno 
de   189^: 
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I — A  reforma  da  2."  parte  do  art.  5gdo  regulamento, 
abolir.do-se  os  arrendamentos  por  meio  anno  e 
cobrando-se  a  taxa  correspondente  ao  anno  inteiro, 
embora  tenha  a  arrematação  logar  em  qualquer  época 
do  anno. 

II— A  creaçáo  de  um  imposto  sobre  os  registros  dos 
títulos,  considerado  renda  diamantina. 

111 — A  preferencia  do  ultimo  arrematante  de  um  lote 
na  subhastação  do  mesmo  lote,  dada  a  indemnisaçao  de 
todo  o  tempo  da  rescisão  com  os  5o  °/„  da  lei. 

IV — A  obrigação  por  parte  de  todos  os  proprietários 
dos  lutes  de  remédil-os  e  demarcal-os,  afim  de  se  obter 
um   rrvappâ  de  toda  a  zona  arrendada. 

V — «A  garantia  ao  arrematante  da  superfície  a  que 
tiver  direito  pelo  seu  titulo  no  logar  que  estiver  a 
explorar,  caso  não  existam  as  marcas  e  balis  as  ou 
pontos  de   referencia. 

Certamente  no  intuito  de  melhora r-se  a  renda  proporcionada 
pelos  terrenos  diamantinos,  foram  assignados  nesta  Secretaria, 
em  diversas  datas,  nove  contractos  ditferentes  para  exploração 
de  mineraes  sem  a  audiência  e  intervenção  da  competente  repar- 
tição, apezar  das  prescripções  do  respectivo  regulamento. 

Entre  esses  contractos  figura  o  em  que  é  concessionário  o 
cidadão  Emilio  Américo  Podestá,  a  quem  o  governo  do  Estado 
deu  cm  arrendamento,  por  espaço  de  quinze  annos,  vinte  e  um 
milhões  e  setenta  e  >  ito  mil  metros  .quadrados  do  leito  do 
rio  Paraguassú,  a  começar  de  Bandeira  de  Mello,  com  5o  metros 
de  margem  de  cada  lado  do  mesmo  rio,  até  encontrar  o  rio 
S.  António,  e,  mais,  vinte  e  um  milhões  e  setenta  e  oito  mil 
metros  quadrados  neste  rio  S.  António  e  seus  amuentes,  com 
egual  espaço  de  margem  de  cada  lado  (5o  metros),  para,  por  si, 
sociedade  ou  empreza  que  organisar,  explorar  a  riqueza  natural 
que  ahi  possa  existir. 

Essa  concessão,  porém,  foi  prejudicar  direitos  de  terceiro,  o 
Coronel  Aureliano  de  Andrade  Sá,  proprietário  residente  na 
cidade  de  Lençóes,  que  desde  longa  data  tinha  o  arrendamento 
de  um  lote  diamantino  situado  no  districto  de  Cravada,  margem 
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do  rio  S.  António,  e  que  tendo  de  renovar  este  seu  arrendamento 
viu  com  surpreza  seu  pedido  indeferido  pelo  Director  da  Repar- 
tição dos  Terrenos  Diamantinos, sob  o  fundamento  de  que  o  seu 
lote  estava  encravado  na  área  comprehendida  pelo  contracto  feito 
directamente  entre  o  Governo  e  o  cidadão  Emilio  Podes  tá. 

Não  se  pode  ido  conformar  com  a  deliberação  tomada  pelo 
Director,  que,  aliás,  era  constrangido  a  esse  procedimento,  o 
Coronel  Aureliano  Sá  delia  recorreu  para  esta  Secretaria,  onde 
teve  um  segundo  indeferimento  do  então  Secretario  interino,  em 
virtude  do  parecer_em  contrario  proferido  pelo  Ur.  Procurador 
Fiscal.  Replicando,  perante  mim  em  data  de  12  de  Junho  do 
anuo  passado,  deferi  a  sua  reclamação  pel  >s  fundamentos  que  se 
seguem,  assim  expressos: 

Acto 

«O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  tendo  em 
attenção  as  allegações  feitas  pelo  coronel  Aureliano  de  Andrade 
Sá,  em  recurso  por  elle  interposto  do  despacho  do  Snr.  Admi- 
nistrador dos  Terrenos  Diamantinos,  que  indeferiu  o  seu  pedido 
para  a  renovação  do  contracto  de  arrendamento  do  seu  lote 
diamantino,  situado  no  distrieto  de  Cravada,  margem  do  rio 
Santo  António,  sob  o  fundamento  de  que  esse  lote  está  encra- 
vado na  área  concedida  para  exploração  ao  Snr.  Emilio  Américo 
Podeslá,  por  contracto  celebrado  nesta  Secretaria  em  data  de 
5  de  Maio  do  anno  passado,  e  considerando; 

Que  o  recorrente  demonstra  com  documentos  irrecusáveis 
que  é  o  proprietário  do  solo  onde  semelhante,  lote  está  situado 
e  que,  portanto,  não  lhe  pode  deixar  de  aproveitar  a  d  spo- 
sição  invocada  do  artigo  72  ^  17  da  Constituição  Federal; 

Que,  além  disso,  o  mesmo  recorrente,  por  si  e  seus  ante- 
cessores, tem  lido  o  arrendamento  continuo  do  sub-solo  no 
longo  prazo  de  cincoen'a  annos,  durante  o  qual  tem  pago,  cpm 
a  devida  pontualidade,  as  taxas  legaes  respectivas,  o  que  por 
si  só  é  bastante  para  que  elle  tenha  preferencia  sobre  qualquer 
outro  na  exploração,  já  ha  tanto  tempo  começada,  como  clara- 
mente se  deprehende  dos  aiis.  25,  2(i,  27  e  Ml  do  regulamento 
n.  5955  de  23  de  Junho  de  1875,  e  mais  dos  arts  41  e  57,  2.-> 
parte,  c     art.  IS."  do  mesmo  regulamento; 

Que,  incontestavelmente,  a  alludida  concessão  constante  do 
contracto    feito    com  Emilio  Podestá  não    obedeceu    ás    forma- 
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lidados  legaes  que  o  citado  regulamento  n.  ~>9õõ,  em  vigor, 
prescreve  de  um  modo  terminante  e  como  essenciacs,  sendo 
lavrado  em  repartição  diversa  da  que  a  lei  determina  esse 
contracto,  que  se  diz  feito  em  nome  do  Governador  do  Estado, 
embora  não  esteja  autlienticada  a  autorisação  deste; 

Que  as  considerações  em  sentido  contrario  feitas  pelo  Snr. 
Df.  Procurador  Fiscal,  no  parecer  que  a  respeito  proferiu,  não 
conseguem  destruir  esses  fundamentos,  aliás  evidentes: 

Resolve  dar  provimento  ao  recurso  do  dito  coronel  Aure- 
liano  de  Andrade  Sá,  afim  de  mandar  que  o  Sr.  Administrador 
dos  Terrenos  Diamantinos  admitia  o  recorrente  ao  arrendamento 
a  que  se  propõe,  observadas  as  formalidades  da  lei  e  sem 
embargo  do  contracto  Emilio  Podestá  que  não  pode  prejudicar 
os  direitos  do  mesmo  recorrente. 

Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  listado  da  Bahia,  15  de~" 
Julho  de  1900:— José  éte  Oliveira  Leite. 

Essa  minha  decisão  provocou  da  parte  do  cidadão  Emilio 
PoJestá  um  vehemente  protesto,  constante  da  petição  que  elle 
vos  dirigiu  em  data  de  19  de  Julho  e  elaborado,  segundo  consta, 
por  um  dos  mais  distinctus  advogados  do  foro  desta  capital, 
'ogo  depois  roubado,  por  uma  morte  prematura  e  inesperada, 
ás  lettras    jurídicas  que  elle  tanto  sabia  honrar. 

Sinto  não  poder  transcrever  aqui  esse  extenso  arrozoado, 
que  foi  publicado  na  imprensa  local  e  se  pode  ler  no  n.  <3 1 5 4  do 
«Jornal  de  Noticias»  de  28  de  Julho. 

Mas,  embora  bem  deduzidas,  não  me  convenceram  nem 
podiam  convencer  as  allegições  feitas;  pelo  que.  de  accordo  cum- 
vosco,  fiz  lançar  na  petição  o  despacho  que  se  segue: 

Indeferido  pelos  seguintes  fundamentos: 

O  decreto  11.  2  de  1."  de  Maio  de  1896,  que  deu  regulamento 
á  Secretaria  do  Thesouro  c  Fazenda  do  listado,  determinou 
claramente  no  seu  art.  02  que: 

-rO  serviço  da  administração,  arrendamento  e  guarda  dos 
'terrenos  diamantinos  e  suas  delegacias  conlinúa  a  reger-sc 
«pelas  disposições  que  baixaram  com  o  decrelo  11.  5955,  de  2'.\ 
«de  Junho  de  187.")  com  as  alterações  da  legislação  estadual. 

F."  bem  de  ver-se,  pois,  que  qualquer  arrendamento  de  terrenos 
diamantinos  que  não  obedeça  ás  presci  ipções  deste  ultimo 
regulamento  não  é  um  arendamento  legalmente  feito,  salvas  as 
modificações  da  legislação   estadual.  Ora,  o  contracto  de  arren- 
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datnenlo  feito  cm  5  de  Maio  do  anuo  passado  entre  o  Thesouro 
do  Estado  e  Emílio  Américo  Podestá,  para  explorações  mine- 
ralógicas de  muitos  mil  metros  quadrados  dos  leitos  do  rio 
Paraguass.ú,  seu  afiluente  Santo  António  e  confluentes  deste, 
com  100  metros  cm  amb'às  as  margens  de  cada  um  desses  cursos 
d'<u/U'i,  afSslou-se  das  disposições  do  mesmo  regulamento;  logo, 
esse  contracto  e  um  contracto  leito  sem  as  formalidades  legaes. 
,  Quaes  sejam  essas  formalidades  se  vè  facilmente  do  citado 
regulamento  de  1S7Õ  e  dos  próprios  artigos  citados  no  acto 
que  deu  provimento  ao  recurso  do  coronel  Aureliano  de 
Andrade  Sá,  relativo  ao  alludido  contracto. 

Se  nesse  acto  não  se  individuaram  çle  outro  modo  as  forma- 
lidades omittidas,  é  que  cilas  estavam  feitas  nas  duas  petições 
do  recorrente  que  serviram  de  fundamento  ao  recurso  e  que  o 
acto  motivaram,  sendo  para  notar  que  o  parecer  do  Snr.  l)r. 
Procurador  Fiscal,  em  contrario  ás  allegações  do  recorrente, 
se  limitou  ao  esforço  de  essas  allegações  destruir.  Entretanto, 
não  custa  apontal-as: 

Entre  outras  considerações  de  não  pequena  importância,  allega 
o  recorrente  em  defeza  do  seu  recurso: 

«1.°  Que  o  contracto  Podestá  não  foi  feito  perante  a  repar- 
tição diamantina,  nem  se  affixou  edital  para  o  arrendamenlo 
em  Ioda  aquella  região  diamantina,  onde,  aliás,  residem  todos 
os  interessados  no  dito  arrendamento.» 

«2."  Que  a  concessão  feita  a  E.  Podestá  com  a  inclusão  desses 
terrenos  (os  terrenos  explorados  pelo  recorrente)  fere  o  direito 
do  reclamante,  quer  no  caracter  de  arrendatário,  que  pode 
renovar  o  seu  arrenda'  íenlo,  uma  vez  que  tenha  pago  anterior- 
mente, quer  como  proprietário  do  solo. .  .etc.» 

.1.°  Eireetivamentc,  o  contracto  de  que  se  trata  teve  logar  no 
Thesouro,  sem  a  intervenção  da  liepartição  dos  Terrenos  Dia- 
mantinos, sem  que  esta  tivesse  previamente  dado  as  provi- 
dencias que  lhe  são  particularmente  altribuidas,  com  manifesta 
transgressão  do  a  ri.  16  do  citado  regulamento  n.  5955  de  1875, 
especialmente   no  seu  Jj  '■>.". 

Nem  se  diga  que  a  solemnidade  omittida  não  seja  da  essência 
de  actos  dessa  natureza,  ou  que  tenha  sido  supprida  por  parte 
do  Thesouro. 

E'  sempre  da  essência  de  um  acto  qualquer  que  possa  produzir 
efieitos  jurídicos  a  competência  legal  de  quem  o  pratica  e  em 
matéria  de  competência  não  se  admittem  supprimentos. 

Accresce  que  da  Secretaria  do  Thesouro  não  consta  a  expe- 
dição regular  dos  editaes  reeommendados  pelo  citado  art.  16, 
§  .'>.",  e  allega    o    recorrente    que    a    preterição  de  tal  solemni- 
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dade  foi  o  motivo  porque  não   reclamou  incontinenti  contra  o 
contiacto  que  fere  os  seus    direitos  adquiridos. 

O  aviso  em  forma  de  edital  que  se  vê  na  edição  do  «Correio  de 
Noticias»  de  21  de  março,  aviso  que  não  deixou  traço  no  Thesouro 
e  que  só  delle  consta  por  ter  encadernadas  as  collecções  annuaes 
daquelle  órgão  da  imprensa  bahiana,  não  satisfaz  nem  preenche 
o  lim  da  lei,  que,  previdente,  exige  a  publicação  na  própria  região 
diamantina  e  nos  togares  mais  povoados,  além  de  outras  condições 
não  observadas,  como  sejam  a  situação  precisa,  extensão  e 
limites  dos  terrenos  pretendidos. 

Manifestamente  improcedente  é  a  pretenção  de  querer  firmar 
no  art.  4.°  §  2.°  do  regulamento  n.  2  de  1."  de  maio  de  1896  a 
competência  do  Secretario  do  Thesouro  e  fazenda  para  os 
contractos  relativos  aos  terrenos  diamantinos. 

A  interpretação  que  assim  se  daria  é  demasiado  extensiva  para 
que  se  apossa  admittir.  sem  desejo  real  de  delia  se  tirar  proveito. 

E'  essse  mesmo  regulamento  n.  2  que  no  art.  02,  supracitado, 
manda  que  o  arrendamento  dos  terrenos  diamantinos  continue 
a  reger-se  pelas  disposições  do  regulamento  de  1875, estabelecendo 
no  art.  (ili  o  pessoal  que  deve  compor  a  repartição  especial  da 
administração  desses  terrenos.  E  aquella  interpretação  seria  a 
nullificação  de  tal  repartição. 

E'  preciso  entender  o  §2."  do  art.  4."  nos  seus  devidos  termos 
e  sem  prejuízo  de  serviço  determinado  para  cada  uma  das  estações 
liscaes,  cujas  funeções  não  podem  ser  impunemente  absorvidas, 
sem  a.  violação  das  leis  e  regulamentos  respectivos.  O  que  teve 
em  vista  o  regulamento  no  citado  §  2."  do  art.  4."  foi  descriminar 
a  competência  das  diversas  Secretarias  do  Estado  e  não  attribuir 
ao  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  serviço  para  que  o  mesmo 
regulamento  estabeleceu 'repartição  especial.  E'  claro. 

Não  ha  duvida,  portanto,  de  que  o  contracto  Podcstá  não  leve 
logar  onde  e  pelo  modo  que  imperativamente  determinam  o  art  24 
e  seguintes  do  citado  regulamento  n.5955de23  de  Junho  de  1875; 
e,  assim,  está  feito  sem  as  formalidades  legaes  em  vigor. 

Quanto  a  falta  de  authenlicação  da  auetorisação  do  Governador, 
a  que  se  refere  o  acto  que  deu  provimento  ao  recurso  alludido, 
é  ella  incontestável,  desde  que  se  ailenda  a  que  contractos  da 
importância  e  effeitos  do  contracto  Podestá  devem  ser  prece- 
didos de  um  decreto  especial  de  auetorisação  que  os  legitime, como 
na  própria  Secretaria  do  Thesouro  se  deu  com  o  contracto  cele- 
brado com  Diniz  &  C,  para  construcção  de  usinas  ;  e,  até,  o  que 
é  mais,  de    uma  lei  que   para    isso  habilite  o  ■poder    executivo. 

2°  Também  é  verdade  que  o  contracto  Podestá,  comprehen- 
dendo  terrenos  já  explorados  pelo   reclamante,    feriu    direitos 
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adquiridos  deste,  que,  por  mais  de  um  titulo,  iem  na  lei  garantida 
a  sua  preferencia. 

E  se  não  se  discute  essa  preferencia,  não  se  pode  em  boa  fé 
allegar  a  sua  perempçâo,  pelo  facto  de  não  ter  elle  reclamado 
no  prazo  dos  editaes  que  se  dizem  expedidos  para  a  convocação 
dos  possuidores  e  oceupaníes  do  solo. 

Já  acima  licou  dito  que  não  foi  regular  a  expedição  do  único 
edital  que  se  publicou,  pois  que  não  teve  ella  logar  de  accordo 
com  as  prescripções  estabelecidas  no  art.  1(5  do  regulamento 
de  1875,  e  isso  basta  para  isentar  o  reclamante  da  comminação 
que  se  !he  quer  attribuir,  tanto  mais  quanto  é  o  próprio  reclamante 
que  invoca  em  seu  favor  a  falta  de  afíixação  de  editaes  em  toda  a 
região  diamantina,  nos  lermos  da  lei;  falta  que,  segundo  aliega, 
foi  a  causa  de  não  ter  sido  incontinente  feilaa  sua  reclamação 
E  não  ha  negar  que,  repetimol-o,  não  preenche,  não  pode  preencher 
o  íim  da  lei  a  notificação  feita  no  «Correio  de  Noticias»,  no  qual, 
entretanto,  ainda  não  foi  estampado  o  contracto. 

O  que  não  é  fácil  comprehender  é  o  fim  que  se  teve  em  vista    «• 
com  a  citação  do    art.    30    do   regulamento  n.  5935,  a  propósito 
da  pretendida  perempçâo   do    direito    de    preferencia  ao  arren- 
damento. 

Certamente  ha  um  engano  typographico  e  é  o  art.  31  o  que, 
parece,  se  quiz  invocar. 

Entretanto,  este  artigo  só  ao  reclamante  poderia  aproveitar, 
porque  é  este  mesmo  artigo  que,  ainda  na  hypothese,  que  não 
se  pode  ter  como  verificada,  de  ter  aquelle  fugido  á  concur- 
rencia,  reconhece  o  direito  preferencial  do  proprietário,  de 
accordo  com  os  artigos  seguintes. 

Mas,  se  diz,  ha  uma  manifesta  còfltradicçãono  acto  que  proveu 
ao  recurso,  entre  o  fundamento  de  ser  o  reclamante  proprie- 
tário do  sub-solo,  nos  termos  do  art.  72,  §  17,  da  Constituição  . 
Eederal,  e  a  consequência,  a  que  o  acto  chegou,  de  simples 
preferencia  do  mesmo  reclamante  ao  arrendamento  deste  sub- 
solo. 

Em  primeiro  logar,  cumpre,  desde  logo,  advertir  que  a  dispo- 
sição do  art.  72  §  17  da  Constituição  se  subordina,  por  si 
mesma,  ás  limitações  que  forem  estabelecidas  por  lei  a  bem 
da  exploração;  de  modo  que  não  é  uma  disposição  absoluta 
que  sobre  minas  a  explorar  possa  dar  ao  proprietário  do  solo 
sob  o  qual  essas  minas  existem  o  dominio  exclusivo  que  elle 
tem  sobre  o  chão.  E  foi  de  certo  comprehendendo  isso  que  o 
recorrente,  acostumado  a  fazer,  de  accordo  e  com  beneficio  do 
Kslado,  a  exploração  dos  mineraes  existentes  sob  o  solo  de 
que  elle  se  tornou  proprietário,  se  dirigiu  á  administração  dos 
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terrenos  diamantinos,  solicitando  a  renovação  do  seu  contracto 
na  forma  prescripta  pelo  regulamento  n.  f>9.">.">  de  1X75,  que> 
expressamente  se  declarou  em  vigor. 

Em  segundo  togar,  ha  também  a  notar  que  o  alludido  pre- 
ceito constitucional  precisa  obedecer  á  regra  geral  da  não 
retroactividade  das  leis  e  que,  portanto,  11*0  se  |ode  applicar 
em  absoluto,  senão  ás  minas  não  sujeitas  já  a  explorações 
extra  nhãs  ou  gravadas  por  concessões  do  Estado. 

Como  quer  que  seja,  porém,  o  que  não  soiíre  duyida  é  que, 
em  qualquer  circumsfançia,  o  dispositivo  constitucional  não 
pode  deixar  de  aproveitar  ao  reclamante,  que,  por  esse~íaeto, 
tem,  pelo  menos,  mais  uma  preferencia,  além  da  que  cstiftuem 
os  arts.  i~  e  31,  além  de  outros,  do  citado  regulamento  n.  5055, 
para  o  proprietário  do  solo. 

E  é  isso  o  que  se  procurou  salientar  no  acto  do  provimento. 

Escusado  é  acompanhar  a  questão  jurídica  levantada  com  o 
fim  de  demonstrár-sè  que  sendo  verdadeiros  "actos  ordinários 
da  vida  civil*  os  contractos  feitos  entre  o  Kslado  c  particulares 
não  podem  estes,  depois  de  ellectuados,  se  revogar  senão  por 
intermédio  dos  tribunaes,  embora  serias  vantagens  se  encon- 
trem no  campo  opposto:  e  isso  porque  o  provimeHto.de  que 
se  trata  não  atlingiu  a  subsistência  do  contracto  Podestá,  senão 
na  parte  em  que  elle  olfende  direitos  adquiridos  de  terceiros, 
direitos  que,  como  é  sabido,  são  legalmente  invulneráveis  por 
quaésquer  extranhos  contractos. 

Aliás,  contra  a  validade  jurídica  do  contracto  Podestà  grandes 
fundamentos  se  levantam. 

Hasta  aqui,  porém,  assignalar  o  seguinte: 

Durante  a  sessão  legislativa  de  1897  da  ('.amara  dos  Depu- 
tados, Emílio  Américo  Podestá  pediu  á  Assembléa  Geral  con- 
cessão por  õl)  annos  para,  por  si  ou  por  companhia  que 
organisasse,  explorar  a  riqueza  natural  que  possa  existir  no 
leito  e  margens  do  rio  Paraguassú,  seus  aflluentes  c  confluentes. 

Ouvidas  a  respeito  as  commissões  de  Agricultura  e  Fazenda 
daquella  Gamara,  estas  commissões,  em  parecer  do  anilo  Seguinte, 
tomando  em  consideração  as  informações  prestadas  pelo  próprio 
Governo  do  Estado,  pelo  órgão  da  Secretaria  da  Agricultura, 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  informações  essas  inteira- 
mente contrarias  á  pretenção  do  requerente,  opinaram,  entretanto, 
pela  concessão,  mas  com  a  resalva  dos  direitos  de  terceiros. 
(11."    sessão    ordinária  de    2'J  de  Abril    de    1898). 

Digno  de  ser  conhecido  é  o  documento  em  que  taes  informações 
foram  ministrada.",,  assignado  pelo  dr.  José  António  da  Gosta,  então 
Secretario    da    Agricultura,    e    que,  a    requerimento    de  um  dos 
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srs.  Deputados,  foi  publicado  no  jornal  da  casa.  Elle  está  estam- 
pado nos  annaes  de  1898,  a  pagina  39,  e,  entre  outros,  contem 
os  seguintes  tópicos: 

«...  esta  Secretaria  julga  não  ter  o  peticionário  bem  instruído 
'.a  sua  petição,  não  determinando  precisamente  o  logar  em  que 
«vae  proceder  a  mineração;  de  sorte  que  nos  Lermos  pedidos  a 
i  concessão  abrangerá  vastíssima  zona,  parecendo  que  isto  irá 
e  o  ff  eu  der  direitos  adquiridos,  desde  que  é  sabido  que  muitos 
«indivíduos,  nacionaas  e  exlrangèiros,  oceupam-se  em  explorar 
to  leito  desse  rio  e  seus  affluentes,  creando  embaraços  ao 
«desenvolvimento  da  industria  de  mineração  pela  concentração 
><  da  lavra  em  ampla  zona  em  mão  de  uma  só  empreza,  cujo 
« resultado,     na     melhor     hypolhese,     será     o     monopólio     da 

«industria 

«....Nos  termos  em  que  está  concebido,  o  pedido  é  inconve- 
«niente  e  odioso. .  . 

«O  Governo,  em  vista  dessa  designação,  poderá  fazer  medir  e 

-demarcar,    por    conta    do    peticionário,  os  respectivos  trechos, 

verificando  não    haver    olíensa    de    direitos     alheios,   devendo 

«ser  respeitados  os  logares  apossados  por  outros  que  oceupam-se 

«em  explorações  naquelle  rio....» 

Pois    bem.  A  mesma    Camará    dos  Deputados,  em   sua  sessão 

de  11  de  Maio  do    mesmo    anno,    rejeitou,    em    l.a  discussão,  o 

projecto  apresentado  pelas  commissões  nostermosacima  expostos; 

foi  além  das  mesmas:  negou,  em  absoluto,  a  concessão  pedida. 

(Vide  os  referidos  annaes,  á  pagina  53). 

Por  ultimo,  se  allega  contra  o  acto  do  provimento  que  tendo 
sido  o  primeiro  despacho  do  Secretario  do  Thesouro,  que 
o  provimento  negara,  proferido  em  Junta  de  Fazenda,  nos 
termos  do  citado  Regulamento  de  1.°  de  maio  de  1896,  sopeio 
Tribunal  Administrativo  tal  despacho  poderia  ser  reformado. 
Dos  termos,  porém,  em  que  esse  despacho  foi  expresso,  nem 
dapétição  em  que  foi  elle  lançado,  não  consta  que  da  Junta  seja 
a  deliberação.  Dirigida  a  petição  ao  Governador  do  Estado, 
só  em  nome  e  como  órgão  deste  é  que  o  Secretario  do  Thesouro 
e  Fazenda  podia  despachal-a.  E  o  despacho  alludido  apenas 
se  refere  ás  ponderações  emittidas  pelo  sr.  dr.  Procurador 
Fiscal,  a  auem  se  mandou  ouvir  a  respeito  e  que  se  manifestou 
em  longo  e  fundamentado  parecer  escripto. 
O  despacho  é  o  seguinte: 

-  Nego    provimento  ao  presente    recurso  sob   os  fundamentos 
do  parecer  do  dr.  Procurador  Fiscal. 

«Secretaria    do    Thesouro   e   Fazenda   do   Estado  da   Eahia, 
15  de  marco  de  1900. —  2'.  Falcão.» 
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Nada  mais  juslo,  portanto,  do  que  a  mesma  auctoridade  tomar 
conhecimento,  também  em  nome  e  como  órgão  do  Governador, 
de  uma  segunda  petição  ainda  a  este  dirigida  e  que  não  ê  ma'is 
do  que  uma  replica,  em  que  o  peticionário  recorrente  insiste  nos 
fundamentos  do  seu  recurso,  que  lhe  parecem  tão  claros  e 
inilludiveis. 

E  se  a  isso  pode  prejudicar  o  facto  material,  que  se  invoca, 
de  ter  lido  o  primeiro  despacho,  individualmente  lançado,  logar 
em  uma  reunião  da  Junta  de  Fazenda,  é  preciso  observar  que 
não  se  pode  comprehender  na  disposição  citada  do  §  (i.°  do 
art.  4."  do  regulamento  de  1.°  de  maio  o  recurso  de  qne  se  trata. 

Sim:  O  recurso  interposto  pelo  coronel. Aureliano  de  Andrade 
Sá  do  despacho  do  Director  da  Repartição  Diamantina,  que  não 
o  quiz  admittir  a  renovação  do  seu  antigo  contracto  de  arrenda- 
mento, não  é,  manifestamente, 

reclamação  ou  recurso  .sobre  lançamentos,  arrecadações,  isenções, 
multas,  restituições,  apprehensões,  contrabandos,  infracção  de  lei  ou 
regulamento  fiscal», 

e,  pois,  não  incide  no  preceito  do  citado  §  6."  do  art.  4.°. 

Com  o  seu  indeferimento  ao  pedido  do  recorrente,  a  adminis- 
tração dos  terrenos  diamantinos  apenas  quiz  dar  obediência  ao 
contracto  emanado  da  repartição  superior,  da  própria  Secretaria, 
qual  é  o  contracto  Podestá. 

Por  consequência,  nos  termos  do  art.  7."  do  mesmo  regula- 
mento de  1.°  de  Maio,  não  cabia  ajunta  de  Fazenda  o  conheci- 
mento do  recurso  ou  reclamação  do  Coronel  Aureliano  Sá. 

O  despacho  dessa  reclamação  só  pode  caber  ao  Covernador  do 
Estado,  a  quem  foi  dirigida. 

i  Bahia,  (i  de  agosto  de  1900.—  José  de  Oliveira   Leite. 

Ainda  a  esse  respeito,  devo  aqui  reproduzir  fielmente  um 
trecho  do  relatório  que  tenho  em  mãos  do  Director  da  Repar- 
tição dos  Terrenos  Diamantinos. 

Referindo-se  ao  decim ■>  segundo  districto  (rio  Paraguassú) 
assim  se  exprime  elle: 

«Este  districto  que,  ao  assumir  a  Directoria,  nada  deixava, 
apezai  de  serem  riquíssimos  os  seus  terrenos,  e  que  já  contava 
muitos  lotes  arrendados,  hoje  nenhuma  renda  produz,  porquanto 
licaram  rescindidos,  por  ordem  do  Secretario  de  então,  todos 
os  contractos,  em  virtude  do  arrendamento  feito  pelo  Governo 
do  leito  e  margens  do  mesmo  rio  ao  cidadão  Hmilio  Podestá, 
desligando  assim  os  contractos  em  vigor  desta  Repartição.  - 
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Directoria  das  Rendas 


Tendo  deixado  a  29  de  Maio  a  administração  desta  Secretaria, 
em  que  interinamente  se  achava,  voltou  e  continua  a  testa  da 
nossa  principal  repartição  arrecadadora  o  digno  serventuário 
que  a  dirige,  desde  Maio  de  iSgS,  com  zelo  e  correcção  que  folgo 
em  reconhecer. 

Do  relatório  por  elle  apresentado  e  a  este  annexo,  se  vê  que 
a  arrecadação  realisada  durante  o  anno  findo  elevou-se  á  cifra  de 
Rs.  11.  i5o:742si  io,  produzindo,  portanto,  mais  Rs.  1 .412:273.^745 
do  que  a   effectuada  no  anno  anterior,  de  1899. 

Infelizmente  não  se  pode,  em  absoluto,  attribuir  esse  excesso 
a  progressiva  expansão  das  nossas  fontes  de  receita,  porquanto, 
se  por  um  lado  eile  se  explica  pela  boa  safra  de  fumo  e  os  elevados 
preços  que  esse  produeto  alcançou  no  mercado,  por  outro  lado 
é  preciso  attender  a  que  o  grande  decrescimento  da  receita  arre- 
cadada no  anno  de  1899  foi  quasi  exclusivamente  devido  ao 
flagello  pavoroso  da  secca  intensa  e  prolongada,  que  naquella 
occasião  assolava  o  interior  do  Estado,  anniquilando  e  paraly- 
sando  a  lavoura  e  colheita  dos  principaes  géneros  de  producção 
agrícola. 

Assim  é  que  a  receita  arrecadada  pela  mesma  Directoria  de 
Rendas  no  anno  de  i<SqN  attingiu  a  importante  somma.  de 
Rs.  12.9315:61  i.$oio,  isto  è,  mais  Rs.  1  .-S-:H,,$*uoo  do  que  a  do 
anno  de  icioo. 

Da  arrecadação  de  Rs.  1  <.  i5o:742si  10 efectuada  neste  ultimo 
anno,  a  maior  paru  revê  logar  no  i.p  semestre  do  mesmo,  durante  o 
qual  apurou  a  Directoria  de  Rendas  a  collecta  deRs.  6.85 1 ;363$633, 
realisando-se  no  segundo  semestre  apenas  a  de  Rs.  4.299:370.^477. 
Essa  circumstancia,  allinda  á  depreciação  gera!  de  todos  os  artigos 
de  producção  nacional,  inclusive  o  fumo,  que  é  a  nossa  principal 
fonte  de  renda  e  que,  além  disso,  não  tem  tido  ultimamente  a 
procura  dos  annos  anteriores,  muito  ha  concorrido  para  se  aggra- 
varem  as  difficuldades  com  que  luta  o  Governo  em  solver  os 
enormes  compromisso.;  que  lhe  legou  a  administração  passada, 
sem  deixar  de  attender,  com  a  possível  prompti dão,  aos  serviços 
ordinários  do  Estado.  E  a  julgar  pelo  movimento   que  vae  tendo 
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a  arrecadação  daquella    repartição  no  corrente   anno,    parece  que 
maiores  dificuldades  ainda  nos  esperam. 

Da  minuciosa  exposição  feita  pelo  Director  das  Rendas 
e  dos  diversos  quadros  e  demonstrativos  que  a  acompanham,  tudo 
fielmente  reproduzido  em  annexo  a  este  trabalho,  tereis  conhe- 
cimento exacto  e  completa  do  movimento  da  repnrtição  em  todo 
o  anno  passado. 


Caixa  Económica 

Publicando  egualmente  como  annexo  o  relatório  que  me 
apresentou  o  Director  da  Caixa  Económica  do  Estado,  ju'go 
dar-vus  os  dados  precisos  para  bem  ajuizar  les  -do  estado  em 
que  se  acha  essa  Caixa  e  das  medidas  que  se  fizem  precisas  ao 
seu  desenvolvimento. 

Dirigida  com  solicitude  e  dedicação  pel>  Dr.  Horácio  Cezar 
Filho,  mu' to  pode  prosperar  essa  instituição  económica,  desde  que 
melhorem  as  condições  de  vida  nesta  capital,  ora  assoberbada 
pela  mais  dura   crise  de  que  ha  noticia. 

Creação  da  lei  n.  5o  de  16  de  Agosto  de  i8o3,  a  Caixa 
Económica  tem  já  acarrretado  ao  Estado  uma  divida  de 
Rs.  2.554:355$f)70,  emquanro  importa  a  responsabilidade  do  The- 
s  uro  para  com  os  seus  depositantes,  até  3i  de  Dezembro  ultimo. 

E  certamente  maior  seria  essa  cifra  se  mstalladas  fossem 
todas  as  agencias  determinadas  ni  mesma  le;  n.  5o  de   i8c)3. 

Si  bem  i|ue;is  condições  financeiras  do  Estado  não  permittam, 
por  emcjuanto,  a  menor  imprudência  em  matéria  de  compro- 
missos e,  ao  contrario,  só  possam  acons.lhar  a  máxima  cautela 
em  aclquiril-os  e  o  mais  severo  empenho  em  desfazel-^s,  todavia 
a  consideração  de  que  taes  instituições  não  devem  obedecer  senã 
ao  pensamento  de  animar  e  defender  a  economia  individual,  em 
berieficio,  sobretudo,  d<ts  classes  proletárias,  cujos  sentimentos 
de  propriedade,  previdência,  responsabilidade,  disciplina,  amor 
ao  trabalho  e  á  família  devem  ser  uma  constante  preoceupação 
dos  poderes  públicos,  é,  por  si  só,  bastante  para  justificar  qual- 
quer esforço  do  Governo   em    manter  e    impulsionar   esse    nosío 
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estabelecimento  cie  credito.  Qpportunamente,  terei  o  cuidado  de 
vos  iembrar  as  providencias*  i]ue,  nesse  sentido,  me  for  a  pratica 
suggerindo. 

Procuradoria  Fiscal 

Nao  tiveram  alteração  notável,  durante  o  anno  passado,  os 
serviços  a  cargo  da  Procuradoria   Fiscal. 

O  seu  expediente  está  em  dia  e  se  acham  em  ordem  os  tra- 
balhos nella  executados. 

Ao  que  se  tem  expendido  nos  relatórios  anteriores,  ha  apenas 
a  adiantar,  como  informações  mais  importantes,  que  de  Janeiro  a 
Dezembro  lavraram-se,  nessa  estação  do  Thesoúro,  24.  novos 
termos  de  fiança,  sendo  16  de  Collectores,  7  cie  outros  cargos  e 
um  em  garantia  do  contracto  feito  com  o  Engenheiro  José  Correia 
de  Lacerda  para  construcção  de  açudes;  10  novoscontractos, sendo 
um  para  exploração  de  mineraes;  um  de  empréstimo  de  dinheiro 
feito  pelo  Estado  a  Argollo,  Aragão  &  G::  2  para  cobrança  de 
divida  activa;  1  para  construcção  de  usinas,  um  de  locação  de  prédio 
c  um  para  publicação  do  expediente  do  Thesoúro.  Destes,  apenas 
os.  dois  últimos  foram  feitos  durante  a  administração  actual. 

A  arrecadação  do  sello  de  heranças  e  legados  produziu  a 
somma  de  lis.  ;  oS:3  io.-sqiS  ;  a  venda  de  terras  deu  a  renda 
de  Rs.  ():327>2?o  e  a  cobrança  judicial  por  executivos  riscaes 
'iquidou  para  a  Fazenda  a  importância  total  de  Rs.  i2<j:8oqsi  10, 
deduzidas  as  devidas  porcentagens. 

Ilic-souro  (3  Finanças  do  Estado 

Ainda  não  tive  a  fortuna  de  ver  melhorar  o  serviço  da  Con- 
tabilidade do  Thesoúro  do  Estado,  apezar  de  muito  esforço 
em,pregado. 

O  atrazo  immenso  em  que  se  encontra  esse  serviço,  a  des- 
ordem e  confusão  que  em  tudo  se  revela  e  a  falta  de  melhor 
orientação  na  escripturação  adoptada  peem  a  administração 
nos  mais  sérios  embaraços  e  em  luta  com  as  maiores  difi- 
culdades. 

S.   T.   !•'.    H.   li.  — 1U. 
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Desembaraçar-se  convenientemente,  vencer  essas  difficul- 
dades  não  é  tarefa  fácil  e  breve  para  quem  tem  constan- 
temente a  sua  attenção  desviada  por  um  sem  numero  de 
successivas  solicitações  a  que  não  é  dado  fugir  e  que  tomam  todo 
o  tempo  em  um  trabalho  material  e  extenuante. 

Desde  a -classificação  da  despeza  até  a  sua  satisfação  peia 
Caixa  competente,  tudo   irregularmente  se  fazia. 

Pagamentos  de  serviços  dependentes  das  outras  Secretarias 
de  Estado  se  realisavam  sem  o  conhecimento  e  intervenção 
dos  respectivos  Secretários,  mediante  um  simples  despacho 
do  Governador  lançado  em  petições  das  próprias  partes  e  sem 
a  especificação  da  precisa  verba  orçamentaria.  Essa  especificação 
era  feita  só  e  arbitrariamente  pelo  Thesouro,  que  não  poucas 
vezes  contrariava  visivelmente  o  espirito  da  lei. 

A  primeira  providencia  que  me  coube  tomar  foi  a  de  fazer 
distribuir  pelas  diversas  Secretarias  o  grande  numero  de  contas 
e  papeis  processados  e  dependentes  de  pagamento  que  no 
Thesouro  encontrei  accumulados,  afim  de  que  os  Secretários 
deites  tomassem  conhecimento  e  depois  me  requisitassem,  se 
entendessem  conveniente  e  sob  sua  responsabilidade,  o  respe- 
ctivo pagamento. 

Excusado  é  dizer  que,  consoante  a  este  procedimento, 
nenhuma  conta  extranha  a  esta  Secretaria  tem  hoje  entrada 
no  Thesouro,  senão  por  intermédio  e  mediante  requisição  da 
Secretaria  competente,  que  tem  necessidade  de  orgar.is.ir  a  sua 
contabilidade  própria  e  que  não  pode  afastar-se  da  rigorosa 
classificação  orçamentaria,  sem  a  impugnação  ímmediata  do 
mesmo  Thesouro. 

Não  se  tendo  remettido  ao  exame  do  Tribunal  Adminis- 
trativo, desde  o  anno  de  iSqq,  as  contas  annuaes  da  receita 
e  despeza  publica  do  Estado,  conforme  prescreve  o  artigo  200 
da  lei  n.  i5  de  i5  de  Julho  de  1892,  apressei-me  em  mandar 
organisar  os  respectivos  processos,  mas  até  esta  data  não  tenho 
conseguido  remetter  senão  as  relativas  ao  anno  de  i8çp,  que 
seguiram  com  officio  e  parecer  meus  de  23  de  Outubro. 
As  contas  do  exercício  de  1896  estão  sendo  objecto  de  serio  estudo 
e   porque  apresentam  algumas  duvidas  na  sua    verificação  ainda 
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não  se  poderam  preparar  convenientemente  e  talvez  se  faça 
preciso  destacar  para  esse  fim  empregados  especiaes,  embora 
com  prejuizo  do  serviço  regular  da  repartição. 

A  mesma. lei  n.  i5  de  i5  de  Julho  de  1892  também  manda 
submetter  ao  exame  e  julgamento  do  Tribunal  Administrativo 
as  contas  dos  responsáveis  por  dinheiros  ou  effeitos  públicos, 
cnmprehendidos  entre  estes  os  estabelecimentos  que  recebem 
subvenções  dos  cofres  do  Estado,  como  claramente  se  vê 
do  disposto  na  alinea  n  )  do  ij  4."  do  seu  art.  63.  E  como  as  leis 
de  orçamento  exigem  que  as  associações  e  instituições  subven- 
cionadas só  tenham  direito  ás  subvenções  que  lhes  sa'o  concedidas 
depois  de  prestarem  conta  no  Thesuuro  da  quantia  recebida 
no  exercício  anterior  (disposições  geraes — art.  i5  ),  fiz,  desde 
logo,  sustarem-se  os  pagamentos  que,  sem  formalidade  alguma, 
eram  feitos  a  esses  estabelecimentos  ou  associações,  até  que 
as  disposições  legaes  fossem  plenamente  satisfeitas. 

Em  virtude  desse  procedimento,  não  se  tem,  de  então  em 
diante,  pago  suLvenção  alguma,  senão  de  certo  tempo  a  esta  parte 
e  depois  de  prestadas  minuciosamente  as  contas  da  quantia 
anteriormente  recebida  e  de  approvadas  estas  pelo  Tribunal. 

Comtudo  isso,  é  grande  a  despeza  que  esse  serviço  acarreta  e 
já  é  tempo,  parece-me,  de  ser  o  poder  legislativo  menos  generoso 
na  votação  dos  créditos  destinados  a  esse  fim. 

Se  é  verdade  que  corre  ao  Estado  o  dever  de  animar  e 
auxiliar  os  hospitaes,  asylos,  casas  de  caridade  e  estabelecimentos 
pios  e  que  tèm  igualmente  direito  a  protecção  publica  as  insti- 
tuições fundadas  para  a  diffusão  das  sciencias,  bellas  lettras  e 
artes,  é  também  certo  que  es^e  auxilio  e  protecção  não  devem  ir 
alem  dos  limites  que  as  forças  do  Estado  comportam. 

Como   tivestes   occasião  de  ver   pelo    balancete  que   me    foi 

entregue  ao  assumir  a  pasta  da    Fazenda  do  Estado,    relativo  ao 

dia  28  de  Maio,  era   nesse   dia   apen.is  de  Rs.  42:863.-070   o  saldo 

em  dinheiro    existente  no  Thesouro    na  caixa  do  exercia)  vigente 

e  de  Rs.  6:55ysS82  o  da  caixa  do  semestre  addiccional  ao  exercício 

anterior 

E  como  se  verifica  do  demonstrativo  depois  apresentado  pela 

Directoria   de    Contabilidade,  a  pagina  7,    tinha    o    Thesouro    a 

attender  a  uma  somma  considerável  de  compromissos    e  respon- 
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sabihdades  de  toda  a  espécie,  entre  as  quaes  Rs.  2. 326:471  $992  de 
diversas  contas  atrazadas,  dependentes  de  pagamento,  sem  incluir 
vencimentos  do  funcionalismo  publico,  que,  come  sabeis,  são 
satisfeitos  pela  secção  especial  da  Pagadoria  e  que,  por  isso,  não 
foram  comprehendidos  no  referido  demonstrativo,  embora  também 
em  muito  atrazo  se  achasse  esta  secção  no  serviço  dos  pagamentos 
devidos  ás  partes,  principalmente  dos  que  são  feitos  por  inter- 
médio dos  procuradores  e  do  Banco  Auxiliar  das  Classes,  por- 
tadores de  um  grande  numero  de  attestados  e  certidões  de 
exercício  dos  funecionarios  seus  constituintes,  ha  muito  aceu- 
mulados. 

F^aci  1  é  eomprehender  que  em  tal  situação,  quando  mais  de 
metade  da  receita  ordinária  estava  arrecadada,  impossível  era  ao 
Governo  saldar  tamanhos  encargos  com  os  recursos  dessa  receita, 
mantendo  regularmente    os  diversos   serviços    da    administração. 

Até  28  de  Maio,  importou  em  Rs.  6. 1  io:3e  i.-siíd  a  receita 
ordinária  do  Estado;  de  ?g  de  Maio  a  3i  de  Dezembro  nã  <  passou 
ella  de  Rs.  6.  K>4:55b$i2i. 

Indeclinável,  pois,  eraa  necessidade  deappellar  para  recursos 
extraordinários,  que,  pelo  menos,  pedessem  proporcionar  ao 
Governo  os  meios  de  atténder,  sem  mais  demora,  ás  reclamações 
mais    urgentes. 

E  é  o  que  teve  logar  com  o  decreto  de  i5  de  Setembro, 
expresso  nos  termos  que  se  seguem: 

DECRETO  X.  L".  A  DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1900 

% 

Auotorisa  emprestimos.na  irapoitanda  de  700:0005000, 
com  o  Banco  Cormuercial  da  Bahia,  The  Londoti  and 
Brasilian  Bank  Kiinited  e  The  BritUh  Bank  of  S  .mh 
America,  l.iiniii'il  . 


O  Governador  do  Kstado  da  Bahia 

Usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  art.  11  da  lei  n.  :!t,J 
de  .'(1  de  acosto  de  1899  e  atlendendo  á  necessidade  de  prompto 
pagarrtento  de  diversas  contas  vencidas  e  já  processadas  no 
Thesouio  do  Estado; 

Hesolve  aúétorisar,  em  auxilio  do  mesmo  Thesouio,  um  emprés- 
timo, por  lotlras  aprazo  lixo,  conforme  fôr  estipulado,  e  a  juro 
não  excedente  de  9  %  ao  anuo,   na    total  importância   de  sete- 
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centos  contos  de  réis  (7flO:OCO§000),  sendo  a  importância  de 
tresentos  contos  de  réis  (300:0003000)  com  The  London  and 
Brasilian  Bank,  Limiíed  ,  a  de  duzentos  contos  de  réis  (200:'i(J0SI  00) 
com  sThe  British  Bank  of  South"  America,  Limited.,  ambos 
representados  por  suas  casas  liliaes  nesta  praça,  e  duzentos 
contos  de  réis  (200:0003000)  como  Banco  Commercial  da  Bahia. 
O  dr.  José  de  Oliveira  LeiLe,  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda 
do  Estado,  o  cumpra  e  faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  15  de  Setembro  de  19' '0 
■    12."  da  Republica. — Severino  dos  Santos  Vieira.— José  de   Oliveira 
Leite. 

Os  empréstimos  assim  auctorisados  se  realisaram  immedia- 
tamente,   com  expressiva  satisfação  por   porte  dos  emprestadores. 

Ainda  no  mesmo  sentido,  foi  expedido,  dias  depois, este  outro 
decreto: 

DECRETO  X.   '28  A  DE  9  DE  OUTUBRO, DE  1900 

Auetoriâa  a  emissão  de  leiras  do  Thesouvo.a praso 
fixoê  a  jnru  nimea  excedente  de  nove  porcento  ao 
anuo. 

O  governador  do  Estado  da  Bahia: 

Usando  da  faculdade  que  lhe  é  conferida  pelo  numero  V  do 
art.  9.°  eart.  14  da  lei  n.  343  de  31  de  Agosto  do  1899  e  atten- 
dendo  a  necessidade  de  acudir  a  pagamentos  urgentes  do  Thesouro 
do  Estado,  resolve  auetorisar  a  emissão  de'  lettr:<s  até  a  impor- 
tância máxima  de  mil  contos-  de  réis,  por  prasos  que  forem 
convencionados,  a  serem  descontadas  a  taxa  nunca  excedente 
de  nove  por  cento  i  9  °/0)  ao  anno. 

O  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia 
assim  o  faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  9  de  Outubro  de  19í  0 
—Severino  dos  Santos  Vieira.— José  de  Oliveira  Lcile. 

Em  virtude  desta  ultima  auctorisação,effectuaram-se  no  The- 
souro, até  o  dia  3i  de  Dezembro,  diversos  empréstimos,  na 
importância  de  Rs.  872:693^790. 

Além  dessas  operações  e  graças  a  boa  vontade  e  nunca  des- 
mentida confiança  revelada  pelo  Bana?  da  Bahia,  o  principal 
estabelecimento  de    credito    da     nossa    praça,    ficou,  -na    mesma 
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data  elevada  a  Rs.  i.2i2:8ooAooo  a  nossa  conta  corrente  com 
este  Banco,  havendo,,  portanto,  um  excesso  de  Rs.  8  12:800^000 
sobre  o  saldo  contra  nós  demonstrado  a  28  de  Maio,  que.  como 
sabeis,  era  de  Rs.  400:000*000. 

Tudo  isso  dá  à  somma  de  Rs.    2.385:40/3.-790,  assim  descrimi- 
nada: 
Emprestimofeito  por  «The  London  andBrazilian 

Bank,  Limited» 3oo:ooo^ooo 

Idem,   idem,    por    «The  British  Banjç  of  South 

America,  Limited» 2oo:ooos.ooo 

Idem,  idem,  pelo  "Banco  Cornmercial  da  Bahia»  200:000.^000 

Idem.    idem,    por  diversos 872:693^790 

Idem,  idem,  pelo  «Banco  da   Bahia»    ....  812:800^000 

Total  ...     , 2.385:493§790 

Ora,  toda  a  receita  extraordinária  arrecadada  de  29  de  Maio 
a  3i  de  Uezembro  não  excede  de  Rs.  2.677:147.^088,  pelo  que, 
alem  da  somma  que  ahi  fica  demonstrada,  apenas  figura  nessa 
parcella  da  arrecadação  geral  mais  a  quantia  de  Rs.  2gi:653$20,81 
na  qual  se  devem  comprehender  depósitos  feitos  na  Caixa 
Económica,  contribuições  das  municipalidades  para  o  ensino 
publico  e  principalmente  movimento  de  fundos,  já  entre  as 
diversas  caixas  do  Thesouro.  como  sejam  a  do  Monte-Pio,  de 
Cauçõesedepositop,  de  Juros  de  Apólices  ede  Juros  em  deposito, 
já  na  propr.a  conta  corrente  com  o  Banco  da  Bahia,  devido  ao 
péssimo  systema  dado  á  escripturação. 

A  receita  extraordinária  de  todo  o  anno  está  computada  em 
Rs.  3.347:952*740,  sendo  da  importância  de  Rs.  66o:8o5.^f>Ó4  a 
relativa  ao  periodo  decorrido  de  1."    de   Janeiro      a   28    de  Maio. 

Entre  as  despezas  pagas  com  o  producto  dos  empréstimos 
contrahidos,  está  a  de  Rs.  337:000*000,  em  quanto  importou  o 
serviço  de  juros  e  amortisação  das  lettras  ao  portador  descontadas 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro  pelos  Bancos  da  Republica;  Rural 
e  Hypothecario  e  do  Commercio  e  acceitas  pelo  vosso  antecessor 
em  data  de  2  de  Outubro  de  1809;  sendo  Rs.  87:000.^000  de 
juros  e  Rs.  2do:ooosooo  de  amortisrçao. 

* 

Auctorisou  esse  procedimento  o  decreto  que  passo  a  tran- 
screver: 
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DECRETO  X.  ?1   A   DE  28  SETEMBRO  DE  1000 

Auetorisa  a  reforma  das  lermu  '  ss  mo  >ie 

qne  sãe           .   »res  o  Banco  Rural  e  Hypotheeario 

do  Rio  ile  Janeiro,  o  Banco  1    .  ioeu  Bano 
da  Republica  do  Brasil. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia: 

Considerando  que  não  dispõe  o  Thesouro  do  Estado  de  recursos 
para  o  pronipto  e  integral  pagamento  de  oiT.e  lettras  do  mesmo< 
Thesouro.  na  total  importância  de  dois  mil  e  setecentos  conto5 
de  réis  (2.7tu:  .  -  .  a  vencerem-se  em  ã  de  Outubro  próximo 
futuro,  das  quaes  são  portadores:  o  Banco  Hural  e  Hypotheeario 
do  Rio  de  Janeiro  de  novecentos  contos  de  réis  (900^)0030*10),  o 
Banco  do  C.ommercio  de  mil  contos  de  réis  (1.000HXJ0|000)  e  o 
Banco  da  Republica  do  Brasil  de  oitocentos  contos  de 
réis  i  800:000^000  i: 

Considerando  que.  na  deíiciencia  de  meios  de  prompto  paga- 
mento, foi  ajustado  com  os  dous  primeiros  estabelecimentos 
reforma  das  mencionadas  lettras  por  outras  a  egual  praso  de  seis 
mezes.  sendo  amortisado  o  capital  das  de  que  é  portador  o  Banco 
Rural  Hypotheeario  com  a  quantia  de  cem  contos  de  réis 
i  lun:i  iusaO  >  e  o  das  do  Banco  do  Comruereio  coma  de  cento  e 
cincoenta  contos  de  réis  i  150:0003000  \,  mediante  juros  na  razão 
de  9  °  o  ao  anno. 

Considerando  que  por  parte  ilo  Banco  da  Republica  do  Brasil, 
em  virtude  da  transformação  por  que  passa  este  actualmente, 
foi  concedido  o  prazo  de  sessenta  dias  para  um  ajuste  definitivo 

Resolve    reformar  as    ditas  lettras  despendendo  a  quantia  de 
duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis  |  2õ  :       -  com  a  amorti- 

sação  do  capital,  e  a  de  oitenta  e  seis  contos  duzentos  e  cincoenta 
mil  réis  ( 86:25080'  0 1  com  o  adiantamento  dos  juros  correspon- 
dentes ao  prazo  de  seis  mezes  das  novas  lettras  e  dos  juros 
correspondentes  a  60  dias  das  lettras  em  poder  do  Banco  da 
Republica. 

O  Secretario  do  Thesouro  e  Eazenda  do  Estado  da  Bahia  assim 
o   faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia.  28  de  Setembro 
de    1900. — Severino    dos   Santos     Vieira.— José    de     Oliveira    Leite 

Ficou  assim  reduzido  a   Rs.    2._p  j::>   o- :  oo  o    debito    prove- 
niente dessas  lettras,  então  na  importância  de  Rs.  2.700:000.^0005 
rei  úzindo-se  também,  graçasaos  vossos  próprios  esforços,  o  serviço 
d.i  s  mesmas  lettras,  que  equivalia  a  taxa  de  i3  '  „; porquanto,  alem 
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de  7  n  b  ao  anno  de  juros  propriamente  ditos,  se  cobrava  semes- 
tralmente, a  titulo  decommissão,  mais  3"  „,  e  que  ticou  limitado 
aos  juros  puramente,  a  razão  de  ()  "/„  ao  anno. 

Km  data  de  l6  de  Novembro  vencendo-se  o  titulo  passado, 
em  virtude  do  Decreto  n.  i3  A,  a  «The  London  and  Brazilian 
Bank,  Limited»,  foi  este  Banco  reembolsado  integralmente  da 
quantia  de  Rs.   3oo:ooosooo,  por  elle  emprestada. 

O  serviço  da  divida  externa  foi  feito  com  a  devida  pontua- 
lidade e  está  demonstrado  precisamente  no  relatório  annexo  da 
Directoria  de  Contabilidade.  (J  dispend  o  resultante  da  segunda 
prestação  de  juros  e  da  acquisicão  dos  titulos  necessários  para 
a  amortisacão  dessa  pesada  divida  é  que,  sobretudo,  contribuiu 
para  a  elevação  da  conta  do  «Banco  di  Bahia»,  que,  por  officio 
desta  Secretaria  de  19  de  Julho,  por  mim  assignado,  foi  incum- 
bido de  comprar  na  Europa,  por  conta  do  Estado,  os  673  titulos 
dados  a   resgate. 

Não  obstante  o  cumprimento  de  todas  essas  obrigações,  poude, 
o  rhwsouro,  nos  sete  mezes  de  vossa  administração,  occorrer 
com  a  possível  regularidade,  ao  pagamento  das  despezas  ordinárias, 
conseguindo  diminuir  o  atrazo  em  que  muitas  delias  se/achavam 
e  satisfazer  a  muitos  credores  de  contas  antigas,  algumas  das 
quaes  cabidas   em  exercícios  lindos. 

Eis  a  nota  dos  pagamentos  elTectuados  nesse  período  pelas 
caixas  do  exercício  e  semestre  •addiciorial,  com  exclusão  dos 
feitos  por  folha,  que  attingem,  por  mez,  a  Rs  400:000.^000, 
approximadamente,  e  dos  relativos  aos  prets  da  força  publica, 
que  têm  logar  de  dez  em  dez  dias  e  que  importam  em  quasi 
Rs.  20o:ooosooo  mensaes: 

Pagamentos  realisadps  de  contas  de  exer- 
cícios findos  no  período  de  28  de  Maio  a  3i 
de   Dezembro  de    1900 2Ô3c428$67i 

Pagamentos  realisados  de  28  de  Maio  a 
3o  de  Junho,  pela  caixa  do  semestre  addi- 
ciohal   u:8oo$i83 

Pagamentos  de  despezas  relativas  a  1  pe- 
ríodo de  Janeiro  a  Maio,  real.sados  de  28  de 

Maio  a  3i   de   Dezembro.     .     , i.o3o;566.£íí23 

Somma i.3o5:7<p<o77 
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Verificando  a  insufficiencia  do  credito  orçamentário  desti- 
nado a  reposições  e  restituições  devidas  pelo  Thesouro,  tive 
occa^ião  de  propor-vos  a  abertura  de  um  credito  supplementar 
ou  addicional  á  respectiva  verba,  em  vista  -da  auctorhaçao 
que  vos  conferia  a   lei. 

Passo  para  aqui,  com  a  exposição  que  o  precedeu,  o  de- 
creto pelo  qual  foi  esse  credito  aberto. 


Exposição  de  motivos 


Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado,  1  de  outubro  de 
19(0. — Exm.  sr.  dr.  governador  do  Estado.— A  dotação  estabelecida 
no  §  11  do  art.  5.°  da  lei  orçamentaria  n.  345  de  31  de  agosto 
do  anuo  passado,  para  occorrer  ás  despezas  do  Thesouro  com 
reposições  e  restituições,  é  manifestamente  insufficienle  á 
satisfação  das  necessidades  que  esse  serviço  reclama  no  presente  - 
exercício. 

Assim  è  que,  sendo  essa  dotação  da  importância  certa  de 
30:OOÇ$000,  já  se  tem  até  esta  data  despendido  por  conta  da  mesma 
a  quantia  de  29:4()7g893,  como  verá  v.  ex.  do  demonstrativo  que  a 
esta  acompanha;  de  sorte  que  resta  o  pequeno  saldo  de  592$107 
para  com  elle  acudir  ás  reclamações  ainda  não  attendidas  ou 
apresentadas. 

Ora,  na  l)irec'.oria  de   Contabilidade    desta  Secretaria  existem 

já     processadas     diversas     reclamações,    na     importância     de 

8:9J7$4P>0,    as     quaes,    reconhecidas   justas  e    procedentes,  estão 

.     apenas  dependendo  de  despacho  de  pagamento;  e,  além  dessas, 

outias  ha   em  via  de  processo,  na  importância  de  4:(>19$100 

Pi  ecisa,  portanto,  se  faz,  sem  demora,  a  abertura  de  um  credito 
supplementar  da  quantia  de  2ftOC(''$0TO,  afim  de  que  se  possam 
satisfazer  não  só  essas  referidas  reclamações,  que  causam  já  um 
excesso  de  12:954jí453  sobre  a  respectiva  dotação,  senão  lambem 
as  que  porventura  se  tenham  de  fazer  até  o  fim  do  corrente 
anuo  financeiro. 

Venho  por  isso  solicitar  de  v.  ex.  o  alludido  supprimento,  medi- 
ante o  decreto  que,  nesse  sentido,  tenho  a  honra  desubmetterá 
assignalura  de  v.  ex.— José  de  Oliveira  Leite. 

T.   f.   i;.  li  —11, 
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DECRETO  X.  23  A  DE  1."  DE  OUTUBRO  DE  190Ô 


Abre  uni  predito  supplementar  de  vinte  i'onto*  iIp  rei* 
ii  verba  do  §  11  do  art.  5,"  da  lei  n.  343  de  Kl  de  Agosto 
do  1899. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia: 

Tendo  em  vista  a  exposição  de  motivos  que  nesta  dala  lhe 
é  apresentada  pelo  Secretario  do  Thesouro  c  Fazenda  do 
Estado  e  usando  da  auetorisação  que  lhe  é  conferida  pelo 
art.  8.°  da  dei  n.  845  de  31  de  Agosto  de  1899,  resolve  abrir 
um  credito  supplementar  da  importância  de  vinte  contos  de 
réis  (20:000$000)  â  verba  do  §  11  do  art.  õ.°  da  mencionada 
lei,  afim  de  attender  o  Thesouro  ás  diversas  reclamações  rela- 
tivas a  reposições  e  restituições  que  devidas  forem. 

O  Secretario  do  Thesonro  e  Fazenda  do  Estado,  assim  o 
faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  1."  de  Outubro  de 
lfOO.— Severino  dos  Santos  Vieira.— José  de  Oliveira  Leite. 

Além  deste,  outros  créditos  tivestes  necessidade  de  abrir, 
mas  pelas  outras  Secretarias  ficando  assim  acabada  a  pratica 
irregular  de  correrem  pela  Secretaria  do  Thesouro  todos  os 
decretos  relativos  a  abertura  de  créditos,  qualquer  que  fos>e  o 
serviço  a  que  se  destinassem. 

Assim  é  que,  durante  o  armo,  foram  lavrados  nesta  Secre- 
taria, sobre  esse  assumpto,  os  seguintes  decretos: 

Decreto  n.  142  de  l.°  de  Fevereiro  de  1900 

«Abre  um  credito  supplementar  da  quantia  de  2?o:.i37sft<)() 
a  diversas  verbas  do  orçamento  de  1899  da  Secretaria  do 
Interior,  Justiça  e  Instrucção  Publica.» 

Decreto  n.  143  de  I."  de  Fevereiro  de  1900 

«Abre  um  credito  da  quantia  de  lS:ll()ll.xli0O  á  verba  do  §  1.° 
do  art.  :!."  da  lei  de  orçamento  n.  283  de  6  de  Setembro 
de  1898.» 

Decreto  n.   145  de  19  de  Fevereiro  de  1900 

«Abre  um  credito    supplementar   da   quantia  de  30U:0OO$OC0 

á  verba  -Exercícios  lindos— do  corrente  exercício. 


0"~> 
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Decreto  n.  147  de  20  de  Fevereiro  de  1900 

«Abre  um  credito  supplementar  da  quantia  de  181:0008000 
a  diversas  verbas  do  orçamento  de  1899.» 

Decreto  n.  148  de  12  de  Março  de  1900 

«Abre  um  credito  supplementar  da  quantia  de  84:150800n, 
á  verba-Secretaria  e  Directoria  de  Contabilidade— do  exer- 
cício de  189'1.» 

Decreto  n.  149  de  12  de  Março  de  1900 

Abre  um  credito  supplementar  da  importância  de  147:3008000 
a  diversas  verbas  do  orçamento  da  Secretaria  do  Interior, 
Justiça  e  Inslrucção    Publica,  do  exercício  de  1899.» 

•     Decreto  n.  150  de  12  de  Março  de  1900 

«Abre  um  credito  supplementar  da  quantia  de  110:0008000 
a  diversas  verbas  do  orçamento  da  Secretaria  da  Agricultura 
do  exercício  de  1899  » 


Decreto  n.  151  de  12  de  Março  de  1900 

«Abre  um  credito  supplementar  da  quantia  de  27:000$0:)0 
a  diversos  paragraphos  de  despeza  da  Secretaria  da  Policia 
e  Segurança  Publica — do  exercício  de  1899.» 

Decreto  n.  151  A  de  13  de  Março  de  1900 

íAbre  um  credito  supplementar  da  'quantia  de  50:0008000 
á  verba  tEventuaes»  do  §  35  do  art.  2.°  da  lei  de  orçamento 
vigente.» 

Decreto  n.  154  de  9  de  Maio  de  1900 

«Abre  um  credito  extiaordinario  de  30:0008000,  para  occorrer 
ás  despezas  com  as  festas  do  Centenário.» 

Decreto  n.  158  de  25  de  Maio  de  1900 

Abre  um  credito  supplementar  da  importância  total  de 
1.317:1578812  a  diversas  verbas  da  lei  de  orçamento  n.  283 
de  6  de  Setembro  de  1898.» 
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Quasi  todos  esses  créditos  foram  abertos  sem  auctorísação 
legal  e  só  posteriormente  foram  approvados  pelo  poder  legislativo, 
com  a  lei  n.  S^o  de  24  de  Agosto. 


Tendo  tido  necessidade,  por  deveres  de  família,  de  ausen 
tar-me  temporariamente  deste  Estado,  esteve,  por  designação 
vossa,  a  frente  desta  Secretaria,  de  23  de  Junho  a  7  de  Julho, 
o  probo  e  intelligente  Secretario  dos  Negócios  Aa  Agricultura, 
Dr.  José  Joaquim  Rodrigues  Saldanha,  que  se  houve  nesse  pe- 
ríodo com  o  maior  critério  e  correcção  e  a  quem,  por  ottício  de  7 
do  mez  de  Julho,  me  coube  o  prazer  de  agradecer  os  serviços 
prestados  na  sua  provisória    administração. 

Conclusão 

Eis,  Sr.  Dr.  Governador,  as  informações  que,  no  momento, 
me  é  dado  ministrar-vos. 

Dados  mais  minuciosos  encontrareis  nos  arinexos  que  se 
seguem. 

Todos  os  meus  esforços,  toda  -a  minha  'actividade,  estarão 
constantemente  ao  vosso  dispor,  emquanto  precisardes  do  meu 
fraco  auxilio  para  a  honrosa  tarefa  que  vos  foi  commettida  e  de 
que  com  tanto  patriotismo  e  abnegação  vos  desempenhaes. 
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RELATÓRIO 


APRKSEXTADO    AO    i:X>r .    SR. 


.José 


SECRETARIO  DO  THESOURO  E  FAZENDA  DO  ESTADO  DA  BAHIA 


PELO 


Director  .interino    do    Thosouro    e    Contabilidade 

MANOEL  DO  CARITO  CORREIA 


i-Cm  S  ciei  lí^e.veveiro   cie  IS>Ol 


Directoria  ilc  Gonlabilidade  da  Sccrciaria  ilo  Tlicsonro  e  Fazenda  do  Eslado 
da  Bahia,  8  de  Fevereiro  de  11)01 


Exm.  Sr.  Dr.  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado: 


Desempenhando-mé  tio  dever  que,  pelo  !;  1  í  do  Art.  27  do 
Dccrelo  n.  2  de  1.°  de  Maio  de  1896,  cabe  ao  Sr.  Director, 
ausente  por  estar  em  commissão  fora  da  capital,  venho  ainda 
uma  vez  cumprir  o  preceito  regulamentar,  apresenlando-vos  os 
necessários  esclarecimentos  sobre  as  prineipaes  occurrencias 
havidas  durante  o  anuo  próximo  passado  nesta  Directoria,  afim 
de  elaborardes  o  relatório  que  deveis  apresentar  ao  Governo  a 
respeito  dos  negócios  deste  departamento  da  administração 
publica   do   Estado. 


Q 
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MOVIMENTO  FINANCEIRO 

Exercício  de  1899 

As  operações  de  receita  e  despeza  do  exercício  de  1899,  encerradas 
definitivamente  em  Junho  do  anno  próximo  passado,  foram  reguladas 
pelas  disposições  da  lei  n.  283  de  6  de  Setembro  de  1898. 

RECEITA 

O  balanço  annexo  sob  n.  1  demonstra  que  nesse  exercício  a  receita 
geral  apurada  deu  o  seguinle  resultado: 

Ordinária,  elfectuada   de  accòrdc   como  Art.    6.°    da 
dita  lei ■ •     .     .      .      .  11.495:891$1P3 

Extraordinária: 

—arrecadada  em  vista  de  regula- 
mentos e  contractos 48:218*2  4 

—saldo  do  exercício  anterior    .      .   .  3:864.^107 

— empréstimo  de  dinheiros  de  or- 
phãos  e  interdictos  e  depósitos  leitos 
na  Caixa    Económica   do   Estado     .     .  955:406^300 

— quotas  recolhidas  pelas  Inten- 
dências para  o  serviço  da  instrucção 
primaria  dos  respectivos  municípios     .  69:918S05Ó 

—  conta  corrente  com  o  Banco  da 
Bahia     .      ., 4.348:71 5$t'60 

—liquido  do  empréstimo  contrain- 
do no  Rio  de  Janeiro 2  799:0008000 

—movimento  de  fundos  .     .     .     .  1.875:9358620         10.101:"57S341 

Municipal,  arrecadada  <lc  accórdo 
com  o  Ari.  9.°  da    mesma   lei ■.  2:694$226 

■21.599:642876» 

Foram  estas  as    estações    que  realisaram    a   arrecadação  desta  renda: 
I)ire.c,toria  do  Thesouro,  directamente    .....  9853:8978209 

Directoria    das   Rendas 9.758:9158821 

Collectorias,  Heeebedoí  ias  Fiscaes  c  suas  agencias     .  1  2911:8528354 

Caixa  Fconomiva  e  suas  agencias 695:9773376 

2Í.599:642S760 

A  receita   orçamentaria  apurada   na  importância  de  11.495:8918193 

comparada  com  a  de !  3.4 ■'8:9168509 

constante  das  previsões  da  respectiva  lei, deixa  ver  que 

a  arrecadação  licou  a  quem  da  estimativa  orçamentai  ia  em  1.913:  25|316 

Esta  dificrença  é  demonstrada  pela  comparação  feita  entre  as  verbas 
de  receita  (|uc  excederam  e  as  que  não  attingiram  o  orçamento,  comi 
minuciosamente  fica  explicado  no  seguinte 

s.  t    [■.  i;.-  n.— 12. 


—  00  - 


g; 


— 
x 


X  .=, 


O   ' 


1       CNCI 

<M  I-- 

C    33  ~- 

O  O 

O 

O 

1      'íl  cc 

cr.  irí 

CCM 

:  ,'  ■ 

co 

■»-• 

<o  00 

ri  ■- 

cot-  i^ 

£             v:-  x. 

5           '~ x 

9â  as  91 

mmmvs-cfí  m  »     «í 

*       »?  í*  #>  í© 

m 

CC  CC 

cr  *—  m 

«M  IO 

l^ 

A 

i-i  O 

lcc  i— í 

7^    T—    ^ 

cr  ci 

ç  , 

i- 

w 

;r  Cl 

r-  Lt 

ci  cr 

IO 

^i 

««?; 

i^  r-« 

1^  Z> 

T"-    O    CTi 

i—< 

y-n 

t-^. 

1 

V.  Xr- 

-r  i^ 

C  i- 

te 

•—  »-* 

r— ' 

rH 

I         ™ 

^ 

<J 

| 

O  CM  1^ 

-*  CO  CO 

i^  ciio 

X   r-  x  X  j.  X  tfe  X  V:  'f. 


Cl 

cc 

3C 


i-  _ 
m  — 
—  cc 


oo  cr;  cr  cr  cc 

co  io  -i»       -r1 

*®  iX  iX  ç§  íg  f© 

—  ci  K  rí  -^ 

Cl  —  ri  Cl  iC 


N 


—  i^ 
w  -.r 
~~£  ira 


x  .-^  i^  c  rc  r.  *-  cr  cr  cr 

—  —  .--  —  cc  »■  r-c  o  o 

i--  ?:  z:  m  m  M  c  t  5  c 

X   X  X    jÇ  X  «  I©  «/.  í/1 

—  *-«  io  i^  »—  i^  n  cr.  cr  cr 

-tXC-lf  XM-*-^r 

cr  -r  ^-  cr.  Cl  -r f  cr  -r> 

~;  eh"  eh'  CC  l^' 


cr; 

r~ 

IR  -   l~-  Cl 

3 

cc 

3 

i-   ~  -~.  !C 

— - 

ro 

IO 

—  3  CT  l- 

V. 

■  i 

7. 

■J.    X  98    X 

-1 

— 

o 

eo  ira  ac  ií: 

i"; 

Cl 

—  ci  ci  -r 

Cl 

rr 

—■  ci  cr  ci 

Cl 

ira  '■ 


N 


.-i  t» 


CD  os  o  ;  r-  o  n  -  c.  :■■:  c  c 

l^  -r  ©O  »■  O  SffiOKO  O 

Cl -o  CC^-i^-^C.  —  xc  c 

a?  *  -X  te  x  x  x  x  x  m  x  x 

i~  x:  cdio  .-■:  ci  ci  -r  cr.  ci  i~ 

:o  i~  ~  cr  cr  x  ~  cc  cc  e:  -.£  i^ 

es  çi  oc^ci^^Ti':  k; 

■  o:  eze  H  H  "  cb'  i^'  ci  c-'  -i'      do 

ic:  ci  o  c:  çi  cc;  "  —  ci 

CO  ^-'  t-i 


i-  cr  ci  jc 

o 

cr:  o  cr  — 

i- 

—  cr  ci  cc 

cr: 

X   7     X   X 

<■ 

.-:  —  M  ci 

^^ 

—  cr  x  io 

CJ 

•yi  cr  —  l^ 

to 

•tos 

«    O  "  íoi      ■ 

■a 

■  ^ 

-3 

;2    -j 

rr 

C3 

•o 

'   O 

»  1 

.  .  .  .•£ 

'    rs 

■3    •  - 

•  o     • 

r 

zz 

•  C 

4>  je 

P- 

cj  ,x  "E 

O 

-    O  = 

— 

7 

0 

u 

^  x  d.  • 
=  .-  P 

"õã.  • 
r  S,  ca    . 

es 

'S  '-2S 

•  c    •  Ix  'E. 

s. 

■  £ 

•T3 

'  x  rr  - 
o  tu  «J 
—j  ^  v: 

•  w  s  ™ 
3  5  2 

.■3'- 

ca 

O  ,    s 

-   ~   C3 
•  3-  2 

w 

n 

a  o 

o       c    • 

a 

.  —    . 

«  :— 

a.§S 

■s. 

S  S  '5 

-C  •.-   i»     • 

efl  c: 
z  —  í 
t.  C '  «   *■ 

™  8  ^.S 

-  *  m  cr 

CT.C 
ca  — 

^     .rr? 

C3    C3      i  •  -■ 

■  o  -a  c*  c 

~  "c"   —  j~ 

■  S  fet?  c 

t;  c  i  ^ 

»    H    j, 

~  S      o  — 

■sJsS  | 

■D    - 
y:   SC 

C    "    j:    z. 

—  k  n 

"7  3  cã 
~  Tc'-  Tc 

95  =  es  C 

c 
x 

'  M  ? 
c        f 

—  r.  — 

c  w  "° 
~    o    o 

O    -      -  ' 

cg 

CJ 

3  '^  5  c  ° 

cc 

n  c.n   = 

~ 

o"2f 

0 

S  Ç  o  o 

—  s.  !s.  ~7. 

_0    Ç 

»    K í 

£  c 

p  —  c  = 

K 

ecoe 
o  C.C.S. 

Oc 

r  orr  ; 

w  ^r  ^  a  « 

5ci 

°=  —  5  5 

~ 

«Sã 

5^'S 

BB.B, 

-r 

1  s 

92 

sim|(JbjG«j6j      ^-  ~i  -~ 


—  i-:cri^-cccr.  ~r-ci: 


ci^xr 


<JÍ 


C:  10  ro  0 

~—  *-• 

-r  SI 

13       j 

—  L~-  «O  L^- 

L^  CC 

1--  'O 

II 

w 

Cl  SC 

O  1^- 

x  se  x  ee  «© 

mtfa 

w 

as  as 

m&$ 

1^ 

JZ 

.< 

— '  ci  t-h  r: 
çc.  es  o  ci 

ZZ-  to 

2  "rí" 

B 

p 

* 

—  -.  CI  —  t^ 

• "  -M 

r—  r-i 

•— 

l 

** 

~  ti  ~  '~ 

se'  r: 

1-  •'. 

1-H 

-~ 

i 

**** 

-r  10 

Ci 

í 

1 

— 

1 

ci 

TH 

1 

cu 

;     -"" 

1 

; 

— 

— 

zr. 

: — i 

0  a; 

20 

s. 

| 

2 

g 

St  Cl 

a-,  t 

l~- 

V. 

( 

w 

£©  X  3i  m  X 

X   X 

55 

mm 

âp. 

j 

Cl 

— 1  SC 

— : 

í 

<J 

CO 

r; 

Y^, 

1        s 

J2 

SC 

■^  L^ 

1— 1 

c 

ca 

— 

to  i> 

l^ 

f= 

^* 

L-> 

Cl 

T-l 

IO 

'O 

s 

^ 

. 

1  -  CO  1^ 

zc:^ 

~~-Z- 

■ — 1  — 1 

-^. 

: 

1~ 

zz^ 

SC  cí 

35 

*■* 

sç  >  0  ~" 

Cl 

Zz^ 

■■zz  -t 

T~< 

_" 

x  x  x  y;  >. 

X  X 

X 

m  V: 

aç 

J 

—  ._», 

02  zz  zz 

— ^ 

Cl 

l~  X. 

1 — 1 

1^  CM  SC 

i  ~ 

1^ 

^T-   -T- 

C: 

| 

' 

*—  cc:  co 

Cl. 

0 

~   1^ 

SC 

• 

i 

1—  —*  ~* 

ri 

zzz 

ra  1'-^ 

IO 

u 

;:  ~  ci 

Cl 

ca  a 

ac; 

—    ^ 

r-*             ,— 1 

rH 

™ 

1 

Ch 

^H 

_     . 

10       ! 

OiO       se  :c 

í— '  1— ' 

CR  CO 

O 

í 

~  i^-  ~  se  :- 

1^  i~ 

— 

^  Cí 

T— t 

Cl  >— 

t> 

■TO 



X  X  /  X  y: 

y.  x 

as 

Si  X, 

A  y; 

€^ 

^ 

-  M  C  -í  3 

0  0 

■ — i 

l^    T— < 

10 

A"  -£ 

1^  çj 

CN       ! 

~ri7ÍCi~ 

10 

"    ^ 

^ 

< 

-r  ^h'  :H  se  £z) 

si  ci 

1^ 

3D  i-H 

ro     ; 

"—     "í 

co  ~r  sr  01  —f 

. — 1 

™  c^ 

■r^ 

—   X 

y—i  t— 4 

— r  ~r 

~:     ' 

i 

o  -< 

I 

, 

r  *í  "«-^ 

T-l 

T-í   TH 

•       •    0) 

.    1 

1 

~      P            'õ  5  .  ~  ~ 

■s. 

n 

| 

t3      -  a          3      a  0  a 

szi 

a 

~         —  _a             ^  C   ""  "—   ~ 

zz 

rs 

O       '  ■<    C/3       '       '  r".  -—  .C  i2'  - 

•  —. 

"  « 

^-                  M                            —  —  ^ 

<J 

2       a.2          ^íigoea 
5    .  5  ^    .    ."3  3     ? 

~, 

•    X 

-     c/;  .            X  -  sT      k 

■s. 

çs 

.  ^ 

<^ 

K    ■,^SI"o',13c_,ocS 

.-    .  0 

0 

•  a 

co 

0        -,  c/>  S  -2  2  °  jC  « 

■     •  a 

~  '? 

'  2 

1 

q 

13    .  n  r  0  -a  z.  .t:  a."^  í2 

^ 

=  .i" 

.s 

1 
j 

. — 

■a-aó  0  p.-  :..• 

7?  0 

0  ~c 

x 

Ej 

a    ■  -~  —  ,9  -  ~  ?  ~  -  2 
73       ^-oc^j^ 

3  > 

0  3" 

0 

1 

,-  -a  —  ~  =í  g  af  a  > ,-, 

"2  p  -  .2  .  '=  S  £  ^  't  w 

2a=:oão=-^K9 

>»  c  s  g  aP  S  0  ?2 

-^         C-t  P2  *<  2Z  -< 

par     . 
Receita   eve 
Procluclo  d 

.ca  u 

IC3 

§| 

a  *^ 

rr 

i 

S0IJ1 

.; 

líJOJBJ 

0       HMccrfin 
oi       ci  Cl  ci  cl  Cl 

•-a  1^ 

Cl  Cl 

SC 
Cl 

1 

ST  -f 

:c 

IO  L^ 

1^  _ 

^ 

•rt1  ■ 

10 

1— ■    T 

Cl 

^-    r* 

e 

l^  O 

^ 

IO  L-^ 

LO  "* 

C: 

Cl 

1—1 

C2 

a.  x 


••   „a> 

ara 

o   ^  ~ 

.0  o 


e  a 


cd 

p. 

C3 
C3 

CS 

d) 

£3 
O 

3 


*o  a~ 

._ 

T-  10 

5Í 

W»   iC' 

ád 

uo 

SCC2 

IO  30 

CO 

~.  O 

~T  Tf 

C5 

1-  co 

1-1 1-1 

II 

■a 

CS 


^  .a—     si 
■=    a  5     S 


O    C3         _ 

Is  I 

I 


0 

CJ 

u 

«x; 

<i) 

p 

0 

33 

u 

x 

5 

-  n  - 


l)o  referido  quadro  nota-se  qué  muito  concorreram  pára  o  de- 
CFescijnento  da  receita  o  imposto  de  exportação,  que  rendeu  menos 
1.437:6155622  do  que  foi  orçado;  o  de  estatística  menos  I77:Í08888?;  o  de 
1-2  "  o  sobre  produetos  de  outros  listados  com  similares  neste  !  17;358$288 
e  outros,  ao  passo  que  excedeu  o  respectivo  orçamento  a  divida  activa 
em  151:8458495;  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade. em  í*>S::;20-S716; 
o  de  custas  em  35:9578262  e  alguns  mais. 


Comparada  a  renda  orçamentaria  arrecadada  no  exercício  de  1899 
com   a   de    egual    natme/.a   do  exercício   de    1898,  vereis    que    emquanlo 

esta  foi'  de 14.819:751§034 

aquella  allingiu  apenas  a Il.495:8918il9j; 

resultando  a  dilferença  de 3.323:859$84 1 

para  menos  em  1899. 

Como  prova  do  que  fica  dito,  encontrareis  adiante  a  comparação  entre 
as  taxas  de  receita  que  nos  dois  exercícios  mais  produziram  e  as  que 
deram  menos,  do  que  resultou  aquella  dillerença. 
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DESFEZ A 


A    dcspcza  lotai  no   mesmo    exercício    importou,   se- 
gundo os  annexos  n.  21,  em 21 .580:1348157 

classificada   assim: 

Ordinária  realisada  de  accòrdo  com  os   pai  ugraphos 
dos  Arts    2  a  5  da  Lei  n.  283 15.18  ':484.s747 

Extraordinária  proveniente : 

— da  disposição  dou.  3  do  Art.  2." 
(la  Lei  n.  116  de  21  de  Agosto  de  1895 
i  emolumentos  para  o,  Monte  Pio).      .      .  81:2678928 

— da  disposição  do  Ari.  8."— 2  '■'  parte 
da  mesma  lei  (juros  de  dinheiros  do 
Monte  Pio  emprestados   ao  Estado)   .      .  2i:r22S9fi3 

—da  auctorisãção  da  Lei  n.  1N2  de  17 
de  Julho  de  1897  (auxilio  a  Àrcbi medes 
José  da  Silva  para  estudai'  pintura  na 
Europa) 1:50!'SQ00 

—da  auctorisãção. dn  Lei  n-.  206  de  7 
de  Agoslo  de  1897  (subvenção  a  Escola 
de  Bellas  Artes  pura  cçmtractar  na  Eu- 
ropa um  mestre  de  csculptura)     .      .      .  7:7738180 

— da  auctorisãção  da  Lei  n.  :(>:)  de  21 
de  Agosto  de  1898  (pagamento  de  venci- 
mentos do  professor  Olegário  tio  "Prado 
Carvalho  á  sua   viuva) 2:5788484 

— da  auctorisãção  da  I  ei  n.27Is  de  28 
de  Agosto  de  1898  (auxilio. a  Escola  de 
Beilas  Artes  para  creação  de  cadeiras  de 
ensino  supeiior  e  outras  reformas)    .      .  23:OO0S<)0Q 

—auctorisãção  do  Art.  89  da  Lei  n.  28't 
de  6  de  Setembro  de  1898  (trabalhos  dá 
organisação    da     consolidação    do    pio-     ■ 
cesso,  civil,  coinmerciul  e  ciiminai)   .     .  16:2308099 

—auctorisãção  do  n  5  do  Art  9.°  da 
Lei  n.  283  de  6  de  Setembro  de  1898  (juros 
e  sellos  de  empréstimos  conlrahidos  por 
meio  de  leiras) 10:4968250 

— da  auctorisãção  do  n.  9  do  Ari.  9.° 
da  mesma  lei  (subvenção  ás  companhias 
lyrica   c   dramática) '  22:0008000 

—da  auctorisãção  do  n.  12  do  Art.  9.° 
da  dila  lei  (primeira  prestação  e  outras 


-  00 


despczas  do  arrendamento  da  estrada  de 
ferro  pertencente  a   União) 

—  da  disposição  da  Lei  n.  202  de  10 
de  Setembro  de  18í!8  (subvenção  ao  Asylo 
do  Bom    Pastor,  nesta  capital)  .... 

— importância  recolhida  em  conta 
corrente  ao  Banco   da  Bahia     .... 

—importâncias  que  passaram  por 
empréstimo  para  a  caixa  de  18!'8     . 

— importâncias  que  passaram  paia 
amorlisação  de  debito  para  a  Caixa  do 
Monte  Pio 

—  importância  paga  ao  Banco  da  Ba- 
hia proveniente  do  que  emprestou  ao 
Estadp 

— importâncias    que    passaram   para  ■ 
o  Cofre  de  juros   de   apólices   em  depo- 
sito como  indemnisação 

—  importâncias  que  passaram  para 
o  Cofre  especial  de  juros  de  apólices 
lambem  como  indemnisação     .... 

—  importâncias  que  passaram  para  a 
Caixa  de  Cauções  como  indemnisação   . 

—importância  recolhida  ao  Banco  da 
Bahia  a  pi  aso  de  seis  mezès  e  juro  de 
(i  ",,   ao   anuo 


210:525S00ú 

2:4008000 

2.700:0003000 

675:000$0QQ 

86:4008000 

1.898:713S060 

12:00  MIO) 

27:'  0  8000 
60:000§l>00 

M  :0'OSOOO        6.388:8168864 


Municipal  ellectuada  de  conformidade  com  o  Ari.  7. 
da  referida  lei 


Pazendo-se  a  confrontação  da  despeza  lixada  nas 
diversas  rubricas  da  lei  do  orçamento,  na  importância  de 
com  a  que  foi  ellectuada,  na    importância  de     .... 

conclue-se  que  aquella  foi  excedida  em 


1:8328546 


21  580:1348157 


1  1.269:9488332 
15.189:4848747 

919:5365.415 


o  que  se  verifica  do  cotejo  entre  as  verbas  excedidas  e  as  que  deixaram 
sobras  durante  a  execução  da  lei,  sendo  para  maior  clareza  estabelecida  a 
confrontação  acirnr,  referida  no  seguinte 
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Cabe-me  agêra  indicar  as  causas  do  excessos  de  verbas  da 
despeza,  por  insufficiencia  dos  créditos  para  pagamento  de  serviços 
ordenados. 

Art.  2." — S  sare  ta  ria- do  Interior,  Justiça  e  Instrueção  Publica 

§  r.° — Governo  do  estado. — Qexcessode  Rs.  5:23o$3i7  desta 

verba  proveio  de  ter  sido  concedida'  licença  ao  Governador  para 
ausentar-se  do  Estido  e  pagar-se  o  respectivo  subsidio  ao  seu 
substituto,  de  accordo  coma  Lei  n.  3si  de  21  de  Julho  de  1893. 

§  6. "—Secretaria  d.v  camará. — 'Jrigina-se  o  excesso  de 
Rs.  2:o85.$566  da  impresssão  de  trabalhos  para  a  Gamara  e 
objectos  para  o  expediente  e  outras    despezas  d.i    Secretiria. 

§  7,0  —  Secretaria  do  interior.  — Foi  excedida  em 
Rs.  98:3oos'S()ò  a  dotação  desta  verba  por  causa  da  impressão  em 
avulsos  dos  relatórios  annexos  ao  do  Dr.  Secretario,  de  assigna- 
turasde  joruaes  e  despezas  com  o  expediente  da  repartição  e  publi- 
cações diversas. 

§  8." — Tribunal  d:  appellaçÃo  e  revista. — A.  razão  de  ter 
sido  excedida  esta  v.rba  em  Rs.  i:85o.$i32  veio  de  haver  sido  pago 
até  Março  de  1893  o  aluguel  de  uma  c as  1  que  fora  arrendada  para 
nella  funecionar  o  Tribunal,  além  do  aluguel  da  em  que  funecio- 
nava  o  mesmo  Tribunal. 

'§  11. — Ministério  publico.  —  Esta  rubrica  teve  um  excesso  de 
Rs.  00:738^404.  A  lei  n.  280  de  6  de  Setembro  de  1S98,  elevando 
de  40  a  58  o  numero  de  comarcas,  que  farum  providas  de  Pro- 
motores, e  augnentmlo  05  vea  :im  ent  as  dos  Adjuntos  dos 
Promotores  da  Capital,  motivou  o  referido  excesso. 

§    l8. e-UBVEXÇÃO     A    ÍNSTRUCÇÃO    PRIMARIA     DOS    MUNICÍPIOS. — 

O  excesso  de  Rs.  49:6283832  desta  verba  resultou  de  ter  sido  a 
votada  insuficiente  para  attender-se  ao  disposto  na  lei  n.  200  de 
10  de  Agosto  de  1897,  a  qual  determinou  que  as  despezas  com  o 
serviço  da  instrueção  municipal  fossem  feitas  directamente  pelo 
Thesouro,  sendo  este  indemnisado  de  p  irte  do  que  concorre  para 
o  referido  sei  viço. 

§  23. — Instituto  bacteriológico.—  A  dotação  desta  verba  foi 
applicada  á  acquisição  na  Europa    do  material  necessário  para  a 
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instalhçao  do  estabelecimento  respectivo,  dmdo-se  nella  o 
cxces-o  de-  Rs.  3:677.5000,  cm  virtude  de  terem  as  despezas  sido 
superiores  ao  credito  votado  para  vencimentos  de  empregados  c 
outros  serviços  do  Instituto,  creados  na  lein.  2 1 3  de  23  de  Agosto 
de  1897. 

§  20. — Junta  commercial. — Deu-se  besta  rubrica  um  excesso 
de  Rs.  552í?(i74  devido  a  serem  pagas  maiorias  por  substituição 
de  empregados  e  maiores  despezas  com  objectos  pira  o  expe- 
diente da  repartição. 

§  32. — Soccorros  públicos. — A  manutenção  e  custeio  das 
enfermarias  de  variolosos  e  de  isolamento  de'  doentes  de  febre 
amarella,  a  conduecão  de  doentes  e  de  cadáveres  destas  moléstias, 
as  commissÕes  medicas  nomeadas  para  diversas  localidades  do 
interior  do  Estado  e  a  distribuição  de  soccorros  a  alguns  municí- 
pios flagellados  pela  secca,  peste  e  fome,  deram  logar  a  que  nesta 
rubrica  houvesse  um  augmertD  de  despeza  de  Rs.  383:000.-000. 

§  33. — -Despezas  eventuaes. — Houve  um  au^mento  de  des- 
peza  nesta  verba  de  Rs.  41:7X1.^128.  em  virtude  de  terem  corrido 
por  ella  os  pagamentos  de  gratificações  e  passagens  a  empregados 
e  outros  encarregados  de  serviços  de  estudos  e  explorações  n :> 
interior  e  sul   do  Estado. 

Art.  3.' — Secretaria  da  Policia  e  Segurança  Publica 

§  i.° — Secretaria. — Tendo  sido  pel  1  lei  n.  280  de  6  de 
Setembro  de  i8q8  creados  mais  dois  1  >gires  de  commissarios  de 
policia  e  três  de  escrivães  e  augment.id*  s  os  vencimentos  do 
commissario  auxiliar,  despeza  esta  que  não  foi  prevista  na  lei 
do  orçamento  desse  exercício,  bem  como  elevado  de  Rs.  3:f»oosooo 
a  Rs.  3:ooosooo  annuaeso  aluguel  da  casa  em  q  ic  funccionavi  a 
Secretaria,  por  isso  deu-se  na  verba  o  excesso  de  Rs.   i8:.j3õ§2Ô7. 

S  4." — Penitenciaria. — A  despeza  desta  rubr  ca  foi  superior 
á  dotação  do  orvamento  porque  o  numero  de  presos  mantidos 
pelos  cofres  do  Estado  foi  superior  ao  que  serviu  de  base  para 
a  oroanis.icão  do  orçamento,  dando  isto  lo^ar  ao  excesso  de 
Rs.  3:i79§3o5.  ■ 


Í03  — 


§  5." — Evf.xtuaes. — O  excesso  de  Rs.  7:õiqs23o  teve  corno 
causa  as  despezas  que  correram  por  esta  rubrica  com  os  paga- 
mentos de  passagens  dadas  pela  respectiva  Secretaria  e  exhu- 
mação  de  uai  cadáver  na  villa  da    Maíta  de  S.    Joáo. 

Art.  4." — Secretaria  da  Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas 

i;  i.° — Secretaria.  —  Motivaram  nesta  verba  o  excesso  de 
Rs.  2^:4^3.^. 128  a  impressão  do  reíatorio_  do  Dr.  Secretario,  que 
custou  a  importância  de  Rs.  10:300,5000,  o  preço  da  publicação 
do  expediente  que  foi  elevado  de  200.3000  a  Sooc^oo  mensaes, 
impressão  e  acquisição  de  objectos  para  o  expediente. 

:;  3." — Obras  diversas. — O  augmento  de  despezi  de  Rs- 
3:o3;i.-<3oq  encontra  justificativa  nas  obras  publicas  feitas  nesta 
-capital. 

§  õ".,>— Skrviço  de  jmmigração  K  coLONiSAçÃo. — O  excesso  de 
Rs.  4'S:2i4<33S  que  se  observa  nesti  rubrica  proveio  não  só  da 
introducçáo  de  immigrantes  no  Estido,  pagos  os  contract.tntes 
em  ouro  Oo  cambio  do  dia,  orno  do  pagimento  de  qu.uas  á 
Companhia  Norte  Mineira,   em  virtude  do  respectivo    contracto. 

§  9." — Rkde  n::  viação  feríea  dd  estado.  — A  construcção  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Miguel  a  Areia  deu  logir  a  que  esta  verba 
f^sse  excedida  em  Rs.  i  >é:25as  lôq  assim  orna  os  juros  pagos 
á  Companhia  Centro  Oeste. 

§  12. — Evextlaes. — O  exeess  >  de  Rs.  22:0933  m;  que  se 
observa  nesta  rubrica  resultou  uo  pagamento  de  passagens  con- 
cedidas a  diversos  em  vapores  da  Empreza  Viação  do  Brazil, 
de  gratificação  a  empregados  por  serviços  fora  da  capital  e  da 
acquisição  de  photographias  fornecidas  ao    Est.tdo. 

§  i3.  —  Fazexda  Modelo. — -Por  esta  verba  foi  despendida 
mais  a  quantia  de  Rs.  JyeS^se.^  com  a  alimentação  de  animaes 
e  compra  de  objectos  para   a  Fazenda. 

Art.  5." — Secretaria  do  Thesouro  e  Jaz  anda  do  Estado 

§  i.'" — Secretaria  e  directoria  df.  contab  i.idade. — A  reor- 
ganisaçao  do  serviço  desta  Secretaria,  auetorisada  pela  lei  n.  3iS 
de  29  de  Julho    de  1S99  e    o  fornecimento   de   papel  selíado  de 
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accòrdo  com  o  contracto  de  5  de  Junho   de   1899,  deram    razão 
ao  excesso  de  Rs.  12 1:600891 5: 

§  3." — Directosia  das  rendas.  —  Deram  Logar  ao  excesso  de 
Rs.  26:<2r§ofi7  que  se  nota  nesta  rubrica  a  reorganisação  do 
serviço  desta  repartição  e  as  despezas  com  a  conservação  do 
material  fluetuante. 

§  4.0 — Administração  dos  terrenos  diamantinos. — Houve 
nesta  rubrica  um  excesso  de  Rs.  3:397$  M9i  proveniente  da 
porcentagem  vencida  pelos  empregados  sobre  a  arrecadação 
effectuada  durante  o  exercício. 

§  5,° — Collectorias. — A  renda  tendo  sido  superior  á  que 
serviu  de  base  para  o  calculo  d.i  proposta  de  orçamento  deu  logir 
a  que  houvesse  o  excesso  de  Rs.   5:4i2$383. 

íj  6.°  -Aposentados,  jubilados  e  pensionistas. —  V  concessão 
de  novas  aposentadorias  e  jubila  çõés  depo.s  de  votida  a  lei  de 
orçamento  do  exercício  motivou  o  excesso  de  Rs.  33:588.$58o 
que  se  nota   na   verba. 

§  7."—  Divida  publica. — Causou  o  ex:esso  de  1. 676:03333117 
que  se  observa  nesta  rubrica,  além  d.i  resti t  rção  de  dinheiros 
de  orphãos  e  interdictos,  o  levantamento  de  grande  somma  da 
Caixa  Económica. 

§  9. a— Exercícios  findos.— Foi  excedida  em  Rs.  66:320,-1  5o 
esta  rubrica  em  vista  dos  pagimentos  de  contas,  que  náo  pode- 
rão ser  satisfeitas  dentro  dos   respectivos  exercícios. 

s'  11. — Reposições  e  restituições. — Maior  numero  de  recla- 
mações, depois  de  votada  a  lei  de  orçamento,  explica  a  demasia 
de  despeza  na  importância   de  Rs.  3o:28õ$7o3. 
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EXERCÍCIO  DE  1900 

RECEITA 

Yè-se  do  annéxo  n.  4   ler    importado    em  Rs.   15.563:3048544   a    receita 
apurada  no  anuo  financeiro  de  1900,  sendo 

Ordinária 12:214:8568746 

Extraordinária 3.347:9528749 

Municipal 4113.3049 

15.503:3048544 

A  procedência  dessa  receita  consta  do  seguinte  quadro: 


§§ 

YEEBAS  DE  RECEITA 

IMPOKTANXIA. 

1 

.      8.263:7988433 

2 

2  ° ,"  de  imposto  de  estatística    . 



1.160:1138734 

3 

Vi  °/q  sobre    o    valor    ollicial   dos 
produclos    uacionaes    entrados 

para  consumo  c  que  tenham  si- 

milares fabricados  neste  Estado 

.    24:6098509 

4 

Imposto   sobre    industrias    e    pro- 

fissões    

1.086:8768683 

5 

Imposto  sobre  transmissão  de  pro- 

priedades   

834:2998809 

6 

Sello  do  papel  .      .      .  -  . 

94:1633610 

■    7 

97:0458298 

8 

Custas  judiciarias  . 

40:3568215 

9 

Imposto  sobre  embarcações 

7:03580' '0 

10 

108000  por  folha  corrida.     .      .      . 

510SO0O 

11 

H)$000  por  leilão  extra-judicial     . 

7:5008000 

12 

Imposto    especial    sobre    piassava 

exlrahida  nas  mattas  do  Estado. 

2:0058000 

13 

Imposto  especial    sobre    madeiras 

cortadas  nas  mattas  do  Estado. 

4:5488253 

14 

Multas  por  negligencia  e  produeto 
das  penas  pecuniárias  impostas 

. 

25:9  48127 

15 

Produeto  da  apprehensâo  de  mer- 
cadorias   subtrqhidas    ao    paga- 

mento dos  respectivos  direitos. 

3248495 

lti 

Multas  por  infracção  pertencentes 

ao  Estado 

4758003 

17 

30S000    por    matricula     nas    aulas 
secundarias,    58000    por    inscri- 
pçâo    de    exames    e    108000    por 

certificado  de  exame    .... 

13:685$0Q0 

18 

Divida  activa 

16(5:6048852 

19 

Bens  do  evento. 

50(181 13 

20 

Dividendo  das  acções  da  Brazilian 

Imperial  Central  Raihvay  .      .     . 

40:999|960 

107  — 


§§ 


21 

22 

23 

24 
25 
26 


L7 
28 


29 
30 
31 

32 


33 
34 


VERBAS  DE  RECEITA 


Dividendo  das  acções  da  Tram 
Road  de  Nazareth 

Renda  da  Estrada  de  Feno  de 
Santo   Amaro 

Benefícios  de  Ioterias  em  favor  do 
Estado 

Alcance  de   Collectores   .... 

Reposições  e  restituições     . 

Annuidade  a  receber  do  Conselho 
Municipal  des"ta  capital  em  pa- 
gamento do  material  da  Com- 
panhia do  Gaz    

Receita  eventual 

Producto  da  venda  e  taxa  de  le- 
gitimação de  posse  de  leiras 
devolutas  e  exploração  de  minas 

Renda  da  repartição  dos  terrenos 
diamantinos 

Rendado  contracto  celebrado  com 
Carlos  Raulina 

Renda  do  contracto  celebrado  com 
Emílio  A.  Podestá,  pára  explo- 
ração do  leite  do  rio  Paraguassú. 

Renda  sobre  Collectorias     . 

Imposto   predial 

Receita  não  classificada. 

Saldo  do  exercício  anterior.     . 


EXTRAORDINÁRIA 

Depósitos  originados  de  dinheiros 
de  orphãos '.'    . 

Depósitos  feilos  na  Caixa  Económica 

Importância  recolbida  pelas  Inten- 
dências  

Empréstimo  contrahido  com  o  Lon- 
don  and  Brazilian  Bank,  Brilish 
Bank  e  Banco  Commercial    . 

Idem  por  emissão  de  leltras    . 

Saldo  a  favor  do  Monte  Pio  em  31 
de  Dezembro 

Idem,  idem  da  Caixa  de  Cauções 
em  31  de  Dezembro     .      . 

Idem, idem  do  Cofre  especial  de  ju- 
ros de  apólices  em  31  de  Dezembro 

Idem,  idem  do  Cofre  de  juros  em 
'  deposito  em  31  de  Dezembro 

Movimento  da  conta  corrente  com 
o  Banco  da  Bahia    

RECEITA    MUNICIPAL 

Emolumentos  de  averbação  de  pré- 
dios   • 

Multas  por  negligencia    .      .      .      . 
Divida  activa 


impoutancia 


70:6168374 
252:586®  i79 

19:3068506 


700:0' -055000 
872:69387'.<0 

30:0' '08000 

10:0005000 

20:0008000 

1 0:000  í  000 

1.362:8003000 


95S000 

348400 

3655564:1 


39:3  4^40 

5^:^33.^331 

8328898 

33:"83$920 


22:4918250 

29:5478628 

9:6148600 

20:0008t)00 


8008000 

s 

1:340£6Ó0 

120:7838293 
1:29280115 


12.214:8568740 


3.347:9528741! 


4958049 


15.563:30455544 
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DESPEZA 


Do  annexo  n.  5  conhece-se  que  a  despeza  no  mencionado 
imporlou  em  15.477:1928391  sendo: 

Ordinária,  cujos  serviços  foram  decretados  nos  Arts. 
cliva  Lei,  a  saber: 

Art.  2.»  Secretaria  do  Interior.     .     .  3.099:0378276 

Art.  3."  Secretaria  da  Policia   .      .      .  2.582:279S985 

•_    Art.  4."  Secretaria  da  Agricultura.     .  2.038:2068752 

Art.  5.°  Secretaria  do  Thesonre     .     .  3.S72:3S  78302 

Extraordinária: 

Disposição  da  Lei  n.  315  de  31  de 
Agosto  delS99;  do  n  3  do  Art.  2."  da  Lei 
n.  116  de  21  de  Agosto  de  1893;  di  Lei  n.  200 
de  7  de  A;oslo  de  1897:  da  Lei  n.  317 
de  28  de  Juiho  de  1899;  da  Lei  n.  70  de 
18  de  Agosto  de  1891;  da  Lei  n.  400  de  4 
de  Setembro  de  1'HK):  da  Lei  n.  280  de  (i 
de  Setembro  de  189S  (Art.  89);  da  Lei 
n.  347  de  30  de  Abril  de  1990;  do  n.  !)  d<> 
Art.  9"  da  Lei  n.  345  de  31  de  Agosto  de 
1  t'9:  da  Lei  n.  361  de  27  de  Julho  de  1900; 
da  Lei  n.  304  de  í.°  de  Agosto  de  1900; 
da  Lei  n.  278  de  28  de  Agosto  de  1898; 
da  Lei  n.  381  de  28  de  Agosto  de  19C0  e  n. 
5  dos  Arts.  9  e  14  da  Lei  h.  345  de  31  de 
Agosto  de  1899  ' 1.463:134$055 

Importância  que  passou  para  a  Caixa 
de  1899  como    empréstimo 1.637:535§!620 

Idem  entregue  ao  Pagador  para  des- 
peza em  Janeiro 75:8908106 

Municipal,  na  forma  do  Art.  7.°  da  Lei 
a.  345  de  31  de  Agosto  de  1899  .... 

Para    os  serviços  ordinários  desse  exercido  foi  fixada 

a  despeza  na  importância  de 

por  conta  da  qual  se  despendeu  até  Dezembro   a  de  . 

restando  a  de 

para  as  despezas  a  fazerem-se  pelo  mesmo  exercido. 

Posta  em  confronto  a  receita  ordinária   rcalisada   no 

anno  financeiro  na  importância  de 

com  a    despeza    lambem   ordinária  effectuada  no  mesmo 

tempo  na  de 

fica  descoberto  o  deficit  de,     .     .     .     .   , 


anno  financeiro 
2  a  5  da  respe- 


12.91:9118315 


3.17(3:559S781 


8:7218295 
15.477:1928391 

13.883:961$4?5 
12.''91:911S315 

1.592:05081  !0 


12.214:8508746 

12  29L911S315 

77:054,8569 
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EXERCÍCIO  DE  1902 

RECEITA 

Para  o  exercício  de  1902  pode  se  calcular  a  receita,  de 

conformidade  com    as   praticas    em  vigor,  na  quanlia  de  12.86  J:503§348 
sendo: 

Direitos  de  exportação 7.586:243$T1S 

Imposto  de  2  %jde  estatística 1.032::JS2$187 

Renda   interna V.      ....      .  4.243-.977S443 

12.862:50i$34>i 
Comparada  essa  receita  com  a  do  orçamento  votado 
na  Lei  n.  408  de  20  de  Setembro  de  1900,  para  o  exercício 

corrente,  na  importância  de 1 4.721 :966$655 

é  aqueila  inferior  em 1.859:4638307 

O  calculo  que  ahi  fica  tem  por  base  a  média  da  arrecadação 
dos  três  últimos  exercícios  encerrados,  1897  a  1809. 

A  renda  do  imposto  de  exportação  no  ultimo  triennio 
importou  em  22.758:73 1$  1 64,  correspondendo  a  sua  média  a 
7.586:243.^718,  inferior  ao  .que  produziu  esta  fonte  de  receita  no 
anno  financeiro  de  1900  (  Rs.  8.203:788^^.33.),  estimativa  que  é  de 
presumir  não  seja  attingida  no  futuro  exercício,  attendendo-se 
a  que  no  2."  semestre  do  anno  passado  foi  de  2.947:188,^348  o 
produeto  deste  imposto  pela  desvalorisação  de  dois  dos  seus 
principaés  elementos — o  café  e  o  fumo;  decrescimento  de  renda 
que  naturalmente  dar-se  a  no  exercício  corrente. 

Do  imposto  de  estatistica,  por  incidir  sobre  o  valor  official 
dos  produetos  exportados,  deve  a  sua  renda,  por  egual  motivo, 
no  futuro  exercício  ser  inferior  a  do  anno  de  1900  ( 1 .  166: 1 1 3 .^ 7 3 4 ) 
e  portanto  approximadamente  a  1.032^282^187,  média  do  referido 
triennio. 

DESFEZ A 

Calcula-se     a  despeza    para  o  mesmo    exercício    de 

19  2,  em 13.780:2018949 

que  confrontada  com  a  receita  também  calculada  de     .     .  12.862:503$348 

apresenta  um  deficit  de 917:0988601 

oqualsubirà  a  mais  em  virtude  das  despezas  com  restituições  de  depósitos 
e  indemnizações. 

Comparada  a  referida  importância  de 13,780:2 )l$9i9 
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em  que  é  calculada  a  despeza  futura,  com  a  do  exercido 

vigente,  decretada  na  Lei  n.  408,  na  importância  de.     .     .         l.^.-  ál:(>24.^^P5 

vê-se  que  aquella.é  inferior  em 1.241:4  22$94G 

em  virtude  de  economias  já  rcalisadas. 

COT,  LEGTO  RIAS 

No  anno  financeiro  de  1900  foi  recolhida  aos  cofres  desta    Repartição 
por  essas  estações  a  importância  de  907:SÕ08463,  assim  descriminada: 

Direitos  de  exportação 9468280 

2  °,'o  de  imposto  de  estatística 36.~>S005 

Renda  interna 770:6198717 

Depósitos  de  orphãos  e  interdictos 56:348$252 

Depósitos  feitos  nas  agencias  da  Caixa  Económica.      .  73:3898000 

Municipal 1828209 

Total '     "  907:  -5(78463 

que  é  superior  á  de  897:1458640  recolhida  no  anno  de  1899. 

í)as  12o  coilectorias  existentes  no  anno  próximo  passado,  ?g 
estavam  providas  de  Collectores  efectivos  sem  a  precisa  Banca  e 
23  de  encarregados  no  caracter  de  Secretários  das  Intendências 
e  dos  Conselhos  Municipaes.  Ainda  não  foram  installadas  as  de 
Baixa  GranJe  e   Gamelleira  do  Assuruá. 

Com  o  fim  de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  e  evitar  que 
grande  numero  de  coilectorias  continuasse  entregue  a  encar- 
regados e  Collectores  sem  fiança,  dirigistes  aos  que  estavam  em 
exercício  sem  essa  formalidade  regulamentar,  constantes  da 
relação  junta,  a  circular  infra,  marcando-lhes  ■  prazo  para  se 
habilitarem,  afim  de  poderem  legalmente  exercer  as  funcçÕes  de 
exactoixs  da  Fazenda. 

«Circulam.  270.  Em  25  de"  Julho  de  1900.— O  Secretario  do The- 

souro  e  Fazenda  do  Estado  declara  ao  Sr.  Collector  de que 

lhe  fica  marcado  O  prazo  improrogavel  de  ...  dias,  a  contar  de. . .. 
para  vir  prestar  nesta  Seeretaria  a  fiança  a  que  é  obrigado,  afim  de 
poder  legalmente  exercer  as  suas  f  micções  de  exactor  da  Fazenda; 
devendo  observar-lhe  que,  se  expirado  o  prazo  neste  assignado, 
não  tiver  satisfeito  aquelle  seu  dever,  ha  tanto  tempo  adiado, 
ser-lhe-a  dada  exoneração  do  logar  em  que  se  acha  investido, 
nos  teraios  do  ultimo  período  do  art.  11  do  Regulamento  de  31 
de  outubro  de  1896.— José  de  Oliveira  Leite.» 
s,  T.  F.  e.  b,— 14. 
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Dentre  os  exactores  aos  quaes  foi  dirigida  essa  circular. 
apressaram-se  em  cumprir  o  seu  dever  os  seguintes: 

Demosthenes  Navarro  da  Cruz,  da  cidade  de  Camamú, 
depositando  uma  caderneta  da  Caixa  Económica  do  Estado,  da 
importância  de  Us.    r.o85$Jooo; 

Braulino  Alves  Sobrinho,  da  cidade  de  Condeúba,  Rs. 
3:;i'i-ooo    em    uma  caderneta  da    Caixa    Económica  do    Estado; 

Jo  é  Correia  do  Amaral,  da  cidade  de  Ilhéos.  Rs.  5:68(?$8ii 
em  dinheiro; 

Herculano  da  Silva  Britto,  da  villa  de  Jequié,  Rs  i:58isooo, 
em  duas  apólices  federaes,  uma  de  irooosooo  e  outra  de  5oo$ooo, 
e  8isooo  em  uma    caderneta  da    Caixa    Económica    do  Estado; 

Píurmaceutico  Camillo  Prisco  da  Silva,  da  villa  de  Monte 
Alegre,  Rs.  72iâooò  em  uma  caderneta  da  Caixa  Económica  do 
Estado; 

Manoel  do  Nascimento  Pereira,  da  villa  do  Pombal,  Rs. 
174.-842  em  dinheiro. 

Estão  em  andamento  as  fianças  dos  exactores: 

Joaquim  Gonçalves  Nossa,  da  cidade  de  Belmonte; 

Francisco  Barbosa  de  Souzi.  da  cidade  de  Maragogipe ; 

Marcolino  Alves  de   Andrade,  da  villa   do  Morro  do  Chapéo; 

José  Francisco  de  Araújo  Alfaiate,  da  villa  de  Santt  Maria 
da  Yietoria. 

Infelizmente  sã  •  grandes  as  dificuldades  para  conseguir-se 
o  provimento  dos  logares  de  Collectores  com  pessoas  idóneas  que 
queiram  sujeitar-se  a  prestar  a  fiança  regulamentar,  o  que  fica 
provado  com  o  exposto  em  relação  aos  exactores  que  estavam 
em  exercício  sem  elia;  pois,  sendo  em  numero  de  3i),  apenas  dez 
attenderam    á  referida    circular. 

A  permissão  auetorisada  na  lei  n.  14a  de  8  de  Agosto  de  1896 
e  no  Regulamento  de  3i  de  Outubro  do  mesmo  anno  aos 
Collectores  nomeados  para  entrarem  immediatamente  em  exer- 
cício independente  dá  prestação  de  fiança,  embora  lhes  fosse 
marcado  prazo  para  isso,  deu  logar  a  que  muitos  exercessem  as 
funcçÕes  ao  cargo  por  longo  tempo,  sem  que  procurassem 
satisfazer  a  prescripção  legal,  occasionando  ã  mencionada  circular. 

Adoptada  como  foi,  a  providencia  que  tomastes  de  não 
deixar  entrarem  em  exercício  os  nomeados  sem  o  cumprimento 
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daquella  formalidade,   além    de  trazer  a  vantagem  de  garantir  a 
Fazenda,  é  moralisadôra. 

Essas  estações  arrecadadoras  poderão  ser  divididas  em 
cathegorias,  conforme  a  renda  media  de  cada  uma  nos  três  últimos 
exercícios  encerrados,  devendo  os  respectivos  funccionarios  ter 
agentes  de  immed:ata  e  exclusiva  confiança  para  servirem  sob 
sua  responsabilidade,  approvados  pela  Secretaria  do  Thesouro,  nos 
districtos  de  que  se  compuzer  a  circurriscripção  da  Collectoria, 
os  quaes  terão  competência  para  fazer  nos  mesmos  districtos  o 
lançamento  e  arrecadação  dos  impostos  e  tudo  que  deva  correr 
pela   respectiva  estação   fiscal  e  a  fsta  seja   ordenado. 

Collectorias  ha  qu  •  pela  insignificância  de  sua  renda  podem 
ser  supprimidas,  passando  a  fazer  parte  das  de  que  foram  des- 
membradas ou  das  que  lhes  ficarem  mais  p  •eximas;  devendo  os 
Collectores  ter  nessas  localidades  agentes  para  que  não  haja 
prejuízo  jos  interesses  da  Fazenda  e  do  publico,  com  a  extineção 
dessas  estações  risc.    -. 

Com  taes  medida-  e  melhoradas  as  vantagens  dos  Collectores, 
com  a  obrigação  de  terem  ag  ntes,  evita-se  o  inconveniente  de 
serem  encarregados  funccionarios  municipaes  de  gerirem  as 
Collectorias,  o  que  quasi  sempre  tem  sido  prejudicial  á  Fazenda, 
e  de  vencerem  os  interessados  grandes  distancias  para  tratarem 
de  seus  negócios. 

Ainda  assim,  me  parece,  não  ficará  plenamente  satisfeito  o 
intuito  de  se  faz-r  delias  verdadeiros  auxiliares  da  Fazenda 
publica;  tcrr.a-se  preciso  também  a  fiscalisação  constante  nas 
respectivas  estações,  para  evitarem-se  as  faltas  que  commettem 
sempre  osexactores  no-  lançamentos  e  arrecadação  das  rendas  do 
Estado,  pela  má  interpretação  dada  ás  leis  orçamentarias;  pois  na 
liquidação  das  contas  depoisde  encerrados  os  exercícios  escapam 
(  s  meios  seguros  para  essa  fiscalisação,  muitas  vezes  pela  defi- 
ciência de  clareza  na  escripturação. 

A  "meu  ver,  os  lançamentos  não  exprimem  a  realidtde;  isto 
ficou  evidente  em  iS  )(>,  quando  estiveram  commissionados  os 
empregídos  desta  Secretaria  Gorgonio  Luiz  da  Rocha  c  Arthur 
Cezar  Gomes  Ribeiro  na  inspecção  de  Collectorias  e  outros 
serviços  em  localidades  do  interior,  os  quaes  encontraram  graves 
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faltas  commettidas  pelos  exictores.  sendo  necessário  procederem 
os  ditos  empregados  á  revisão  de  muitos  lançamentos,  do  que 
resultou  elevarem  elles  a  importância  encontrada,  como  conota 
da  descripção  a  respeito  feita  ás  paginas  89  a  108  do  relatório 
de  1897. 

O  alvitre  proposto  no  relatório  de  1897,  a  pagina  ò8,  de 
serem  crc.dos  logares  de  «fisca.s  externos  das  rendas  esta- 
doaes,  a  exemplo  do  que  se  pratica  em  outros  Estados», 
uma  vez  adoptado,  fará  com  que  não  sejam  os  serviços  das 
repartições  subordinadas  a  esta  Secretaria  prejudicados  com  a 
designação  de  empregados  para   taes  commissões. 

Por  acto  de  1 1  de  Setembro  próximo  passado  foi  designado 
o  Director  da  Contabilidade,  Sr.  José  Augusto  Spinola  Castro, 
para  regularisar  o  trabalho  de  lançamento  e  arrecadação  de 
impostos  em  varias  localidades  do  interior,  notadamente  a  de 
.Monte  Alegre,  cujo  Collector  nomeado,  após  reclamação  da 
Intendência  local,  ainda  não  se  htvia  habilitado  para  o 
exercício  legal  de  suas  funeções,  apezar  de  ser  um  dos  signatários 
da  reclamação  do  commercio  daquella  villa  dirigida  ao  Thesoiiro, 
devendo  inspeccionar  não  só  aquella  Collectoria  como  as  de 
Camisão,  Mundo  Novo,  Itaberaba  e  outras  e  installara  da  villa 
da   Baixa  Grande. 

Pelo  regulamento  de  3i  de  Outubro  de  iN  iò  é  facultado  aos 
Escrivães  prestarem  fiança,  quando quizerem  hibilitar-se  a  substi- 
tuir os  Collectores,  o  que  não  basta;  d:vem  sempre  estar 
affiançados  para  no  caso  de  vaga  assumirem  immediatamente  o 
respectivo  exercício,  como  prescrevia  o  regulamento  de  17  de 
Agosto  de  1897,  revogado  pelos  posteriores,  afim  de  qus  taes 
luneções  não  sejam  desempenhadas  por  pessoas  que  não 
estejam   devidamente  habilitadas 

No  anno  próximo  (indo  apenas  poderão  ser  liquidadas  as 
contas  de  seis  exercícios,  verificándo-se  a  favor  da  Fazenda  a 
importância  de  Rs.  6\$722,  em  que  ficarão  alcançados  alguns 
exactores,  conforme  a  relação  sob  n. 

Dou-se  no  meemoanno  no  pessoal  das  Collectorias  o  movi- 
mento seguinte; 
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Por  acto  de  iS  de  Janeiro  foi  nomeado  Àmancíó  Games  dos 
Santos  para  Escrivão  da  Gollectoria  de  Santarém- 

Por  acto  de  i."  de  Fevereiro  foi  nomeado  .Marcolino  Alves 
de  Andrade    Collector  da  vi  lia  do  Morro  do  Chapéo. 

Por  acto  de  6  de  Fevereiro  foi  exonerado,  a  pedido,  Bruno 
Martins  da  Cruz,  de  Collectord.i  villa  de  Santo  Maria  da  Victoria 
e  nomeado  para  o  dito  logar  José  Francisco  de  Araújo  Alfaiate- 

Por  acto  da  mesma  data  foi  nomeado  Manoel  Afonso  de 
Aguiar  para  Collector  da  villa  de  Una. 

Por  acto  de  8  de  Fevereiro  foi  nomeado  Manoel  do  Nasci- 
mento Rocha  para  Escrivão  da  Collectoria  de  Santa  Maria 
da  Victoria. 

Por  acto  de  26  de  Fevereiro  foi  exonerado,  a  peiido,  de 
Collector  da  cidade  de  Serrinha,  Tibério  Cardoso  Ribeiro  e 
nomeado  para  o  mesmo  logar  Américo  Simões  Carneiro. 

Por  acto  de  3  de  Março  foi  nomeado  Manoel  Pereira  de  Souza 
Pestana  Coitinho  Escrivão  da  Collectoria  da  villa  da  Barra  do 
Rio  de  C   ntas. 

Por  acto  de  ô  de  Março  foi  dispensado  Rufino  José  da  Cunha, 
de  Escrivão  da  Collectoria  de  Serrinha  e  nomeado  para  o  mesmo 
logar  Chrispim  Costa  Lima. 

Por  aelode  i3  de  Março  foi  nomeado  António  Pereira  Gui- 
marães Filho  Collector  e  Germano  Baptista  de  Oliveira  Escri- 
vão da  Collectoria  da  villa  de  Campo  Formoso. 

Por  acto  de  21  de  Março  fo  demittido  Manoel  Maria  Feitosa 
de  Collector  de  Santo  António  da  Gloria. 

Por  acto  de  4  de  Abril  foi  nomeado  José  Araújo  para 
Escrivão  da  Collectoria  da  cidade  de  Mundo  Novo. 

Por  acto  de  14  de  Abril  foi  demittido  José  Francisco  dos 
Santos  de  Collector  da  villa  do  Pombal  e  nomeado  para  o  dito 
logar  Manoel  do  Nascimento  Pereira. 

Por  acto  de  14  de  Abril  foi  nomeado  Leocadio  José  de  Souza 
para  Collector  da  villa  de  Santo  António  da  Gloria. 

Por  acto  de  14  de  Abril  foi  exonerado  Cezar  Garcez  Domin- 
gues de  Escrivão  da  Collectoria  da  cidade  de  Caetité  e  nomeado 
Synesio  Ivo  para  o  mesmo  logar. 
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Por  neto  1 1  de  Maio  foi  riomead  <  Francisco  B  irboza  de  Souza 
para  Collector  de  Maragogipe. 

Por  acto  de  16  de  Maio  foi  nomeado  José  Maia  Bittencourt 
para  Collector  de  Santa  Ritta   do  Rio  Preto. 

Por  acto  de  8  de  Junho  foi  nomeado  o  Pharmaceutico  Camillo 
da  Rocha  e  Silva  para  Collector  da  villa  de  Monte  Alegre. 

Por  acto  de  q  de  Junho  foi  nomeado  o  cidadão  Alvaro 
Moreira  Sampaio  para  o  logar  de  Escrivão  da  Coilectoria  de 
S.  Félix,  vago  por  fallecimento  do  effectivo  Augusto  Moreira 
Sampaio. 

Por  acto  de  iq  de  Junho  foi  nomeado  Ranulpho  de  Magalhães 
Vianna  Escrivão  da  Coilectoria  da  villa  de  Agua  Queríte. 

Por  acto  de  2i  de  Junho  foi  exonerado  o  Collector  das  villas 
da  Matta  de  S.  João  e  Abrantes,  José  Domingues  de  Almeida  e 
nomeado  para  o  dito  logar  Pedro  Prudente  de  Souza. 

Por  acto  de  22  de  Junho  foi  nomeado  Frederico  Comes 
Ferreira  para  o  logar  vago  de  Escrivão  da  Coilectoria  de 
Camamú. 

Por  acto  de  28  de  Junho  foi  demittiio  Possidonio  José  da 
Cruz  do  logar  de  Collector  da  viila  de  Camamú  e  nomeado  para 
o  dito  logar  Demosthenes  Navarro  da  Cruz. 

Por  acto  de  3  de  Julho  ficou  sem  effeit  >  o  de  14  de  Abril  que 
exonerou  Cezac  Garcez  Domingues  de  Escrivão  da  Coilectoria  da 
cidade  de  Caetité  e  nomeou  para  o  mesmo  logar  Synesio  Ivo. 

Por  acto  de  7  de  Julho  foi  nomeado  José  Marques  de  Souza 
para  o  logar  de  Escrivão  da  Coilectoria  de  S.  Francisco,  vago 
por  fallecimento  do  effectivo  Hermillo  Marques   de  Souza. 

Por  acto  de  9  de  Julho  foi  dispensado  de  encarregado  da 
Coilectoria  da  cidade  de  Condeúba  Martinho  Moreira  e  nomeado 
para  o  logar  de  Collector  o  cidadão  Braulino  Alves  Sobrinho.  ' 

Por  acto  de  19  de  Julho  foi  exonerado  Esmeraldo  dos  Santos 
Silva  de  Escrivão  da  Coilectoria  da  Matta  de  S.  João  e  Abrantes 
e  nomeado  Lydio  Tavares  para  o  dito  logar. 

Por  acto  de  23  de  Julho  foi  nomeado  Escrivão  da  Coilectoria 
da. cidade  de  Maragogipe  Heraclio  Paraguassú  Guerreiro. 

-    Por  acto  de  28  de  Julho  f>i  dispensado  Felippe  José  Cardoso 
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de  encarregado  da  Collectoria  da  Villa  de"  Agua  Quente  e 
nomead.i  para  Collector  Urbino  de  Souza   Vianna. 

Por  acto  de  3i  de  Júlio  foi  nomeado  António  Muniz  de 
Araújo  para   Escrivão  da  Collectoria  de  Areia. 

Por  acto  de  2  de  Agosto  foi  nomeado  Collector  da  Villa 
de  Sant^Anna  do  Catú  António  José  da  Silva  Gomes,  que  estava 
encarregado  da"  mesma   Collectoria. 

Por  acto  de  9  de  Agosto  foi  nomeado  Accurcio  Marinho 
Fernandes  para  Collector  da  villa  da  Baixa  Grande  e  Manoel 
Aggripino   da   Costa  para  Escrivão. 

Por  acto  de  27  de  Agosto  foi  exonerado,  a  pedido,  Celestino 
José  de  Souza  de  Escrivão  da  Collectoria  da  cidade  de  Cam- 
pestre, 

Por  acto  de  4  de  Setembro  ficou  sem  effeito  o  acto  de  q  de 
Agosto  na  parte  que  nomeou  Manoel  Aggripino  da  Costa  para 
Escrivão  da  Collectora  da  Baixa  Grande,  sendo  nomeado  para 
o  dito  logar  João  Anacleto  Pereira. 

Por  acto  de  5  de  Setembro  foi  exonerado  José  Cândido  de 
SanfAnna  do  logar  de  Collector  da  Villa  do  Amparo,  passando 
a  exercer  aquellas  funcções  o  Escrivão  Felismino  José  dos 
Santos. 

Por  acto  de  6  de  Setembro  foi  approvada  a  indicação  do 
Collector  da  Villa  do  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas  do  cidadão 
.Izidro  Rodrigues  Vianna  Netto  para   seu  substituto. 

Por  acto  de  21  de  Setembro  foi  approvada  a  indicação  do 
Collector  da  villa  de  Camamú  do  cidadão  Francisco  Romão  Alves 
para  seu  substituto. 

Por  acto  de  11  de  Outubro  foi  nomeado  Affonso  Ribeiro  de 
Souza  para  o  logar  de  Escrivão  da  Collectoria  da   villa   de  Una. 

Por  acto  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Arthur  Fer- 
reira Fuchs  Collector  da  villa  de  Una  e  considerado  sem  effeito 
o  de  G  de  Fevereiro  que  nomeou  para  o  mesmo  logar  o  cidadão 
Manoel  Affonso  de  Aguiar. 

Por  acto  de  18  de  Outubro  foi  exonerado  António  José 
Duarte  Sobrinho  do  logar  de  Collector  da  cidade  de  Joazeiro  e 
■nomeado  para  o  dito  logar  Alfredo  Lima. 

Por  acto  de  20  de  Outubro  foi  exonerado  Virgílio    Eloy  de 
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Collcctor  da  Viila  de  Maracás  e  nomeado  para  o  dito  logar  João. 
Pereira  Neves. 

Por  acto  de  24  de  Outubro  (içou  sem  effeito  o  de  28  de  julho 
que  nomeou  Urbino  de  Souza  Vianna,  para  Collcctor  da  villa  de 
Agua  Quente  e  foi  nomeado  para  o  dito  iogar  Ernesto  Joaquim 
do  Bomiim. 

Por  acto  de  12  de  Novembro  foi  exonerado,  a  pedido,  de 
Cóllector  da  villa  do  Cumbe   o   cidadão   José  Lopes   Guimarães. 

Por  acto  de  i3  de  Novembro  foram  anneXadas  as  Collectorias 
das  villas  do  Amparo  e  do  Soure  com  sede  na  do  Soure. 

Por  acto  J.i  mesma  data  foi  nomeado  Joiquim  José  dos 
Anjos  para  GolLctor  das  villas  do  Soure  e  Amparo. 

Por  acto  ainda  da  mesma  data  foi  exonerado  Felismino  José 

dos  Santos  de  Escrivão  da  Collectoria  do  Amparo. 

Por  acto  de  22  de  Novembro  foi  nomeado  Bertulino  Neves 
da  Silva  para  o  logar  de  Cóllector  de  Monte  Santo. 

Por  acto  de  24  de  Novembro  ficou  considerado  sem  effeito 
o  de  3  de  Novembro  de  1899  que  nomeou  Amphilophio  Soter  de 
Souza  Pereira  para  Escrivão  do  Cóllector  da  villa  de  Machado 
Portella  e  foi  nomeado  para  o  dito  logar  Antonino  Soares  Publio 
Júnior. 

Por  acto  de  27  de  Novembro  foi  exonerado,  a  pedido,  de 
Cóllector  da  cidade  do  Bomrim  António  Xisto  de  Souza  e 
nomeado  Luiz  António  Barboza. 

Por  acto  de  29  d_-  Novembro  foi  nomeado  Cóllector  'da  villa 
de  Geremoabo  Joaqui  11  José  de  Sant'Anna,  que  era  encarregado 
da  Collectoria. 

Por  acto  de  i.°  de  Dezembro  foi  nomeado  Leonel  da  Cunha 
Amorim  Filho  para  o  logar  de  Escrivão  da  Collectoria  da  cidade 
do  Bomfim. 

Por  acto  de  3  de  Dezembro  foi  exonerado  Manoel  Jovino 
de  Souza  de  Escrivão  da  Collectoria  de  Santo  António  de  Jesus 
e  nomeado  para  o  dito  logar  António  Heraclio  de  Oliveira. 

Por  acto  de  6  de  Dezembro  foi  nomeado  António  José  de 
Almeida,  Escrivão  da  Collectoria  da  villa  do  Tucano. 

Por  acto  da  mesma  data  foi  exonerado  Joaquim   Gomes  le 
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Souza  do  logar  de  Colleotor  da  cidade  do  Prado  e  nomeado  para 
o  dito  logar  o  Tenente  Coronel  Gustavo  de  Calda;.-  Britto. 

Por  acto  de  27  de  Dezembro  foi  nomeado  Collector  da  villa 
de  Itapicurú    Zeferino   da  Silva    Caldas.. 

Por  acto  da  mesma  data  ficou  sem  eff.dto  o  de  i3  de  Novem- 
bro, que  annexou  a  Collectoria  da  villa  do  Amparo  á  da  villa  do 
Soure,  sendo  nomeado  por  acto  da  mesma  data  para  aquella  o 
cidadão  Felismino  José  dos  Santos. 

Recebedorias  Fiscaes  e  Delegacias  de  Eeudas 

Recebedorias 

Ao  assumirdes  o  honroso  cargo  de  Secretario  da  Fazenda 
lançastes  as  vossas  vistas  sobre  o  estado  das  collectorias  e  das 
recebedorias  fiscaes,  inquerindo  se  todas  estavao  providas  de 
pessoal  habilitado  e  tomando  as  medidas  necessárias  para  pre" 
caver  a  Fazenda  Publica  dos  prejuízos  que  adviessem  da  má 
administração  de  taes  repartições. 

Quanto  ás  Recebedorias,  verificastes  que  tudo  estava  por 
fazer,  porque  se  a  creação  delias  em  1896  teve  o  intuito  de 
obstar  a  sabida  dos  productos  bahianos  para  os  Estados  limi" 
trophes,  sem  o  pagamento  dos  impostos  de  exportação,  os  seus 
serviços  não  tinham  até  então  correspondido  áquelle  fim. 

Na  importante  zona  do  S.  Francisco  foram  creadas  algumas 
dessas  repartições,  sendo  uma  das  principaes  a  da  cidade  do 
Joazeiro.  O  cidadão  Pedro  Simões  Cuim  Attuá  foi  nomeado  por 
acto  de  2ii  de  Outubro  de  1.897  para  o  logar  de  Administrador, 
o  qual  gerindo-a  desde.  i3  de  Novembro  de  1897  até  Dezembro  de 
1900,  reeolheu  apenas  a  quantia  de  6:)75.$S3o,  parte  d.i  arreca' 
dação  que  fez  de  i3  de  Novembro  de  1897  a  Junho  de  1898., 
devendo  o  producto  da  que  effectuju  durante  o  seu  exercício, 
por  não  estar  conhecido  o  da  renda  de  Julho  deste  ultimo  anno 
até  Dezembro  de  1900,  ser  superior  áquella  importância,  e 
portanto,  grande  a  sua  responsabilidade. 

Tendo  sido  commissionado  em  Dezembro  do  anno  próximo 
passado  o  i.°  Escripturario  da  Directoria  das  Rendas  Gorgoni0 
s.   T    F.  e.  b,— 16. 
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Luiz  da  Rocha  para  inspeccionar  Recebedorias  e  Collectorias, 
um  dos  seus  primeiros  actos  foi  a  proposta  da  demissão  do  refe- 
rido Administrador,  a  qual  teve  logar  em  12  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  em  virtude  de  irregularidades  que  en- 
controu o  dito  i."  Escripturario  na  fiscalisação  do  serviço  da 
mesma  recebedoria  e  de  falta  de  recolhimento  das  ren  Jas. 

No  arraial  da  Malhada,  também  da  zona  do  S.  Francisco,  foi 
creada  por  acto  de  17  de  Novembro  de  1896  uma  Recebedoria 
não  menos  importante  que  aquella  e  installada  a  10  de  Março 
de   1897. 

Em  iode  Agosto  do  mesmo  anno  foi  transferida  a  sede  da 
repartição  para  a  villa  de  Carinhanha,  passando  aquella  Rece- 
bedoria a  ser  agencia  desta,  e  hoje  novamente  sede  da  repartição, 
com  a  classificação  de  Delegacia  de  Rendas. 

Foi  dirigida  pelo  Administrador  Romualdo  Gonçalves  do 
Couto,  que  só  recolheu  aos  cofres  desta  Repartição  a  receita  que 
arrecadou  de  Janeiro  de  1897  a  Junho  de  1898,  na  importância 
de  io:35C>$534,  desconhecendo-se,  pela  falta  de  dados,  a  renda  de 
Janeiro  de  1890  até  a  data  de  sua  exoneração,  sendo  ainda  em 
18  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  convidado  a  entregar 
a  importaVicia  da  mesma  renda. 

Substituio-o,  por  nomeação  de  5  de  Dezembre  de  1899, 
Tancredo  Baptista  Monteiro,  que  por  não  haver  feito  remessa 
dos  balancetes  nem  recolhido  a  arrecadação  que  effectuou  du- 
rante o  seu  exercício,  apesar  de  convidado  para  isso,  sendo  a 
ultima  vez  por  portaria  de  18  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado, foi  demittido  por  acto  de  25  do  dito  mez,  a  bem  do  serviço* 

I 

Esta  demissão  teve  logar.  em  vista  da  representação  que 
vos  foi  dirigida  pelo  Promotor  Publico  da  comarca  de  Carinha- 
nha, em  oflicio  de  22  de  Setembro  de  iqoo,  de  haver  o  referido 
Administrador  se  ausentado  da  repartição  desde  Fevereiro, 
allegando  estar  licenciado,  e  pedir  ao  Auxilar  Ildefonso  Pereira 
de  Castro,  que  ficou  encarregado  da  administração  da  Recebe- 
doria, por  mais  de  uma  vez,  que  lhe  remettesse  o  produeto  da 
arrecadação  que  effectuasse  para  recolher  ao  Thesouro,  com  oque 
desviou  dos  cofres  públicos  a  quantia  de  1:749.^200  que  lhe  foi 
enviada  pelo  dito  Auxiliar,  por  conta  da  renda  do  anno  passado, 
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Encontrando  o  mesmo  Dr.  Promotor  em  cofre  a  quantia  de 
i-44i$65o  da  arrecadação  de  Junho  a  Agosto,  determinou  ao 
mesmo  Auxiliar  que  a  não  remettesse  ao  Administrador,  visto 
ter  de  providenciar  a  respeito  do  procedimento  deste  funecio- 
nario. 

A  Recebedoria  da  cidade  de  Condeúba,  que  esteve  a  cargo 
do  Administrador  Martinho  Moreira,  acha-se  nas  mesmas  con- 
dições das  anteriores,  porque  tendo  elle  estado  em  exercício  de 
Julho  de  i8i)ga  Junho  de  1899,  recolheu  somente  a  quantia  de 
iõ5.$i58  relativa  ao  que  arrecadou  até  Março  do  segundo  desses 
annos. 

Examinando  agora  as  que  tição  ao  sul  do  Estado,  posso  dizer 
que  estão  no  caso  daquellas. 

A  Recebedoria  de  Ponta  da  Areia,  que  foi  instaliada  a  i3  de 
Fevereiro  de  i8qv,  teve  por  Administrador  o  cidadão  Tancredo 
Baptista  Monteiro,  que,  exercendo  o  referido  cargo  até  o  fim  do 
anno  de  1  Sg  ),  recolheu  somente  o  que  arrecadou  até  3i  de  Março 
daquelle  anno,  na  importância  de  2:676^1 8 i . 

Subordinada  a  ella,  foi  creada  por  acto  de  20  de  Maio  de 
1899  a  agencia  de  Caravellas  e  nomeado  o  Collector  dessa  cidade 
António  Jaçimho  da  Silva  Guimarães  para  o  referido  logar. 

Hoje  a  sede  da  repartição  está  estabelecida  na  dita  cidade, 
sendo  aquella  agencia  desta. 

Quanto  á  de  Cachoeirinha  de  Belmonte,  esteve  ella  admi- 
nistrada desde  a  sua  installação,  em  3o  de  Janeiro  de  1898,  pelo 
cidadão  António  Larangeira  da  Silva,  cuja  nomeação  foi  appro- 
vada  por  acto  de  12  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Recolheu  elle,  por  conta  do  que  arrecadou  de  Fevereiro  a 
Abril  e  de  Julho  a  Setembro  daquelle  anno,  a  quantia  de  Rs. 
6:ioi>p49i,  sendo  responsável  não  só  pela  renda  de  Maio  a  Junho 
desse  anno  como  de  Outubro  até  a  data  em  que  abandonou  a 
repartição. 

A  sede  dessa  Recebedoria  foi  transferida  por  acto  de  i3  de 
Agosto  de  1899  para  o  logar  denominado  Salto  do  Italiano,  na 
margem  do  Jequitinhonha. 

Na  Recebedoria  da  cidade  do  Prado  serviu  como  Adminis- 
trador o  Collector  Joaquim   Gomes  de  Souza,  que   recolheu  por 
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conta  do  que  arrecadou- de  Outubro  de  1898,  quando  foi  installada 
a  repartição,  até  Dezembro  de  1899  a  quantia  de  16:626^346, 
ignorando-se  qual  a  sua  responsabilidade  em  relação  ao  anno  de 
1900,  pela  falta  de  dad  >s. 

Por  acto  de  6  de  Dezembro  findo  foi  exoneradoaquelle  Admi- 
nistrador, sendo  nomeado  o  Tenente  Coronel  Gustavo  de  Caldas 
Britto,  que  também  exerce  as  funcções  de  Collector. 

O  exposto  vem  confirmar  o  que  eu  acima  disse,  de  que  tudo 
está  por  fazer  com  relação  a  essas  estações  fiscaes. 

Muito  concorreu  para  a  má  gerência  dessas  repartições  o 
art.  16  do  Reg.  de  17  de  Novembro  de  1 896,  que  dispõe  que  «o 
Administrador  e  o  Agente  prestarão  fiança,  quando  o  Secretario 
do  Thcsouro   julgar   opportuno». 

Ora,  esta  disposição,  que  permitte  ao  serventuário  entrar 
em  exercício  para  prestar  fiança  quando  o  Secretario  julgar  oppor- 
tuno, e  a  escolha  do  pessoal  recahindo  em  cidadãos  sem  energia 
e  zelo  para  o  bom  desempenho  de  suas  obrigações  e  também 
sem  a  necessária  honorabilidade  "para  os  cargos  contribuíram 
para  que,  em  vez  de  entrar  para  os  cofres  do  erário,  o  produeto 
das  rendas  fosse  desviado  fraudulentamente  por  máos  funecio- 
narios. 

E'  verdade  que,  em  geral,  os  negociantes  exportadores  do 
norte  e  sul  do  Estado,  acostumados  desde  i8q2,  quando  foi  pela 
primeira  vez  decretado  o  imposto  de  exportação  na  lei  ti.  8  de  11"; 
de  Janeiro  de  1892,  a  não  pagarem  esses  direitos,  negam-se 
obstinadamente  a  isso  como  contribuintes  que  devem  reconhecer 
que  o  são,  empregando  ameaças  afim  de,  amedrontados  os 
agentes  fiscaes,  impedirem  a  arrecadação,  e  estes  muitas  vezes, 
pela  falta  de  garantias,  deixam  seguir  as  mercado  ias  para  o  seu 
destino,  em  proveito  dos  mercados  e  dos  cofres  públicos  de  outros 
Estados  e  em  prejuízo  dos  deste. 

Para  que  essas  repartições  sejam  poderosos  auxiliares  da 
fazenda  publica,  devem  prestar  fiança  não  só  os  administradores 
e  agentes,  na  forma  da  disposição  regulamentar,  como  os  escri- 
vães e  auxiliares.  Além  disto,  é  indispensável  estabelecer-se  a 
íiscalisação  permanente  nellas  e  haver  accordo  com  os  Governos 
dos  Estados  limitrophes  para  a  fiscalisação  reciproca,    do  que  já 
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tratastes,  officiando  neste  sentido  aos  respectivos  chefes,  afim  de 
evitar  a  entrada  nesses  Estados  de  géneros  que  não  tenham  pago 
os  direitos  no  logar  de  sahida. 

Assim,  pois,  penso  que  deixarão  os  agentes  do  fisco  de  ser 
ameaçados,  pela  falta  de  garantia  da  força  publica,  como  se 
queixam  constantemente  em  officios,  e  os  contribuintes  se  com- 
penetrarão de  que  cumpre  lhes  concorrer  para-  as  despezas 
publicas  do  Estado,  sem  lesal-o  nas  suas  rendas,  indo  ao  mesmo 
tempo  enriquecer  com  os  nossos  productos  os  mercados  e  o 
erário  dos  outros. 

Pelo  S.  Francisco  são  abastecidos  os  mercados  de  Minas  e 
Pernambuco,  e  por  Cannavieiras  e  Caravellas,  especialmente,  os 
do  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro   e  Minas  também. 

Outros  pontos  offerecem  facilidade  na  sahida  de  géneros 
egualmente  para  Pernambuco,  Piauhy,  Goyaz,  Alagoas  e  Sergipe. 

As  medidas  tomadas  contra  a  fraude  que  se  dá  nas  estações 
arrecadadoras  precaverão  o  desvio  de  cerca  de  800:000$  annuaes 
que  presumo  dar-se  nas  renda-s  em  to  ias  essts  estações;  porque 
se  em  quatro  ânuos,  contados  da  creação  das  recebedorias,  foram 
recolhidos  ao  Thtsouro  Rs.  64:21 2$o34,  apezar  de  toda  defrau- 
dação  por  parte  de  funccionarios  pou:o  escrupulosos,  sendo  ellas 
bem  administradas  e  fiscalísadas,  as  suas  rendas  deverão  approxi- 
mar-se  daquella  estimativa. 

Algumas  vezes  tem  o  Thesouro  pago  directamente  as 
gratificações  marcadas  no  art.  21  do  citado  regulamento  de  i8j6 
para  os  empregados,  pela  falta  de  renda  nas  estações,  servindo 
essa  vantagem,  a  meu  ver,  de  incentivo  para  elles  não  se 
desempenharem  bem  de  seos  deveres. 

Taes  gratificações  podem  ser  extinctas,  porque  só  servem  para 
augmenter  a  despeza,  podendo,  aliás,  melhorar-se  a  porcentagem 
remuneradora  dos  esforços  que  elles  empregarem  para  a  bòa 
arrecadação  das  rendis. 


Delegacias 

Por  decreto  n.  37  A  de  20  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado  foi  approvado  c  regulamento  para  o  transito  de  merca- 
dorias e  géneros   procedentes    de    outros   Estados,  passando    as 
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Recebedorias  da  cidade  de  Joazeiro  e  Malhada  a  ser  classificadas 
como  Delegac  as  de  Rendas,  subordinadas  á  Directoria  nesta 
capital,  e  estabelecida  uma  no  porto  do  Sobradinho  para  nova 
conferencia  das  mercadorias  que  por  ahi  passem  depois  de 
conferidas  em  outra  qualquer  estação  fiscal. 

Em  Dezembro  foi  commissionado  o  i."  Escripturirio  da 
Directoria  das  Rendas  Gorgonio  Luiz  da  Rocha  para  com  cinco 
Guardas  da  mesma  Repartição  regularisarem  ■  e  fiscalisarem  os 
serviços  dessas  estações,  a  respeito  do  que  nada  posso  dizer, 
visto  estarem  elles  ainda  no  desempenho  da  mesma  commissão. 

Deu-se  o  seguinte  movimento  nessas  estações  de  arreca- 
dação: 


Eecebedorias 


Por  acto  de  5  de  Janeiro  foi  nomeado  Simpliciano  António 
Soares  para  o  logar,  vago,  de  Administrador  da  Recebedoria 
Fiscal  com  sede  no  Salto  do  Italiano. 

Por  acto  de  3o  de  Janeiro  foi  nomeado  o  Agente  fiscal  de 
Caravellas  António  Jacintho  da  Silva  Guimarães  para  Adminis- 
trador da  Recebedoria  da  Ponta  da  Areia  e  para  Agente  daquella 
estação  Reginaldo  José  de  Jesus  Melgaço. 

Por  acto  de  io  de  Março  foi  nomeado  Arthur  Gaudêncio  de 
Sant'Anna  para  Escrivão  e  Joaquim  António  Soares  para  Auxi- 
liar da  Recebedoria  Fiscal  de  Cachoeirinha  de  Belmonte. 

Por  acto  de  ig  de  Abril  foi  considerado  sem  effeito  o  de  25 
de  Abril  de  1899  que  nomeou  Cândido  José  Vianna  para  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  Fiscal  da  Cachoeira  de  Abbadia. 

Por  acto  de  ig  de  Abril  foram  nomeados  Administrador  da 
Recebedoria  Fiscal  da  Cachoeira  de  Abbadia,  Cândido  José  de 
Carvalho  Vianna,  Escrivão  José  António  Pereira  e  Auxiliar 
Andronico  Teixeira. 

Por  acto  de  16  de  Maio  foi  nomeado  José  Maia  Bittencourt 
para  Administrador  da  Recebedoria  Fiscal  de  Santa  Ritta  do 
Rio  Preto. 

Por  acto  de  10  de  Julho  foi  exonerado  Martinho  Moreira  de 
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Administrador  da  Recebedoria  de  Condeúba  e  nomeado  Brau- 
lino  Alves  Sobrinho. 

Por  acto  de  25  de  Outubro  foi  demittido,  a  bem  do  serviço 
publico,  de  Administrador  da  Recebedoria  de  Malhada,  Tancredo 
Baptista    Monjeiro. 

Por  acto  de  8  de  Novembro  foi  nomeado  Elpidio  José  de 
Oliveira  para  o  logar,  vago,  de  Administrador  da  Recebedoria  de 
Malhada. 

Por  acto  de  6  de  Dezembro  foi  exonerado  Joaquim  Gomes 
de  Souza  de  Administrador  da  Recebedoria  Fiscal  da  cidade  do 
Prado  e  nomeado  para  o  dito  logar  o  Tenente  Coronel  Gustavo 
de  Caldas  Britto. 
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DIVIDA  ACTIVA 

DEBITO  DA  UNIÃO 

A  respeito  deste  debito  nada  é  possível  adiantar  ao  que  tem 
sido  exposto  em  relatórios  anteriores. 

DEBITO  DA  MUNICIPALIDADE 

A  Municipalidade  ainda  uma  vez  não  cumprio  em  18  de 
Maio  do  anno  próximo  passado  o  convénio  de  egual  data  do 
anno  de  1894,  em  vista  do  qual  lhe  foi  transferido  pelo  Estado, 
pelo  preço  de  lbs.  100.000.  o  material  da  Bahia  Gas  Company, 
Limited,  deixando  de  pagar  a  6."  prestação  no  valor  de 
lbs.  10. 666. 13*. 4. i> 

Addicionando-se  á  importância  de  Rs.  299:998$240  corres- 
pondente a  í^sta  prestação,  calculada  ao  cambio  de  8  13/32,  a 
de  Rs.  1.923:688$241,  relativa  ás  cinco  anteriormente  vencida  e 
não  pagas,  como  discriminadamente  consta  do  relatório  do  anno 
próximo  passado,  sommão  todas  ellas  Rs.  2.223:686$4S1,  corres- 
pondentes a  lbs.  60.000. 

DEBITO  DOS  CONTRIBUINTES  EM  ATRAZO 

No  anno  de  1900  foi  recolhida  aos  cofres  desta  Repartição  a 
quantia  de  Rs.  166:604g8õ2  do  debito  desta  natureza,  contra  a 
de  Rs.  284:452$017  no  anno  anterior. 

Sendo  grande  o  alrazo  da  escripluração  da  divida  activa 
do  Estado,  tanto  da  Capital  como  das  Collectorias,  em  vista  do 
systema  porque  era  feita,  e  convindo  modifieal-a  para  mais 
facilmente  chega r-se  em  breve  praso  ao  conhecimento  da  somma 
exacta  da  mesma  divida,  approvastes  a  proposta  que  vos  fiz  de 
mandar  escripturar  de  preferencia  a  dos  annos  de  1892  em 
diante,  até  ficar  em  dia,  para  depois  proseguir-sc  na  anterior; 
pois  nesta,  como  foi  dito  no  relatório  ultimo  a  pagina  41,  «figu- 
ram grandes  parcellas,  que  pelo  desapparecimento  de  devedores 
de  antigos  exercidos  e  pela  insolvalidade  de  muitos,  tornam-se 
incohraveis,  parecendo  mais  acertado  que  sejão  eliminadas,  afim 
de  reduzir-se  a  divida  a  suas  verdadeiras  proporções,  » 

S,   T.    F.    E.    B.  — 17. 


130 


DIVIDA  PASSIVA 

A  31  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  era  esta  a  divida 
passiva  do  Estado,  além  das  responsabilidades  resultantes  do 
movimento  de  fundos  das  differenles  caixas  do  Thesouro  e  rela- 
tivas a  diversas  contas  em  atrazo : 

CONSOLIDADA 

Externa — Em  33.735  titulos  do  empréstimo  con- 
traindo com  o  Syndicato  Brasileiro  em 
Paris,  de  frs.  500  cada  um,  na  somma 
de  frs.  16.8(37.500  qite,  ao  cambio  de 
27d  por  1$000,  importam  em .     .     .     .      5.959:3(j4$617 

Interna  —  Em  apólices  do  juro  de  5  °/0  ao  anno, 

na  importância   de 7.147:100$000 

FLUGTDANTE 

A'  Bahia  Gas  Company  Limited,  lbs  40.000, 
resto  do  valor  do  material  da  illuminação  publica, 
ao  cambio  de  27i1  por  1$000    .......         355:555$520 

Ao  Thesouro  Federal 20:000$00() 

Saldo  dos  depósitos  de  dinheiros  de  orphãos 
e  interdictos  .     .............      1.174:568$510 

Saldo  a  favor  dos  depositantes  da  Caixa 
Económica 2.554:355$670 

Saldo  da  c/c  com  o  Banco  da  Bahia  .     .     .      1.212:800$000 

Empréstimo  por  letras  descontadas  no  Rio 
de  Janeiro 2.450:0ÓO$0Q0 

Empréstimo  pelo  Banco  Commercial  da 
Bahia 200:000$000 

Idem  por  The  Brislish  Bank  o/  Sonth- 
Ameriea,    Limited ,     .     .         200:000$000 

Idem  por  diversos ,         872:6931790 

A  divida  externa  cpie  em  Janeiro  montava  a  frs.  17.2o5.ooo, 
licou  reduzida  a  frs.  16.867.5oo,  por  ter  sido  amoitisada  "em 
l.p  de  Dezembro  com  frs.  337. 5oo,  correspondentes  a  675  titulos 
de  Irs.  500  cada  uni. 
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A  divida  fundada  em  apólices  elevou-se  deRs.  6.747:loo$ooó 
a  Rs.  7.147:loo$ooo,  visto  como  em  14  de  Abril  foram  entregues 
loo  e  em  25  de  Maio  5co  desses  títulos  de  l:ooo$ooo  cada  um 
ao  cont>actante  da  usina  Itapitinguy,  na  margem  do  rio  do 
mesmo  nome,  por  effeito  do  contracto  de  1."  de  Março  de  1899 
celebrado  pelo  Dr.  João  Alves  Carrilho  com  o  Governo,  de  con- 
formidade com  o  art.  3.°  da  lei  n.  255  de  4  de  Agosto  de  1898; 
títulos  que  representam  a  somma  de  Rs.  4oo:ooo$ooo,  correspon- 
dentes a  3..a  prestação  de  Rs.  l.'2oo:ooo$ooo,  importância  da 
construcção  da  dita  usina. 

Com  este  augmento  da  divida  consolidada  interna,  ficou  a 
despeza  com  o  pagamento  de  juros  elevada  a  35'7:355looo, relativa 
so  capital  de  Rs.  7.147:loo$ooo,  pois  até  a  data  da  referida 
entrega,  despendia  o  Estado  annualmente  Rs.  337:3õ5fooo  sobre 
o  capital  de  Rs,  G.747:loo$ooo. 

Do  empréstimo  contrahido  em  15  de  Setembro  com  os 
Ranços— iCommercial  da  Bahia*  «  London  and  'Braziliq.fi  Bank 
Limited»  e  «British  Bank  of  South  America,  Limited»,  na  impor- 
tância de  Rs.  7oo:ooo$oo0,  foi  satisfeita  na  data  de  seu  venci- 
mento a  quantia  de  Rs.  3oo:ooo$ooo  devida  ao  «London  Bank». 

'  Apresenta ndo-vós  ò' balanço  exigido  pelo  n.  6  do  art.  6.°  da 
lei  n.  116  de  1895,  cumpre-me  expor-vos  ligeiramente  o  estado 
dessa  instituição  no  anno  próximo  findo. 

RECEITA  E  DESPEZA 

A  receita  effectiva  do  Monte-Pio  durante  o  anno,  segun- 
do o  balanço  n.    ,  constante  de  jóias  e  contribuições  men- 

saes,  emolumentos  etc,  importou  em» 234:2098730 

que  com  o  saldo  que  veio  do  anno  de  1899  de  ...     .  26:124$  196 

elevou-se  a 260:3338820 

a  qual  foi  applicada  ás  despezas  ordinárias  de  pensões, 
auxilios  para  funeral  ou  luto  e  expediente,  na  importân- 
cia de* ■■ nsmiro 

resultando  o  saldo  de 168:947^051 

que  com  a  quantia  de     -, _60;OnOSOOO 
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recebida  do  Eslado  por  canta  do  que  deve  ao  Monte-Pio, 

elevou-se  a   .     .     .     . 228:9478051 

Deduzindo-se  desta  somma  a  quantia   de 36:6228257 

proveniente  de  restituições  de  jóias  e  emolumentos  e  fl.o 
que  foi  emprestado  ao  Estado  durante  o  anuo,  ficou  o  refe- 
rido saldo  reduzido    a 192:3248794 

que  foi  empregado   na  compra  de  250   apólices  estaduaes 

pela  importância  de 191:6008000 

ficando  de  taes  operações  o  saldo  de 7*4^794 

que  passou  para  o  corrente  anno. 

Adquiridas,  como  foram,  as  250  apólices  a  menos  do  par, 
conforme  o  seo  preço  na  praça  teve  o  Monte-Pio  o  lucro  de 
56:4óo$,  rpte  reunido  á  importância  de  191,:6òo$,  do  custo  delias, 
perfaz  a  somma  de  Rs  2í8:oooS'ooo  correspondente  a  referida 
acquisição.    . 

Com  esta  compia  elevou-se  o  capital  consolidado  em  títulos 
da  divida  publica  a  Rs.  l.o74:oooSooo. 

Em  31  de  Dezembro  de  1899  era  o  Estado  devedor  da 
somma  de  Rs.  15o:oooè'ooo,  que  subiu  a  Rs.  18o:ooo.$ooo  por 
ter  tomado  por  empréstimo  depois  a  quantia  de  3o:ooo$ooo. 
Mas  como  tivesse  amortisado  o  seu  debito  com  a  quantia  de 
Rs.  Go:ooo$ooo  durante  o  anno,  ficou  o  mesmo  sendo  de 
Rs.  12o:ooo$ooo  ao  encerrar-se  o  anno  de  19oo. 

Vê-se,  portanto,  do  que  fica  dito  que  em  31  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado  o  capital  do   Monte-Pio  era  este: 

Em  dinheiro 7248794 

Debito  do  Estado 120:00080130 

120:7248704 
Em  apólices 1.074:0008000 

1.194:7248794 

A  receita  do  Monte-Pio  tende  a  diminuir,  em  virtude  da 
divisão  por  que  passou  a  tabeliã  de  emolumentos  no  presente 
exercício  e  do  inconveniente  que  se  nota  nas  duas  tabeliãs 
annexas  a  respectiva  lei,  da  dualidade  de  disposições  para  a 
cobrança  de  certas   taxas. 

Nesta  fonte  de  receita  tem  o  Monte-Pio  o  prejuízo  de  5  „ 
para'  mais   neste  anno,   pois,  sendo   a   média  dessa    renda    nos 
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últimos  3  annos  encerrados  de  Rs.  84:695$226,   só   poderá    pro- 
duzir neste  a  somraá  de  Rs.  36:ooo$ooo. 

E'  tempo,  pois,  de  lomarem-se  medidas  que  dentro  em 
pouco  evitem  o  desconto  proporcional  nas  pensões,  por  ser  a 
receita  insufficiente  para  o  pagamento  integral  das  mesmas,  como 
prevê  a  lei  n.  222  de  4  de  Setembro  de  1897,  no  seu  art.  2.°,  pois 
ellas  já  ascendem  a  som  ma  de  Rs.  88:656$775  annualmente. 


Empréstimo  extern  > 


Mais  uma  vez  foi  cumprido  pelo  Estado,  com  a  precisa  pon- 
tualidade, no  anuo  próximo  lindo,  o  contracto  celebrado  em  1888 
com  o  Syndicato  Brasileiro  em  Paris,  despendendo-se  com  o 
pagamento  dos  juros,  amortisação  e  commissòes  a  importância 
de  Rs.  1.275: 535$  103,  assim  discriminada  : 

Em-  5  de  Abril  com  a  compra  de  3  letras,  sendo  uma  de 
£  5.000  ao  Banco  Mercantil  da  Bahia,  uma  de  £  7. 380  ao 
banco  da  Bahia,  ambas  ao  cambio  de  8  °/3?,  e  uma  de 
£  5.000  a  este  ultimo  estabelecimento,  ao  cambio  de  8  3/s» 
para  pagamento  dos  juros  e  commissão  em  1.°  de  Junho.  507:568$633 

Em  5  de  Outubro  com  a  compra" de  £  17.380  ao  Banco 
da  Bahia  em  3  letras,  sendo  duas  de  £  5.000  cada  uma  e 
outra  de  £  7.380,  ao  cambio  de  9  7/s>  para  os  juros  e  com- 
missão em  1.°  de  Dezembro 478:4851580 

Com  a  acquisição  de  675  titulos  alim  de  serem  dados  a 

resgate  em  1.°  de  Dezembro ,    .  289:4808890 

1.275:535$  103 

Ao  Banco  da  Bahia  foi  commettido  o  encargo  de  adquirir 
os  referidos  675  titulos,  o  que  realisou-se  nesta  praça  e  na  Europa, 
os  quaes  importaram  em  Rs.  296:o85$58o  conforme  a  conta  cor- 
rente apresentada  pelo  mesmo  banco  em  5  de  Outubro. 

Tendo,  porém,  sido  despendida  a  quantia  de  Rs.  2:719$910 
com  a  differença  entre  o  custo  em  Paris  de  49  titulos  e  o  preço 
por  que  foram  comprehendidos  naqueíla  conta,  telcgrammas  e 
a  commissão  do  Banco  e  havendo  a  favor  do  Estado  uma  diffe- 
rença de  Rs.  9:324$6oo,  proveniente  da  que  deu-se  entre  o  custo 
em  Pariz  e  o  preço  por  que  foram  pagos  nesta  praça  ao  Banco 
Mercantil  52  titulos,  que  não  foram  precisos,  por  já  estarem  com- 
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prados  naquella  cidade,  e  do  juro  do  coupon  vencido  em  Io  de 
Junho  (frs.  8.437.5o),  resultou  a  favor  do  Thesouro  o  saldo  de 
Rs.  6:6o4$69o,  demonstrado  na  conta  apresentada. 

A  média  de  cada  titulo  foi  de  frs.  443.5o. 

Com  a  referida  amortisação  fica  esta  divida  representada  por 
33.73.")  títulos  no  total  de  frs.  16.867.5oo,  que  ao  cambio  de  27d 
por  l$ooo  importam  em  Rs.  5.959:3o4$6l7. 


Ao  terminaras  informações  que  me  incumbe  dar  a  respeito 
dos  trabalhos  desta  repartição,  devo  solicitar  toda  vossa  benevo- 
lencia  para  as  lacunas  que  encontrardes  nesta  simples  exposição, 
certo  de  que  estarei  prompto  para  ministrar-vos  quaesquer  escla- 
recimentos que  julgardes  necessários. 


O  Director  em  exercício 
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Orçamento  da  receita 


ANXEXO  SI  «. 

de  1902 


Direitos  de  exportação 


íedia  dos  3  últimos  exer- 


2  %  de   imposto  de  estatística  .   .    . 
Imposto  sobre  industrias  e  profissões. 
Imposto  sobre  transmissão  de  proprie, 

Sello  do  papel 

Emolumentos 

Custas  judiciarias 

Imposto  sobre    embarcações   .... 

108000  por     folha    corrida 

5  %  sobre  o  producto  illiquido  de  cads,, 
Multas  por    negligencia   e    producto  d; 

impostas  por  sentença 

Producto  da    apprehensão    de    mercadil 

pagamento  dos  respectivos  direitos  . 
Multas  de  infracção  pertencentes    ao  El 
3US000    por    matricula     nas    aulas    sed 

inscripção   de    cada    exame    e   lOSOOli 

exame 

Divida  activa  . 

Bens  do  evento L 

Dividendo  das  acções  da  Brazilian  Impe. 

Dividendo  das  acções  da  Tram  Road   dUrçamento  feito  para  1901 

Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  A 

Renda    das  acções  da  Empreza   Viação  | 

Beneficio  de  loterias  em  lavor  do  Estad 

Alcance  de  Collectores 


media    dos    3    últimos 


Reposições  e  restituições 

Annuidade  a  receber  do    Conselho    Mui 

em  pagamento  do  material  da  Companl 

o     respectivo    contracto  de    18    de  IV 

lada  ao  cambio  par) 

Producto  da  venda  e  taxa  de  legitimaçi 

Producto  de  metragem  e  medição   de  ti 

Pi oducto  de  exploração  de  minas 

Renda  da  repartição  dos  terrenos  diaun 

Renda    proveniente   do     contracto     cel 

Raulina 
Renda  do  contracto  celebrado   com  Em 

exploração  do  leito  do  Paraguassú   . 
Imposto  cobrado    de    accordo    com  o  a 

de  20  de  Setembro  de  190o 

Taxas  diversas    por    serviços  prestados 

Estado 


orçamento   feito  para  1901 

arrecadação  effectuada  no 

B99  . 

preço  do  contracto 


orçamento  fei.to  para  1901 
Receita  eventual a  'media    dos    3    últimos 


Orçamento  da  receita  do    Estado  da  Bah 


1        Direito-  de  exportaçAo 

i.«     2°,0  de   imposto  de  estatística 

Imposto  sobre  industrias  e  profissões 
l        Imposto  sobre  transmissão  de  propriedades 

■  Ho  do   papel 

molumentos 

ustas  |udii  íai  tas 
s        Imposto  -.obre    embarcações 
g       1030011  poi     rolha    corrida 

sobre  ii  producto   llliquido  de  cada   leilão  extra-judieial 
H      Multas  !>(>■'    negligencia   e    producto  da-  penas   pecuniárias 

Impostas  por  sentença 
li     Producto  da    apprehensâo    de    mercadorias  subtrahldas   ao 

pagamento  dos  respectivos  direitos 
13     Multas  de  infracção  pcrlencenles    ao  Estado 

MOO    por    matricula     nas    aulas    secundarias,      sooo  por 

inscripçao  de    cada    exame    e   10*000    por    certificado  de 

exame 
1  ^     Dm  ida  acth  a 
16     Bens  do  evento 
\~      Dividendo  das  acçOes  da  Brazilinn  Imperial  Central  Railway 

18     Dividendo  das  acedes  da  Tram  Road  de  Nazarcth 

lenda  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amara 
li)     Renda    das  acções  da  Empresa   Viaçflo  do  Brazil 

21  Beneficio  de  loterias  em  Favor  do  Miado 

22  Alcance  de  Cnllcctorcs 

23  Ri  restituições 

21  Annuidade  a  receber  do  Conselho  Municipal  desta  capital 
em  pagamento  do  material  da  Companhia  do  (iaz.  conforme 
o  respectivo  contracto  de  18  do  Maio  de  ixiu  (calcu- 
lada ao  cambio  pai  | 

25  Producto  da  venda  e  taxa  de  legitimaçto  de  posse  de  terras 

26  Producto  de  metragem  e  medição  de  teria-  . 

27  1'ioduclo  de  exploração  de  minas 

28  Bonda  da  repartição  dos   terrenos  diamantinos 

29  Renda    proveniente  do    contracto    celebrado    com   Carlos 

Rauliua 

30  Renda  do  contracto  celebrado  com  Emilio    V  Podcstá  para 

exploraçfto  do  leito  do  Paraguassú 

31  Imposto  cobrado    de   acconlo   com  o  art    11  da   lei    n.    Ids 

de  20  de  Setembro  de  190>i 

32  Taxas  diversas  por  serviços  pi  estados  nas  repartições  do 
Estado 

ei  eil.i  eventual 


1  i 


\\\i iXO  %  li 

i  para  o  exercício  de  1902 


«í 


s71H     Servi.,   de  base  a  media  dos  3  ultimo-  pxei 
cicios 
87:2821187    Idem.  idem,  Idem. 
i     idem    idem.  idem 
Idem.  idem.  idem 
M  812*481     Idem.  idem.   idem. 
sr.  746*379    Idem,  idem,  idem 
12  181*13")    Idem,  idem.  Idi 

Idem.  idem,  Idem 
900*001     Idem     idem.  iden 
Idem,   idem.   idem 

48:7(8X262    Idem.  idem.  Idem. 


16:280*000    Idem.  idem,  idem 

2||3:O.'«7*«80     Idem.  idem.  idem 

;07OS38ll     Idem,   idem.    idem 

Idem,  idem,  idem. 

'"1*000    Serviu  de  base  o  orçamento  feito  pura  1901 

1*416     Idem  idem    idem 

s 
I 

5:706*031     Serviu    de     base    a 
exercidos 

■H*8!I0     Idem,  idem,  idem. 


media    dos  3    últimos 


87:6981 

OOOtOOo  Serviu  de  base  o  orçamento  feito  para  1901 

I  Idem,  id-m.  idem 

10:000*000  Idem.  idem.  idem. 

W  Serviu  de  base  a   arre.  adaeao  ellecluada  no 
t  exercício    de    1-t'ii 

atkOOOtOOO  Serviu  de  base  o  preço  do  contracto 

1  20US000  Idem   idem   idem 


viu  d<-  base  o  orçamento  feito  para  1901 

B5:28l$120     Se.  viu     de    base    a     media     dos    3    últimos 

exercícios 

12  81,2. -.I.!-.!  |S 


1900 


4681515 
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Demonstrativo  dos  empréstimos  do  Cojfre  de  Orphaos  dos  annos  financeiros  abaixo  declarados 

LEI   N.  3:2  DE  27  DE  MAIO  DE  1893 
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Acto  de  18  de  Julho  e  titulo  de]onio  Martins  da  Silva  Telles. 
Acto  de  21  de  Novembro  de  18? 
Acto  de  19  de  Maio  e  titulo  de 
Acto  de  19  de  Maio  e  titulo  de  ! 
Acto  de  18  de  Outubro  de  1^95  Lmjca  ci0  Estado 
Acto  de  9  de  Março  de  1898 
Acto  de  6  e  titulo  de  7  de  Març(es  pinheiro. 
Acto  de  3  de  Dezembro  de  189Í) 
Acto  "dê  VI  deMãrcò  e  titulo  , 


Acto  de  29  de  Dezembro  de  1 


Acto  de  19  e  titulo  de  2  de  M 

Acto  de  16  de  Outubro  de  1890 
Acto  de  26  de  Julho  e  titulo  d 
Acto  de  2lj  de  Novembro  de 


Acto  de  16  de  Março  de  1895 


Joaquim  de  Moraes, 
nomica  do  Estado. 


nheiro. 


Acto 
Acto 
Acto 
Acto 
Acto 
Acto 
Acto 
Acto 


de  19  de  Outubro  de  18851 
de  28  de  Janeiro  e  titulo  I 
de  27  de  Dezembro  de  19i 
de  12  de  Junho  de  1895. 
de  14  de  Dezembro  de  1 
de  li  de  Dezembro  de  18j 
de  22  de  Junho  e  titulo  d 
de  22  de  Março  e  titulo  d 


Acto  de  3  e  titulo  de  11  de  No 

Acto  de  13  de  Julho  e  titulo  dq 
Acto  de  16  e  titulo  de  20  de  N 
Acto  de  11  de  Novembro  de  18) 
Acto  de  4  de  Janeiro  e  titulo  d 
Acto  de  2  de  Junho  e  titulo  de 
Acto  de  2  de  Junho  e  titulo  de 
Acto  de  18  de  Outubro  de  1900 
Acto  de  24  de  Maio  e  titulo  de 
Acto  de  3  de  Agosto  e  titulo  d 
Acto  de  7  de  Fevereiro  de  189f 


l'>nomica  do  Estado. 


Quadro  das  Collectorias  do  Rstado,  cora  declaração  dos  respectivos  collectores,  encarregados  e  escrivães,  data 

de  siiiiv  nomeações  e  títulos,  valor  e  espécie  <!•'  suas  fianças 
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FUNCCIOWARIOS 


ÍANÇAS 


[erculano  de  Souza  Britto    . 

ntonio  Lucena  Caldeira  . 
rederico  Pereira  Leal.     . 
.anoel  Frederico  Andrade    . 
)ão  José  de  Figueiredo   .     . 
ervasio  Pereira  de  Aguiar  . 
harmaceutico  Camillo  da  Rocha  e 

iertholino  Neves  da  Silva     .     . 
iellarmino  Medeiros  da  Silva     . 

Vntonino  Soares  Publico  Júnior. 

iurelio  José  Leite 

oão  Francisco  Regis  de  Almeida 
'edro  Prudente  de  Souza.     .     . 

.ydio  Tavares 

"rancisco  Barbosa  de  Souza.     . 


oão  Pereira  Navarro 


íosé  César  dos  Santos  Filho. 
Silvestre  António  Gonçalves  Braga 
íoaquim  Olavo  da  Silva  Moreira 
Clemente  José  de  Mello     .     .     . 

Olympio  Ferreira  Gomes  . 
Manoel  António  Lellis  .... 
Manoel  do  Nascimento  Pereira  . 
Climerio  de  Cerqueira  Campos. 
Mariano  Victor  de  Figueiredo  Sole 
Agenor  Victor  de  Figueiredo  Guede 
Gaudêncio  Custodio  de  Carvalho    . 
José  Ernesto  do  Nascimento. 
Landulpho  Gomes  Correia  de  Quei 


tferal  e  uma  caderneta  da  Caixa  Econo- 
da  Caixa  Económica  do  Estado. 


la  Caixa  Económica  do  Estado, 
da  Caixa  Económica  do  Estado. 


da  Caixa  Económica  do  Estado. 


da  Caixa  Económica  do  Estadc 


)dorico  Damasceno  d'Assumpção 

•Mrmino  Raymundo  da  Silva  Serradc  da  Caixa  Económica  do  Estado 

larcolino  Alves  de  Andrade. 

.aurentino  Souza     .... 

Jerculano  Alves  Barretto  Sobrinho 

'osé  Araújo 

\rlindo  Eutropio  Ramos  . 
\.urelio  Dantas  Barbosa     .     . 
Joaquim  Ribeiro  da  Silva. 
Bernardino  José  de  Castro     . 


da  Caixa  Económica  do  Estado. 


s,  do  seu  domínio. 


w/e. 


Relação  das  Colloclorias  do  Eslodo  examinadas  durante  o  anno  próximo  passado,  com  decla- 
rarão dos  exercícios  liquidados,  da  renda  elieclnada,  da  importância  dos  impostos  em  divida, 
da  divida  activa  cobrada  e  dos  alcances  em  que  ficaram  os  Colleclores  e  encarregados. 
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RENDA 

DIVIDA 

DIVIDA 
ACTIVA 
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ALCANCES 
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Barra  do  Rio  de  Contas  . 
Barra  do  Rio  Grande    . 

5:211S462 

5:755$367 
11:014.1383 

9:3508581 
10:7718750 

5:5578235 

2*7598269 

3808833 

8598895 

7108000 

3:8228081 

1:9468676 

8 

6708000 

66$516 

1208000 

■s 

1:3948050 

28392 
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4 
5 
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S.  Gonçalo  dos  Campos 
Porto  Seguro  .... 

1896 
1896 
1896 

448789 

18722 

198819 

47:6608778 

10:4781754 

2:250$566 

688722 
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IÇADOS 


Collccloria 


OBSERVAÇÕES 


Agua  Quente. 

Amparo  .    .    . 

Alcobaça  .    .    . 

Almas  .... 

Belmonte.   .    . 

Baixa  Grande   .   .   j^à0  installada. 

Bom  Jesus  dos  Me: 

Barreiras.  .    .    . 

Camamú  .... 

Campo  Formoso 

Condeúba  .   .   . 

Conceição  do  Coité 

Campo  Largo 

Carinhanha    . 

Campestre  .   . 

Cumbe.    .   .   . 

Gamelleira  do  Assumo  installada 

Itap^curú 

Ilhéos 

Jacobina 

Joazeiro 

Jequié  ....... 

Maragogipe.  .    .    . 

Monte- Alegre.  .  . 
Monte  Santo.    .    . 

Maracás  

Marahú 

Morro  do  Chapéo 
Macahubas.  .  .  . 
Machado  Portella. 

Pombal 

Patrocínio  do  Coité 
Pilão  Arcado.  .    .    . 

Poções 

Palmeiras 

Riacho  de  SanfAm 
Santo  António  da  G 
Santa  Maria  d;i  Vicl 
Santa  Ritta  do  Rio 

Una 

Viçosa  e  Mueurj'. 
Villa  Rica  .... 


Donto  de  estrada  de  ferro. 


Directoria  de  Co 


'aujo    Jjima 


RELAÇÃO  DAS  COLLECTORIAS  CUJOS  EXftCTORES  NÃO  ESTÃO  AFIANÇADOS 
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Collecloríis 


tiillrcliiro 


Agua  Quente  '"  rdoso 

Amparo  .li.!..  <lr  SanfAnna 

Alcobaça  Syrafronio   da  Cosia   Riríndlba 

Pi  isciliano  Rodrigues   Ladeia 
ite  Joaquim  Gonçalves  N.issa 

i,i. inilc  Klodualdo  de  Souza  Azevedo 


Acto  de  13  de  Pe\  ei  eiró  de  1899 


Bom  Jesus  dos  Meiras 
Barreiras 
nu 
Campo  Korraoso 

ConceiçAo  «I <  >  Coité 


Krancisco  Piloto  da  Sil\  ■ 
Octávio  dos  Santos  Jacarandá 
Demosthenes  Navarro  da  Cruz 
António  Pereira  Guimarães  Kilho 
Braulino  Alves  Subi  inhii 
Autonio  < l:ili \to  da  Cunha 


Campo  Largo  António  Simões  Lopes  da  ('.unha 


Romualdi  es  do  Couto 

Manoel  Kabricio  de  Oliveira 
José  Lopes  Guimarães  Kilho 
Virginio   Alves  Pereira 


Carinhanha 

ir. 
Cumoe 

Gamelleira  do  Assuruá 
I  tapicuru, 
Iltaéos 
ii  na 

Jequié 

ripe 
Monte-Alegre  Pharmaceulico  Camillu  da  Rocha  e  Silva 


José  Correia  do  Amaral 

Manuel    \  leu  a    lie    Mil;. 

António  José  Duarte  Sobrinho 
Herculano  da  Silva  lirilto.   . 
Krancisco  Bai  boza  de  Souza 


Monle   Santo 

Marahú 

Morro  do  Chapéo 

Macahubas. 

Maihndo  Portella 

Pombal 

Pilão  Arcado. 


.mi  Ribeiro  e  Silva 
Virgílio  Eloy 

Odorico  Damasceno  d'Assumpçlo 
Marcolino  Alves  de  Andrade 

Manoel   António  lio   Rego 
José  de  Alhayde  Pereira 
Manoel  do  Nascimento  Pereira  . 
Gaudêncio  Custodio  de  Carvalho 
Landolpho  Gomes  Correia  de  Queiroz. 


Manoel   Arehiimnn   Kagundes    de    Souza 

João  N'"i  unha  de  Souza 
Riacho  de  SanfAnna.      .    .   .  Joaquim  Ahes  Moreira 
\ntonio  da  Gloria         .  LcocadioJosé  da  Silva 
Santa  Maria  dn  Victoria  José  Krancisco  de  Araújo  Ali 

Santa  Uiita  do  Rio  Preto,         José  Maia  Bittencourt 

I  na  Manoel    AlTonsO  de    Aguiar 

i  e  Mucurj  Hermenegildo  Kalcfio  Metzkcn 

Villa  Rii  a  Victor  ila   Silva  Couto. 
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Novembro  d 
Março  de  lx'>7 
Maio  de   18  ; 
Janeiro  de  i 

Dezembro  de  1898 

• 
Junho  de   PUNI 
Mano   de    I9H0. 

Julho  de  P.hxi 
Outubro  de  1898 
Janeiro  de 
Agoolo  de  1W7 
Marco  de   1899 
Outubro  de  1899. 


Dezembro  de   1898 
Sovfliiibro  de   IV». 
Julho  de   18S 
Kevei  eu  o  di 
Maio  de  190(1 
Junho  de   P.imi. 
Agosto   de   1N'.I7 
Julho  de   1898 
Março  de   1897 
levei  iiro    ile    I90H 

I8!H) 
Novembro  de  1899 
Kevereiro  de  PJO" 
de  P.mxi  .  . 
Junho  de  1897 
Janeiro  de  1*99 

lev  cieiro  de    IXlXi 

Maio  d<-  1899 
Março  de  I90U 

le\  ei  eiró  de  P.HKI 
Maio  de   liHKP 
Kevereiro  de  P.XK) 
Outubro  de   1898 
ile   1899 


Distanciai  nu 


OBSERVAÇÕES 


Nâo  installada. 


Nao  installada 


Ponto  de  isti-aila  de  ferro. 


Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  do  Thcsouro  e  Kazeoda  do  Estado  da  Bahia,  em  5  de  Janeiro  de  1901 

o  2  ■   ICsci  Iplurai  io, 

Lima. 


Quadro  das  apólices  adquiridas  pelo  Monte-Pio  Obrigatório  dos  Empregados 
do  Estado  no  anno  de  1900 


QUANDO  COMPRADAS 


Apólices  do  Estado 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março.     . 


Valor  ilí    cada   uma 


Abril .     . 

» 
Maio  . 
Junho.     . 
Julho. 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


30 
44 
26 

2 
2fi 

2 
52 
10 
17 
22 
12 

7 


TOTAL 


Valor  real  da  compra 


íãO 


1:0008000 
1:' 008000 
1:  008000 

5008000 
1:000$HOO 

5008000 
l:O0OSOliO 
l:0lt(>3000 
l:ii0nS00i> 
1:000*H00 
1:000$' «'O 

:0008000 


Valor    nominal    quo 
rcprpsint.i 


23:4008000 

34:3208000 

20:2808000  i 

78"S00O! 

20:2808000 ; 

7808000 i 

40:56i  i*00i  t| 

7:6008'.  iO0 ' 

12:851 '8000 

16:5008000 

9:0008000 

5:2508000 

191:6008000 


30:0008000 
44:0008000 
26:0008000 

1:0008000 
26:000*000 
:0008000 
52:0008000 
1(1:0008000 
17:000$0H0 
22:0008000 
12:0008000 

7:0008000 

248:0U08u00 


RESUMO 

Apólices  que  possue  o  Monte-Pio 


Apólices  Kstaduaes 

5 
1 

37 
906 

1008000 

2008000 

50080:10 

1:0008000 

5"OSO00 

20  '8000 

18:5008000 

906:00080110 

925:2008000 

949 

Apólices  Federaes 

16 

1- 

4 

4 

3 

134 

Apólices  de 

s                » 

»             » 

»           » 

i on$ooo 

400800H 
50"S00i 
6O11811O  ' 
8  >n§  mo 
l:ii0H8000 

3:2  08000 
4:80081100 
2:000800o 
V:4"l  18000 
2:40o$000 
131:0008000 

148:8008000 

i73 

1.074:00u800i 

Directoria  de    Contabilidade    da    Secretaria    do    Thesouro    e    Fazenda 
da  Bahia,  em  31  de  Janeiro  de  1901, 

O  2.°  EsCriptoiario, 

Eduardo   Corte. 


BALANÇO  do  Monte  Pio  Obr. 


REGK1TA 


Saldo  do  anno  de  1899: 

Em  dinheiro 

Em  apólices 

Ordinária 

Jóias     

Contribuições  mensaes 

Emolumentos 

Emolumentos  de  títulos  de  pensionistas     .     '.     .     .     . 

10  °/0  sobre  multas  fiscaes 

Juros  de  apólices 

Juros  de  emprestimoá  feitos  ao  Estado 

Donativos 

Kxtraordinaria 

Importância  recebida    por  amortisação    do   debito   do 
Estado 


Movimento  de  valores 

Compra  de   250  apólices    estaduaes  sendo:  4  do    valor 
de  5008000  e  246  do  valor  de  1:0008000  cada    uma     . 


33:976.$()87 

75:07686 1 5 

81:18(4444 

3! $000 

651 $667 
16:935800:» 
26:1588917 

20  '8000 


Re 


2C 


:34 

260 

60 
320 


320 


100 
-)00 


ACT 


Saldo  em    dinheiro 
Debito  do  Estado 

Em  apólices . 


Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazend 
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BALANÇO  do  Monto  Pio  Obrigatório  dos  Empregados  do  Estado  no  anuo  de  1900 


HECEITA 


Saldo  do  anuo  de  18911: 

Unheiro. 
I.m  apólices  •     ■ 


Ordinária 

Jóias                                                          .      . 
Contribuições  mensaes         

umentos  .     .     . 

umentos  de  titulos  de  pensionistas 

sobre  multai 
Juros  <le  apólices  ... 
Juros  de  empréstimos  [eitos  ao  Estado  . 
Donativos  


I  Ixtraordfnarla 

Importância   recebida    por  amortlsaçâo    do   debito  do 
Estada 


Movimento  di*  valore* 

Compra  de    2.HI    apólices    estaduaes  sendo:  4  do    valor 
de  50HSOUO  e  J4(i  do  valor  d<  cada    unia     . 


NLlHOfill 
3'SOUO    I 


\  A  l.t  >HES 
Real  \ in:il 


DEyPEZA 


Pensi 

Uio  para  luto  ou  runeral 
pedienle 

l  \  i  raord  ína  riu 


Reslituicl  i 
Importância  emprestad 


14826 

5.SJ0 

2l8:OOOÍÍ>fK) 


Movi  mento  «lo  vali 

Compra  de   l  ap 
11 


Saldo  que  passou  para   1901 
Em  dinheiro 


Em  apólices 


Meai  Nominal 


3IWMK 


\2K:"< 

mi  sã  i 

7241 

iHiSotm 

ACTIVO  EM  31    DE   DEZEMBRO  DE  1900 


Saldo  em    dinheiro 
Debilo  do  I 

Km  apólices 
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